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RESUMO 
 
As ondas modernizadoras relacionadas aos projetos de desenvolvimento regional no Baixo 
São  Francisco  não  resultaram  em  justiça social  e  cidadania  para as  comunidades  locais, 
existindo um quadro de desigualdades sociais, degradação ambiental e atores em situação 
de  risco  social.  A  exemplo  dos  pescadores  artesanais,  que  há  oito  anos  praticam  o 
extrativismo  da  aroeira  (Schinus  terebenthifolius  Raddi),  espécie  nativa
  que 
por  uma 
demanda  das  indústrias  processadoras-exportadora  desse  fruto,  a  “pimenta-rosa”, 
localizadas no estado do Espírito Santo tornou-se uma alternativa de renda às comunidades 
locais. Esta pesquisa teve como objetivos: analisar os aspectos socioambientais envolvidos 
do  extrativismo  até  a  transformação  em  pimenta-rosa  a  partir  do  Baixo  São  Francisco 
SE/AL,  descrevendo  o  processo  extrativista  preponderante  no  local;  conhecer  a 
importância sócio-econômica do extrativismo da aroeira para os pescadores artesanais da 
região; identificar a cadeia produtiva da aroeira a partir do Baixo São Francisco SE/AL e 
tipificar os conflitos socioambientais envolvidos no extrativismo da aroeira no Baixo São 
Francisco. Trata-se de um estudo de caso com enfoque qualitativo, cuja análise dos dados 
orientou-se  na  hermenêutica  a  partir  da  pré-interpretação  dos  atores  para  uma 
reintrepretação do pesquisador, combinando múltiplas perspectivas teóricas, metodológica 
e de dados, juntamente com métodos participativos. A pesquisa identificou que a pimenta-
rosa  destina-se  a  indústria  de  alimentos  com  o  uso  especialmente  na  culinária  e  na 
indústria  de  cosmético,  com  a  produção  voltada  aos  países  da  União  Européia,  Estados 
Unidos, Canadá e Argentina. Dessa demanda resulta, a constante procura por novas áreas 
de  ocorrência  natural  da  espécie  como,  nesse  caso,  integrou-se  a  cadeia  produtiva  dos 
municípios do Baixo São Francisco SE/AL: Santana do São Francisco - povoado Saúde, 
Brejo  Grande  –  povoado  Brejão  dos  Negros,  Pacatuba,  Ilha  das  Flores,  em  Sergipe  e; 
Piaçabuçu  –  povoado  Sudene  e  Peba,  em  Alagoas.  Por  um  lado,  os  resultados  da  ação 
intencional da prática  extrativista e  empresarial têm conseqüências como os conflitos de 
natureza socioambiental  (de  uso  dos  recursos naturais)  entre  diversos  atores  envolvidos. 
Por  outro,  a  pressão  sobre  o  recurso  gera  degradação  ambiental,  uma  externalidade 
negativa por não seguir orientações técnicas, tornando-se não sustentável ambientalmente 
em  áreas  que  devem  estar  sendo  preservadas.  No  extrativismo  e  comercialização  a 
pimenta-rosa  no  mercado  exterior  alcança  o  preço  em  dólar  de  US$  14/18kg  e  o 
extrativista  recebe por  essa  atividade  o  valor  de  R$1,50/kg.  Nesse  contexto,  as  relações 
estruturais do capitalismo penetram de forma parcial em circunstâncias da vida social dos 
atores, incluindo-os no processo de produção de mercadoria e excluindo-os do processo de 
ampliação do capital na racionalidade econômica que avança sobre elementos da natureza 
para  torná-los  mercadoria.  A  condição  de  pobreza  é  uma  grande  aliada  da  degradação 
ambiental que gera os conflitos socioambientais no Baixo São Francisco (SE/AL). Para os 
pescadores-extrativistas  essa  prática  se  apresenta  como  uma  alternativa  de 
complementação à renda familiar, cuja adesão decorre da ausência de oportunidades para 
garantir a sobrevivência, diante do declínio da pesca na região. Portanto, a aroeira (Schinus 
terebenthifolius  Raddi)  poderia  fazer  parte  de  uma  proposta  de  desenvolvimento 
sustentável para essa região. Sobretudo, diante das condições paupérrimas das populações 
nos locais de coleta e gestão até então ausente, envolvendo a participação das comunidades 
locais como parceiras, visando melhorar as condições de sobrevivência. 
PALAVRAS-CHAVE: conflitos socioambientais; risco; identidade; local-global. 
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ABSTRACT 
 
The waves of modernity linked to the regional development projects in the low part of São 
Francisco river have not so far meant the rising of social justice and citizenship for local 
communities,  there  arising  rather  a  picture  of environmental deterioration,  social 
inequalities and subjects living in risk situation. For these artisanal fishers, who have been 
practicing the extractivism of aroeira (Schinus terebenthifolius Raddi) for eight years, the 
species has become an income source, as well as a goal of industries located in Espirito 
Santo which export and process its fruit, the so-called “pink pepper”. This research aimed 
to analyse the socioenvironmental aspects related to the process starting with extractivism 
and leading up to the transformation in pink pepper in the low parto of São Francisco river, 
describing the  extractivist  process  prevailing  there;  it  unveils  the  socioeconomic 
importance of aroeira extractivism for the artisanal  fishers in  the region; it identifies the 
production  chain  of  aoreira  in  the  low  part  of  São  Francisco  river  and  tipifies  the 
socioenvironmental conflicts originating in the extractivism of aroeira in the low part of 
São Francisco river. It is a case study with a qualitative focus whose data analysis is based 
in hermeneutics from pre interpretation  by subjects to the reinterpretation  of  researcher, 
combining multiple theoretical,  methodological and data approaches, and participation 
methods  alike.  The  research  found  out  that  pink  pepper  is  especially  used  in  food and 
cosmetics industry, being production chiefly exported to European Union, United States, 
Canada and Argentina. Such demand causes an unceasing search for new areas of natural 
occurrence of the species. In this case, it has been integrated into the production chain the 
municipalities of the low part of São Francisco river: Santana do São Francisco – Saúde 
and  Brejo  Grande  counties  –  Brejão  dos  Negros  county,  Pacatuba,  Ilha  das  Flores,  in 
Sergipe, and Piaçabuçu – Peba and Sudene counties, in Alagoas. On one hand, the results 
of  intentional  extractivism  and  corporate  practice  are  socioenvironmental  conflicts 
involving  different  subjects  .  On  the  other  hand,  the  pressure  on  resources  leads  to 
environmental degradation, a negative externality stemming from not following technical 
guidelines,  causing  areas  which  should  be  preserved  to  become  environmentally 
unsustainable. In exporting markets, pink  pepper reaches up  to US$ 14/18  while the 
extractivist gets R$  1,50 per  kilo. In  this context, capitalistic structural  relations  only 
partially  pervades  subjects’  social  life,  including  them  in  the  production  process  while 
alienate  them  from  that  of  capital  growth,  a  result  of  economic  rationality  which  turns 
nature  into  merchandise. Poverty  is  a  strong  factor  behind environmental degradation, 
which causes socioenvironmental conflicts in the low part of São Francisco river (SE/AL). 
For extractivist fishers such a practice comes as an alternative to family income, which is 
accepted because of the lack of opportunities to provide for family needs in face of failing 
fishing  in  the  region.  Thus,  aroeira  (Schinus  terebenthifolius Raddi)  could  be  part  of  a 
proposal  of  sustainable  development  for  the  region.  Especially  so  if  one  considers  the 
immense poverty prevailing in the collecting areas, where new  managing  practices  have 
been  introduced  which  include  the  participation  of  local  communities  so  as  to  improve 
surviving conditions. 
 
Keywords
: socioenvironmental conflicts, risk, identity, local-global
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
O Baixo São Francisco se caracteriza por ser uma região de grandes investimentos 
estatais e privados direcionados, respectivamente, ao setor hidrelétrico e a modernização 
da  agricultura com  perímetros  irrigados.  Diversos  pesquisadores  têm  demonstrado  que 
após  a  construção  de  barragens  para  as  hidrelétricas  ocorreram  alterações  na  dinâmica 
ambiental  (VARGAS,  1999;  MOTA,  2003;  CUNHA,  2006).  Em  razão  disso,  os  atores 
enfrentam dificuldades para manter a reprodução social no lugar, por causa dos impactos 
socioambientais  que  colocam  as  comunidades  de  pescadores  em  situação  de  risco 
social
1
gerando, devido à crescente diminuição do pescado no Baixo São Francisco SE/AL, 
incertezas sobre a continuidade da atividade da pesca e outras que a esta se relaciona. Por 
outro lado, o Baixo São Francisco continua um local onde os atores sociais se movimentam 
em percursos cotidianos, regionalizando locais por meio do tempo-espaço. Nesse contexto, 
pratica-se o extrativismo da aroeira (Schinus terebenthifolius Raddi). 
 
Cabe ressaltar que  o  extrativismo  nessa região  teve  início d
e  forma  exógena,  como 
demanda das indústrias processadoras localizadas no estado do Espírito Santo. Indústrias 
que exportam o fruto da espécie para diversos países da União Européia, bem como para os 
Estados Unidos, Canadá  e  Argentina. No caso  aqui  estudado,  destina-se a fabricação da 
pimenta-rosa,  com  uso  especialmente  na  culinária  e  na  indústria  de  cosmético  onde  é 
utilizada para fabricação do óleo essencial. A Schinus terebenthifolius Raddi é uma espécie 
nativa,  cujos  conhecimentos  científicos  são  recentes.  Algumas  pesquisas  acadêmicas 
demonstram 
interesse 
científico-tecnológico  por  esta  espécie,  tendo  por  motivação  o  seu 
potencial terapêutico (RIBAS, et. al, 2006); a atividade antioxidante (DEGÁSPARI, et. al, 
2004;  CERUKS,  et.  al,  2007);  a  atividade  antimicrobiana  (DEGÁSPARI  et.  al,  2005)  e 
parâmetros genéticos (CARVALHO, 2009). 
 
A  demanda  produtiva  dessas  indústrias  pelo fruto  da  aroeira  induz  a constante 
procura  de  novas  áreas  de  ocorrência  natural  da  espécie,  a  exemplo  dos  municípios  do 
Baixo  São  Francisco SE/AL:  Santana  do  São  Francisco  (povoado  Saúde),  Brejo  Grande 
   
1
 Para Brüseke (2001, p.42), o risco está relacionado à expectativa da perda, sendo “impensável sem alguém 
que corra o risco, além do mais, o risco refere-se sempre a alguma coisa ou um estado de coisas que se pode 
perder”. 
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(povoado Brejão dos Negros), Ilha das Flores e Pacatuba, em Sergipe; Piaçabuçu (povoado 
Sudene)  em  Alagoas.  Localidades  que  fazem  parte  de  uma  região  cujos investimentos 
modernizadores  causaram  impactos  socioambientais  e,  em  razão  disso,  os  pescadores 
artesanais  não  encontram  mais  na  pesca  a  garantia  de  sobrevivência,  tampouco  nas 
atividades antes desenvolvidas nas comunidades. Nesse caso, recorrem ao extrativismo da 
aroeira,  prática  recente  entre  os  pescadores,  como  forma  de  complementação  da  renda 
familiar. Além disso, essa atividade se desenvolve em meio a diversos conflitos de uso do 
recurso natural, cuja coleta é feita em áreas de terceiros (propriedades particulares e ilhas) 
e em  áreas  de  fragilidade  ambiental: Área  de  Proteção Ambiental  (APA  –  Piaçabuçu)  e 
Áreas de Preservação Permanente às margens do Rio São Francisco. 
 
Sobre  esse  aspecto,  explicitado  por  Sachs  (2002),  as  catástrofes  ambientais  são 
posteriores ao colapso social, assim a sustentabilidade social se torna anterior à dimensão 
ambiental. As ações cotidianas geram conflitos, impactos sociais, econômicos e ambientais 
com consequências e interconexões entre o local-global, como a perda da biodiversidade e 
ausência  de  controle  nas  esferas  locais.  Giddens  (1997)  analisa  que  nas  sociedades 
contemporâneas, globalizadas, as atividades são influenciadas e até mesmo determinadas 
por acontecimentos ou organismos distantes na relação local-global. 
 
Esta pesquisa partiu do  princípio de que os recursos naturais existentes no Baixo 
São Francisco não são acessíveis aos atores nas localidades, ocorrendo uma disputa pelo 
acesso e forma de apropriação, gerando conflitos no extrativismo da aroeira entre homens, 
mulheres e  crianças que  se valem dessa prática  para complementação da  renda familiar. 
Para compreensão dessas relações foram identificados os atores, as instituições públicas e 
privadas envolvidas.  
 
Convém ressaltar o caráter inédito da pesquisa, uma vez que diversos estudos têm 
sido desenvolvidos na região que abrange o Baixo São Francisco no estado de Sergipe, no 
entanto o foco ainda não foi direcionado aos aspectos socioambientais do extrativismo da 
aroeira.  Porquanto,  esta  pesquisa  se  justifica  por  diversos  aspectos,  a  saber:  1º) 
considerando  a  comercialização  da  pimenta-rosa  no  mercado  internacional,  neste  caso, 
entendemos  não  ser  somente  um  produto,  mas  biodiversidade  brasileira  nas  relações  de 
troca, sendo desconsideradas as implicações socioambientais resultantes; 2º) no estado do 
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Espírito Santo existem linhas de financiamento para plantio da espécie, visando atender a 
demanda  da  indústria  exportadora-processadora  no  mercado  internacional  pimenta-rosa, 
tendendo  a  reduzir  a  contribuição  da  produção  extrativista  nesse  mercado;  3º)  até  que 
ponto os atores sociais da região do Baixo São Francisco se beneficiam socialmente desta 
atividade e até que ponto é uma escolha ou falta de opção às comunidades de pescadores 
que praticam o extrativismo da aroeira? 
 
Destarte, o  objetivo  geral  desta  pesquisa  foi analisar  os  aspectos socioambientais 
envolvidos  no  extrativismo  da  aroeira  até  a  transformação  em  pimenta-rosa  a  partir  do 
Baixo  São  Francisco  SE/AL.  Quanto  aos  objetivos  específicos  procurou-se  descrever  o 
processo extrativista preponderante na região (SE/AL); conhecer a importância sócio-
econômica do extrativismo da aroeira para os pescadores artesanais da região; identificar a 
cadeia produtiva da aroeira até a sua transformação em pimenta-rosa a partir do Baixo São 
Francisco;  tipificar  os  conflitos  socioambientais  envolvidos  no  extrativismo  da  aroeira. 
Pretendemos, com  os  resultados  desta  pesquisa,  subsidiar diretrizes  para  gestão florestal 
desta espécie no Baixo São Francisco. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
2.1 Contribuições das Ciências Sociais na Abordagem da Teoria dos Conflitos 
 
 
A  teoria  sociológica  dos  conflitos  se  originou  nos  anos  50,  nas  sociedades 
ocidentais,  muito  especialmente  nas  anglo-saxônicas,  trazendo  uma  nova  discussão  dos 
fundamentos da ordem social e questionando uma visão estrutural funcionalista dominante. 
Segundo Birnbaum (1995) esta visão  é acusada, um pouco apressadamente, de servir de 
justificação mais ou menos aideológica, a um sistema social atravessado pelo poder e que 
pretende funcionar unicamente pelo consenso. 
 
As  possibilidades  de  autonomia  na  relação  indivíduo-sociedade  é  uma  discussão 
que remonta o início da Sociologia desde os pais fundadores (Marx, Durkheim e Weber). 
Durkheim analisou a sociedade como expressão de uma consciência moral. Assim, o 
indivíduo cumpre deveres que estão definidos de si e de seus atos, no direito e no costume, 
ou  seja,  o  indivíduo  recebe  crenças  e  práticas  religiosas,  o  sistema  monetário,  práticas 
profissionais,  etc,  são  modos  de  agir,  de  pensar  e  de  sentir  fora  das  consciências 
individuais, adquiridas através da educação, de  forma que a sociedade  se impõe sobre o 
indivíduo (DURKHEIM, 1978). 
 
Durkheim (1978) não enfatiza o conflito em sua teoria, mas a integração social é o 
foco central de sua análise da sociedade, em que distingue o “normal” e o “patológico”, 
este  como  limitador  da  integração  social.  Os conflitos  são  disfunções  e  a  implantação 
funcional da divisão do trabalho social possibilita serem eliminados. 
 
Nessa concepção existe margem à ação do indivíduo, uma vez que os fatos sociais
2
 
são exteriores, imperativos e coercitivos? Pode-se pensar que sim. Durkheim deixou uma 
possibilidade  quando  analisou  a  sociedade  industrial  à  época  e  distinguiu  dois  tipos  de 
solidariedade:  (i) as  sociedades  tradicionais,  caracterizando-as  de  solidariedade  de  tipo 
mecânica;  (ii)  as sociedades  complexas,  solidariedade  de tipo  orgânica. Na  primeira  a 
   
2
 “É um fato social toda maneira de fazer, fixada ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo uma coação 
exterior”, ou ainda, “que é geral no conjunto de uma dada sociedade tendo, ao mesmo tempo, uma existência 
própria, independente das suas manifestações individuais” (DURKHEIM, 1978, p. 92-93). 
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solidariedade deriva das semelhanças, dando coesão e formando a consciência coletiva
3
, 
onde  a  divisão  do  trabalho  é  pouco  desenvolvida,  sendo  a  individualidade  nula;  assim, 
dependente  do  coletivo,  a  sociedade  se  expressa  no  ser  coletivo.  A  segunda,  a  que  nos 
interessa, a solidariedade é estabelecida pela divisão do trabalho. Na outra os indivíduos se 
assemelham, nesta os indivíduos se diferenciam quanto à formação profissional, aos meios 
sociais,  entre  outros.  Esta  é  tipo  ‘orgânico’,  está  baseada  nas  diferenças.  Nessa 
diferenciação que podemos entender coexistir a possibilidade à ação do indivíduo, mesmo 
que  “a  personalidade  individual  [seja]  absorvida  pela  personalidade  coletiva”.  Como 
explica Durkheim (1978,  p.70),  “[...] é  preciso,  pois que  a consciência coletiva  deixe 
descoberta uma parte da consciência individual, para que aí se estabeleçam estas funções 
especiais que  ela  não  pode regulamentar  [...]”.  Assim,  mesmo  na perspectiva teórica 
Durkheimiana  pode-se  vislumbrar  possibilidades  à  ação  do  indivíduo  em  sociedade, 
embora o autor analise a sociedade do ponto de vista de que se sobrepõe ao indivíduo. 
 
Por outro lado, para Karl Marx, o econômico que se constitui nas forças produtivas
4
 
está na base da estrutura da sociedade, sendo assim, determina as relações de produção
5
 e o 
modo de produção
6
 de determinada  fase  do  desenvolvimento  social.  Superar  o  modo  de 
produção capitalista, no qual as forças produtivas fornecem as condições de transformação 
histórica através da luta de classes é central para gerar a mudança social e, nesse sentido, a 
estrutura determina a ação do indivíduo (MARX, 2008). 
 
Segundo Birnbaum (1995), dentre os clássicos,  Max Weber apresenta uma noção 
de conflito que se diferencia de Durkheim e Marx. O conflito adquire uma nova dimensão, 
tornando-se inerente ao mundo social, pois perde o caráter patológico para se transformar 
em um conceito analítico aplicável a todo o sistema social. Weber inaugura nas Ciências 
Sociais,  sobretudo  nos  países  anglo-saxônicos,  a  análise  dos  conflitos  sociais  na 
perspectiva relacional e constitutiva da sociedade moderna. 
   
3
 Forma a moral da sociedade de sua época.  É o conjunto de crenças e de sentimentos comuns à média dos 
membros de uma sociedade que regula a sociedade, os modos de pensar, sentir, agir. Que se expressam na 
religião, na divisão do trabalho e nas instituições (DURKHEIM, 1978). 
4
  Composta  por  ferramentas  como  instrumentos  de  produção,  ou  seja,  matéria-prima,  técnicas,  modos  de 
cooperação,  exprimindo  o  comportamento  dos  homens  em  relação  aos  objetos  e  as  forças  da  natureza  na 
produção de bens materiais (MARX, 2008). 
5
 As condições de produção é sempre produção social no interior da produção estabelecida através de certas 
relações  entre  os  homens,  com o  trabalho  assalariado,  capital como a  propriedade  dos meios  de  produção 
(MARX, 2008). 
6
 Ocorre na forma como as relações de troca e distribuição se estabelece (MARX, 2008). 
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Na  relação  entre  estrutura  e  ação  Weber  procurou  compreender  os  significados 
subjetivos  da  ação
7
,  tendo  em  vista  que  a  realidade é  uma  construção  de  significados 
atribuídos pelos atores, dando significados aos ambientes sociais, de forma variada. Não 
analisou a sociedade como superior, nem inferior ao indivíduo, mas em uma perspectiva de 
inter-relação  entre  os  atores  sociais  em  ações  reciprocamente  orientadas  entre  si 
(BIRNBAUM, 1995). 
 
Max  Weber  compreende  que  existência  do  Estado,  do  mercado  e  das religiões 
decorre dos muitos indivíduos orientarem reciprocamente suas ações em um determinado 
sentido comum. Da  mesma forma, as  regras e normas  em sociedade resultam de  um 
conjunto complexo  de ações individuais,  quando os agentes escolhem,  a  todo momento, 
diferentes formas de conduta. O ator age por motivação, orientado por “tradição, interesses 
racionais e emotividade”, esses motivos se evidenciam na ação social. Uma vez o motivo 
evidenciado pelas  ações  estas têm  seus  efeitos e,  em diversas  situações, escapam  ao 
controle e previsão do agente, sendo que a  interdependência do indivíduo se mostra nas 
diversas ações por motivos diversos (WEBER, 1975; 1984). Em  concordância com essa 
perspectiva,  vislumbram-se  possibilidades  de  ações  dos  atores,  embora,  como  dito 
anteriormente,  ambientes  sociais  configurem  situações  que  limitam  a  ação  social.  Mas 
lembramos também, que essas situações são socialmente criadas, motivadas por diversos 
interesses que lhes dão sentido e os justificam as ações. 
 
Para o entendimento do conflito como inerente as situações de interações de grupos 
humanos Birnbaum (1995) identificou que Simmel trouxe uma compreensão dos conflitos 
sociais nas redes e tramas das relações sociais, uma das formas mais vivas de interações 
que  não  pode  ser  realizada  por  um  único  indivíduo,  mas  constitui  um  processo  de 
associação. Os fatores de dissociação – o ódio, a inveja, a necessidade, o desejo – são as 
causas do conflito; o conflito eclode por causa deles. 
 
 
   
7
 Segundo Boudon. R &Bourricaud. F. (2004, p. 615): “A ação – ou a atividade é imediatamente esclarecida 
pela interação, pois “o sentido visado se refere ao comportamento de outrem em relação ao qual se orienta 
seu  desenvolvimento  (...)  “o sentido  que  lhe  atribuem  os  atores  (agentes).  Não  é apenas  subjetivo,  mas 
também intersubjetivo, já que não posso dar sentido à minha própria ação se não levo em conta a resposta de 
meus parceiros que tenho condições de prever. Essa previsão é mais ou menos fundamentada, e será mais ou 
menos adequadamente verificada, mas sem ela minha ação fica desprovida de sentido”. 
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Birmbaum (1995) analisa que Simmel (1993, p. 13-14) elabora a teoria sociológica 
do  conflito  que  se  torna  clássica,  compreendendo  que,  nos  processos  de  “associação  e 
dissociação”, o conflito tem como missão resolver esses dualismos divergentes; “constitui 
uma  maneira  de  reconstruir  certa  unidade,  ainda  que  através  da  destruição  completa  de 
uma  das  partes  em  conflitos”.  Isso  o  coloca  entre  os  fundadores  da  sociologia,  o  nome 
ligado à teoria  do  conflito  que  inspira nos  dias de  hoje  a maior  parte  dos  trabalhos  que 
dizem respeito  a esta noção (BIRNBAUM, 1995).  Para Simmel (1993),  nas relações 
sociais as disfunções não resultam de falta de integração do sistema social ou disfunções 
econômicas, mas constituem todos os níveis na trama da vida social. 
 
Boudon & Bourricard (2004) apresentam algumas distinções que indicam questões 
sociológicas clássicas em relação aos conflitos como: o caráter normal ou patológico dos 
conflitos, importância dos conflitos na mudança social e o significado da luta de classes. O 
caráter dramático de que se revestem os conflitos sociais torna-os terreno privilegiado para 
o desenvolvimento de ideologias, como a do consenso. Durkheim (1978) e Parsons (1964) 
entendem que, nesse caso, o conflito é necessariamente um sintoma patológico e fenômeno 
derivado,  ou  seja,  resultado  da  anomia  que  se  desenvolve  em  períodos  de  crise  na 
sociedade. 
 
A luta de classes em que a substituição de uma classe por outra ocorre por meio do 
conflito, o que o reduz apenas a distribuição de bens materiais, tem em Karl Marx o seu 
representante.  Para  alguns  neomarxistas  modernos  o  conflito  se  refere  essencialmente  a 
distribuição  dos  bens  culturais,  nesse  entendimento  comungam  Lefebvre  (1968)  e  os 
sociólogos urbanos, a exemplo de Dahrendorf (1992). 
 
Esses posicionamentos, segundo Boudon & Bourricaud (2004), reduzem a análise 
dos conflitos. No caso do consenso deixam de considerar que os conflitos se desenrolam 
no quadro das instituições políticas ou transbordam para a opinião pública, uma vez que os 
sistemas  sociais  são  complexos  e  abertos,  expostos  a  desequilíbrios,  estes  representam 
problemas  para  os  atores.  Um  problema  político  ou  econômico  dá  lugar  a  soluções 
incompatíveis  entre  si  e,  portanto,  todas  passíveis  de  serem  defendidas,  tornando 
impossível decidir apenas por uma ou outra apenas pela via racional. Sobretudo, perde-se 
de vista também que os conflitos não têm necessariamente a estrutura de jogos de soma 
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negativa,  nem  de  soma  zero,  muitos  têm  soma  positiva  como  demonstrado  por  Simmel 
(1993). Por último, não convence a noção de que a importância histórica de um conflito 
possa ser determinada pela natureza de seu objeto e que os conflitos carregados de história 
devem estar reciprocamente relacionados a um tipo de objeto particular. Podemos entender 
disto que analisar conflitos não é suficiente considerar apenas a ação racional dos atores, 
mas também a intencionalidade dessas ações, uma vez que os atores dão significado aos 
atos intencionais. 
 
Birnbaum (1995, p. 265) explicita que: 
 
 
[…] um certo número de bens não são divisíveis e só podem ser 
obtidos  através  da  ação  coletiva  […]  sobretudo  a  ação  racional 
não é necessariamente utilitarista e que depende da formação de 
uma identidade que implica uma solidariedade com um grupo 
social de que se reconhece membro [...] a ação coletiva em cujo 
âmbito  tem  lugar  conflitos  de  natureza  diversa  não  pode  ser 
explicada simplesmente a partir de estratégias idênticas às quais 
transparecem no mundo econômico. Ela implica quase sempre um 
mínimo  de  inserção  social  em  redes  de  interconhecimento 
reunidas  em  torno  da  moral  e  de  valores  semelhantes  e  que  se 
reforçam ainda mais quando têm de enfrentar um inimigo comum 
(FIREMAM  e  GAMSON,  1979;  BIRNBAUM,  1984;  MULLER e 
OPP, 1986, p. 471-487). 
 
Os  conflitos  diferem  entre  si  e  têm  como  protagonistas  grupos  antagônicos 
perseguindo objetivos que não permitem que esses grupos se envolvam no mesmo grau. 
Assim, as lutas que se desenvolvem no local, ou seja, no âmbito das comunidades urbanas 
ou  rurais,  são  caracterizadas  pelas rivalidades  dos  grupos e  das  elites  na  tomada de 
decisões referentes ao sistema de impostos, ao sistema escolar, ao papel da igreja ou ainda 
quanto à renovação urbana. São conflitos extremamente vivos, por testemunhar o poder e o 
prestígio  de  cada  um  na  estrutura  local  de  pequenas  comunidades,  onde  o 
interconhecimento é grande e existem redes de solidariedade que conformam maneiras de 
agir e pensar valores e símbolos (BIRNBAUM 1995). 
 
Quanto  aos  conflitos  relacionados  à  disputa  por  recursos  naturais  que  envolvem 
atores sociais e comunidades, referem-se também a valores, símbolos e maneiras de agir de 
um grupo social específico na forma como estes interagem com o meio ambiente. Nesse 
prisma,  para  Theodoro  (2005,  p.  54)  a  questão  ambiental  se  insere  em  um  tipo  de 
modalidade de conflito que cresce em importância na sociedade contemporânea, no sentido 
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lato,  em  torno  da  “natureza  ou  meio  ambiente”,  em  sentido  restrito,  dos  “recursos 
naturais”.  Como  principais  problemas  a  autora  aponta  os  decorrentes  da  finitude  ou 
escassez de alguns bens, como: 
 
[…](petróleo, água, peixes), a poluição atmosférica e aquática, a 
contaminação por substâncias tóxicas, a extinção de espécies e a 
redução de seus habitats naturais, a aceleração da propagação de 
graves doenças infecto-contagiosas (além da descoberta de novas 
doenças desse tipo), a perda ou esterilização dos solos agrícolas 
por  causa  de  práticas  predatórias,  os  males  dos  grandes 
monocultivos  agrícolas,  o  desmatamento,  o  efeito  estufa,  a 
fragilização da camada de ozônio, os riscos da tecnologia nuclear, 
as  ameaças  à  biodiversidade  e  assim  a  quase  todos  os  recursos 
naturais (THEODORO, 2005, p.54). 
 
Alguns autores argumentam que os recursos não são naturais, mas sociais. Como 
visto anteriormente, os conflitos integram as relações sociais, estão presentes nos processos 
de interação, seja de associação ou dissociação. Portanto, farão parte de conciliações ou do 
acirramento das degradações sociais e ambientais. 
 
 
2.2 As ondas modernizadoras e a degradação ambiental  
 
 
A forma como são explorados os recursos naturais, além da capacidade de suporte, 
expressam  inobservância  aos  limites  desses  recursos  que  dão  sustentação  à  reprodução 
social, tornando-se, ao mesmo tempo, a base dos problemas ambientais. Nesse sentido, um 
debate  recente  sobre  globalização  e  mudança  ambiental,  na  agenda  dos  anos  90  da 
Sociologia  Ambiental,  cuja  temática  foi  a  Mudança  Ambiental  Global,  tema  do 
Intergovernmental  Panel  on  Climate  Change  (IPCC)  e  das  Organizações  não 
Governamentais (Ongs) ambientais globais passaram  a problematizar  tais  questões.  Esse 
campo  de estudo,  por  um  lado,  especializou-se  nos  fluxos  de  energia  e materiais  que 
circulam  nos  ecossistemas,  sem  contemplar  as  dinâmicas  sociais  dos  fluxos  ambientais. 
Por  outro  viés,  a  Sociologia  Geral  tratou  os  problemas  ambientais  como  mudanças  da 
modernidade,  foco  das  teorias  da  modernização  reflexiva,  sociedade  de  risco  e 
construtivismo social, com os novos papéis de instituições-chave da ciência e tecnologia 
no gerenciamento da mudança ambiental e o Estado-nação com o papel de abrir espaço de 
negociação para os atores na arena global e local (MOL e SPAARGAREN, 2006). 
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A respeito da modernização reflexiva, Giddens (1991) analisa as especificidades do 
desenvolvimento  e  a  dinâmica  das  sociedades  ocidentais,  tendo  o  capitalismo  e  o 
industrialismo como organizadores da vida social  moderna. Nesse caso, o industrialismo 
modelado  por  uma  aliança  entre  a  ciência  e  a  tecnologia  transforma  a  natureza  em 
ambiente  criado,  produzindo  um  novo  perfil  de  risco  na  alta  modernidade  (as  ameaças 
ecológicas). O referido autor analisa, ainda, que na organização da vida social o ‘tempo-
espaço’  e  as  ‘interações  através  de  distância’  são  entendimentos  necessários  à 
compreensão espacial  dos processos sociais e a  utilização de  métodos geográficos na 
modernidade, intrinsecamente globalizante, para compreender as transformações do local. 
Nesse  sentido,  tanto  é  parte  globalizante,  como  essas  relações  sociais  se  tornam 
lateralmente esticadas.  Desse mesmo processo  ocorre o  fortalecimento  de pressões para 
autonomia local e identidade cultural regional. 
 
No processo de modernizações da região do Baixo São Francisco, conforme Diniz 
(2001),  o Governo  Federal  fez  intervenções  através de  programas  de desenvolvimento 
regionais,  com  “ênfase  na  industrialização  e  na  construção  de  infra-estrutura”,  como  a 
“criação da Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) e da Companhia Hidrelétrica do 
São  Francisco  (CHESF),  na  década  de  1940.  A  posteriori,  criou  a  Superintendência  de 
Desenvolvimento  do  Nordeste  (SUDENE),  a  Superintendência  do  Desenvolvimento  da 
Amazônia (SUDAM) e os planos de desenvolvimento regional” que transformaram  a 
natureza em ambiente criado. 
 
Com a  concentração de  grandes  investimentos  financeiros  que modernizaram a 
agricultura  a  partir  da  década  de  70, a  região  do  Baixo  São  Francisco ganha  novas 
configurações com projetos hidroagrícolas e sistemas automatizados de irrigação, e, mais 
recentemente, na  década  de  noventa,  o  platô  de  Neópolis,  com condicionantes  externos, 
numa  relação  local/global  (MOTA,  2003;  2005).  Nesse  sentido,  de  um  lado  tem-se 
empreendimentos  com  uso  de  tecnologias  (perímetros  irrigados,  hidrelétricas,  adutoras) 
convivendo,  de  outro,  com  práticas  sociais  baseadas  em  tecnologias  tradicionais  de 
agricultura de autoconsumo, o artesanato e a pesca artesanal. 
 
Para Heidegger (2002), crítico da ciência moderna, o caráter técnico, o cálculo e a 
dominação inseridos  na  estrutura  da  própria  experimentação  criam  as precondições  para 
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fazer  os  processos  naturais  calculáveis  e  domináveis  com  caráter  intervencionista,  esses 
interferem na realidade conforme as necessidades da técnica (BRÜSEKE, 2001 p.91-93). 
Provavelmente, aquele filósofo influenciou Giddens (1991) quando analisou a aliança entre 
ciência e tecnologia como transformadora da natureza e produtora de um ambiente criado. 
A  região  do  Baixo  São  Francisco,  tendo  em  vista  os  investimentos  específicos,  aliou  o 
Estado  à  iniciativa  privada,  a  ciência  e  a  técnica  criando  mercado  específico  e  funções 
especializadas,  ao  mesmo  tempo  em  que  convivem  grupos  sociais  e  atores  sociais 
excluídos desses projetos, mas no espaço de uso nos quais os mesmos sempre mantiveram 
as suas condições de reprodução social. 
 
A  ciência  e  a  técnica  possibilitaram  a  construção  de  hidrelétricas,  através  do 
aproveitamento das águas do Rio São Francisco desde a sua nascente na Serra da Canastra, 
no Estado de Minas Gerais, até a sua foz, na divisa entre os estados de Sergipe e Alagoas, 
com diversas barragens e hidrelétricas
8
.  Nesse sentido, provocam alterações na dinâmica 
ambiental  que  influencia,  especialmente,  as  atividades  dos  pescadores  artesanais, 
atualmente extrativistas da aroeira do Baixo São Francisco. Destarte, influenciam o modo 
de vida desses ribeirinhos residentes em povoados, municípios e nos estados ao longo das 
margens do rio, levando-os a buscar alternativas à sobrevivência. 
 
As sociedades de capitalismo tardio são dependentes da intervenção do Estado em 
sua estrutura econômica: controlando, manipulando e promovendo o progresso e o bem-
estar social,  em  que a  ciência  e a tecnologia  tornam-se as  verdadeiras  forças  produtivas 
(HABERMAS, 1990, p.15). Neste sentido, a “pressão modernizante” e as implicações para 
a sustentabilidade ambiental, referem-se a “inputs” de modernização cujo modelo agride as 
estruturas sociais de outra ordem lógica e, ao mesmo tempo, essa racionalidade se apropria 
de lógicas de tempo encaixadas como meio de valorização do capital, assim: 
 
[…]  as  ondas  de  modernização  varrem  o  globo,  elevam  o  nível 
tecnológico  de  segmentos  da  sociedade  e  transformam  em 
resíduos de tempos passados o que não consegue encaixar-se no 
novo contexto. O aumento produtivo do trabalho foi sempre o 
motor  desse  desenvolvimento,  que  relativiza  todos  os  métodos 
produtivos até então em vigor (BRÜSEKE, 2002). 
 
   
8
    As  Usinas  Três  Marias,  Sobradinho  e  Itaparica  causaram  graves  problemas  ambientais  como  o 
comprometimento  da  reprodução  de  várias  espécies  de  peixes  e  a  vida  da  tradicional  população  de 
pescadores do rio (SILVA, 2002, p. 200). 
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Contudo, o Estado-Nação analisado por Habermas (1990), “promotor” do progresso 
e do bem-estar coletivo em tempos de capitalismo financeiro, globalização e sociedade em 
rede  (CASTELLS,  1999),  é  fragilizado  e  não  consegue  regulamentar  mercados  em 
territórios delimitados. Em razão disso, existe um entrave à geração de políticas públicas 
em países em desenvolvimento, com implicações no tratamento dos problemas ambientais. 
Espera-se que o estado assuma o papel de regulador em relação às políticas ambientais, ao 
mesmo tempo, a própria atividade estatal através de suas empresas precisa ser regulada por 
esse mesmo estado promotor de investimentos. 
 
Harvey  (2009,  p.134)  analisou  que,  entre  1965  e  1973,  o  fordismo
9
  e 
keynesianismo
10
 demonstraram não ser capazes de conter as contradições do capitalismo, 
descrevendo esse fenômeno de “rigidez do capital fixo de larga escala e de longo prazo em 
sistemas de produção em massa que impediam a flexibilidade de planejamento e presumia 
crescimento estável em mercados internacionais”. Mas, esta rigidez conseguiu ser vencida 
com  uma  política  monetária  que  imprimia  moeda  em  qualquer  montante  que  fosse  ou 
parecesse necessário para manter a economia estável. Isso acarretou o enfraquecimento do 
Estado,  das  políticas  já  asseguradas  durante  o Estado  de  Bem-Estar  social  que  davam 
garantias a  classe  trabalhadora e dos  sindicatos  nos  países do  centro.  Quanto  aos  países 
periféricos, estes nem ao menos conseguiram alcançar esse estado. Para Harvey (2009), a 
flexibilização da produção nos mercados de trabalho e consumo proporcionou uma grande 
mobilidade  geográfica das  empresas, novas  tecnologias,  novas  relações de  trabalho e 
coordenação financeira em escala global. Esses aspectos funcionaram como estratégia do 
sistema capitalista para se defender de suas próprias crises. 
 
Nesse sentido, o processo de globalização e flexibilização do Estado-Nação torna-
se “destituído do poder de controle sobre a política monetária, definir orçamento, organizar 
   
9
 Segundo Rabelo e Jesus (2008, p.244) a automação dominava o processo produtivo, precisando apenas de 
operários que seguissem o ritmo  da  máquina. Iniciado  por Henry Ford  (1886-1947). In: A cidade  do pós-
fordismo: Acentua os mecanismos de segregação socioespacial? VI Encontro Nacional Enaber - Associação 
Brasileira de Estudos Regionais e Urbanos 20 a 22 de Outubro/Aracaju/Sergipe/Brasil. PROGRAMAÇÃO E 
RESUMOS. ISSN 1983-7712. 
10
 Idem (p.244), a introdução do Estado para a regulação econômica com o intuito de taxar o capital para 
proporcionar uma política pública em saúde, educação, etc,. Princípios defendidos por John Maynard Keynes 
(1883-1946). In: A  cidade do  pós-fordismo: Acentua os mecanismos de segregação socioespacial? VI 
Encontro  Nacional  Enaber  -  Associação  Brasileira  de  Estudos  Regionais  e  Urbanos  20  a  22  de 
Outubro/Aracaju/Sergipe/Brasil. PROGRAMAÇÃO E RESUMOS. ISSN 1983-7712. 
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a  produção  e  o  comércio,  arrecadar  impostos  de  pessoas  jurídicas  e  honrar  seus 
compromissos visando proporcionar benefícios sociais”; perde, também, o controle sobre a 
informação  e  o  entretenimento,  meios  que  historicamente  serviram  como  poder  de 
sustentação do Estado (CASTELLS, 1999, p. 298). 
 
O  papel  do  Estado  como  promotor  de  políticas  cada  vez  mais  se  encontra 
ameaçado.  Surgem  consequências  desse  modelo  de  desenvolvimento  voltado  para 
produção e o consumo na modernidade inacabada (HABERMAS, 1990). Sobre esse 
aspecto Beck (1997) parte da análise da sociedade de risco, onde a degradação ambiental 
ocupa  a  cena  principal.  Nela  há  emergência  de  níveis  profundos  e  historicamente 
incompatíveis. Além de perigos e riscos para o ambiente em dimensão e forma. Entretanto, 
a sociedade moderna, com modelos convencionais, não consegue apreender as suas origens 
e consequências. 
 
Destarte,  diversos  aspectos  contribuem  para  degradação  ambiental,  muitos  deles 
relacionados à  exploração dos recursos naturais por interesses econômicos que geram 
riscos e conflitos que muitas vezes se encontram lado a lado.  O extrativismo da aroeira 
atende  a  demanda  de  produção  e  consumo  do  mercado  internacional;  nesse  sentido,  faz 
parte  do  próprio  desenvolvimento  global  desigual  entre  as  sociedades.  Para  Homma 
(2000), Nogueira  e Homma (1998), Homma (2007), o extrativismo é uma atividade que 
não se sustenta, sua existência se relaciona à pobreza das populações que a praticam. Por 
outro lado, para as indústrias, interessa apenas numa primeira fase. Mas, à medida que a 
demanda cresce, busca-se a domesticação da espécie. Por esse viés Gomes (1998) observa 
que a  domesticação não significa o  fim  da  atividade extrativista, pois  empresas que não 
dominaram o processo de domesticação da espécie podem continuar com a atividade 
extrativista para se manter no mercado. 
 
Segundo Homma (2000) o extrativismo define-se por um ciclo econômico em que 
na primeira fase ocorre uma expansão advinda do crescimento da extração; na segunda, os 
estoques  disponíveis  chegam  ao  limite  e,  por  último,  inicia-se  o  declínio  devido  ao 
aumento da demanda. Nesse momento ocorre o início do plantio domesticado, sendo uma 
atividade fadada  ao  fracasso.  Independente  de  oscilações econômicas  muitas  populações 
no Brasil sobrevivem  do  extrativismo, a  exemplo da análise feita  por  Gomes  (1998) - o 
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extrativismo  da  fava-d’anta  (Dimorphandra  sp)  -, quando a referida autora  identificou  a 
importância sócio-econômica para as populações envolvidas com tal extrativismo. 
 
As discussões sobre as possíveis externalidades, por ventura gerada nessa atividade, 
baseiam-se em Mota (2006), Acselrad (1995) e Garrett Hardin (1968). Para Mota (2006, p. 
51) uma forma de corrigir as externalidades se pauta na valoração dos serviços ambientais 
e “ressalta que o mercado internacional ajuda a depauperar os recursos naturais”. Por outro 
lado,  para  Acserald  (1995,  p.  17)  existem  implicações  na  valoração  de  bens  e  serviços 
ambientais com a internalização dos custos ambientais no sistema de preços, uma vez que 
são objetos  que não têm  preço, ao atribuir uma “expressão monetária aos benefícios 
coletivos extraídos do usufruto do equilíbrio dos ecossistemas, da regularidade do regime 
hídrico e climático, da capacidade de  absorção  de  CO
2
 pelos maciços florestais”, dentre 
outros. No entanto, a discussão feita por Hardin (1968) aponta a falta de regras no uso dos 
recursos naturais, implicando em maior degradação ambiental. A  contribuição de tais 
autores indica princípios para a elaboração de diretrizes no tocante às políticas ambientais, 
mais amiúde para área de estudo. 
 
A  produção  social  se refere  a  um conjunto  de  operações  destinadas a  fornecer 
meios materiais de existência com os recursos encontrados no território (GODELIER, s.d, 
p.327).  Por outro lado, o econômico é interior a toda atividade não-econômica e constitui 
um aspecto de toda atividade humana e, reciprocamente, as atividades não-econômicas se 
encontram  ligadas  organicamente  às  atividades  econômicas  às  quais  dão  sentido  e 
finalidade. Ao  mesmo  tempo são empreendidas  operações  de  repartição  que  designam  o 
modo de apropriação, as condições de produção e o seu resultado, ou seja, o produto social 
com  regras  de  apropriação  sobre  os  objetos  (Idem,  p.  334-382).  A  relação  entre  o 
econômico e o não-econômico contribui para compreensão do conflito socioambiental no 
extrativismo  da  aroeira  cujo  objeto,  um  recurso  natural,  encontra-se  em  disputa.  Além 
disso, as formas de apropriação e regras que se referem ao recurso geram conflitos. 
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2.3 Aspectos conceituais dos conflitos socioambientais 
 
A  análise  e  compreensão  dos  conflitos  relacionados  ao  meio  ambiente  levam  a 
considerações  para  defini-lo  como  ambiental  e/ou  socioambiental.  Em  primeiro  lugar,  o 
conflito social, segundo Ferreira (1999), é um reconhecimento coletivo de interesses que 
congregam ou agregam grupos mais ou menos homogêneos e que parecem os diferenciar 
de outros agrupamentos. Desse modo, não podem ser definidos apenas pelo somatório de 
interesses individuais, e sim pelo reconhecimento de interesses de ordem coletiva. 
 
Por este  prima, para  Alonso e  Costa (2000), o referencial teórico existente na 
Sociologia sobre as questões ambientais reconhecem os conflitos sociais como problema 
global,  embora  sem  consenso.  Para  Hannigan  (1995)  e  Callon;  Fuks  (1999)  e  Guivant 
(1998)  no  Brasil  as  questões  ambientais  ganham  novo  significado  nas  arenas  públicas, 
envolvendo  disputas  técnicas  e  políticas,  destacando-se  assim  as  categorias  “impacto 
ambiental”  e  “risco  ambiental”.  A  ênfase  nestes  estudos  está  centrada  na  dimensão 
fenomenológica,  restringindo-se  ao  discurso.  Tal  perspectiva  é  importante  para  o 
entendimento  dos  problemas  ambientais,  pois  são  construídos  pelos  agentes,  entretanto, 
tornam-se mais uma faceta de tais conflitos (ALONSO E COSTA, 2000, p.124). 
 
A linha adotada por Pacheco et. al (1992) tem como central em seu argumento que 
os  “problemas  ambientais  urbanos  mobilizam  uma grande  variedade  de  atores,  e  que  as 
clivagens  –  sociais,  econômicas  e  políticas  –  podem  variar  em  função  da  natureza  dos 
problemas,  envolvendo,  assim,  diferentes  atores  coletivos  em  diversas  configurações 
conflituosas” (ALONSO  e  COSTA, 2000,  p. 125). Os aspectos estruturais, grupais  e 
individuais que condicionam a ação em relação a questão ambiental é tomada em conjunto 
e, simultaneamente, o foco centra-se na arena de conflito (esfera pública) e negociação dos 
atores (Idem). 
 
A abordagem para  o  conflito ambiental por  Alonso e Costa  (2000) da Escola do 
Processo Político, -para a Sociologia - fundamenta-se nos estudos de Torrow (1994) e Tilly 
(1978). Tal proposta justifica a abordagem simultânea da dimensão cultural e política e dos 
condicionantes estruturais dos conflitos ambientais na definição do objeto como “conflito”. 
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Isto torna  implícito considerar a interação entre diversos grupos de  agentes. Nesse caso, 
parte-se do princípio que: 
 
[…]  essa interação pode ser cooperativa, com  a formação de 
alianças entre agentes; geralmente, no entanto, ela é conflituosa. 
As disputas ocorrem em torno de controle de bens e recursos ou 
do poder de gerar e impor certas definições da realidade. Isto é, 
os conflitos se estruturam simultaneamente em torno de interesses 
e de valores. O próprio processo conflituoso constitui os agentes, 
possibilitando  a  formação  de  novas  identidades,  inexistentes 
quando do início do processo (ALONSO & COSTA, 2000, p. 126). 
 
Nessa  análise,  o  fator  “tempo”  é  crucial,  uma  vez  que  os  conflitos  têm  história, 
como a “produção de alianças, adesão a valores, criação/redefinição de identidades, não é 
estática; é processual”. Assim, compreende a “sociologia da  ação, sem abrir mão do 
enfoque  sociohistórico”.  Ademais,  o  primeiro  centra-se  em  “descrever  as  mudanças  no 
ambiente  político  que  dilatam  ou  restringem  as  opções  de  ação  disponíveis  para  os 
agentes”, tanto os “[…] processos sociohistóricos de longa duração que alteram as relações 
entre Estado e sociedade, quanto conjunturais, mudanças do padrão político-institucional, 
no contexto político interno e externo” (ALONSO & COSTA, 2000, p. 126). 
 
O segundo conceito está focado no “modo de entrecruzamento não-intencional de 
diversas linhas de ação, configura padrões de organização e comportamento”, de maneira 
que “[…] os agentes coletivos se formam durante o processo contencioso e em oposição 
uns aos outros”. Sendo que, a “identidade” não é motivadora do conflito, ao contrário é o 
seu resultado (Idem). 
 
O  terceiro,  como  o  próprio  conceito  indica  irá  se  centrar  em  “como  cada  grupo 
adquire controle coletivo sobre os recursos necessários à sua ação”. A busca por identificar 
como o grupo age politicamente, como se organiza e “gera uma estrutura de grupo e redes 
de  interdependência,  ou  estrutura  de  mobilização”  (Idem).  E,  por  último,  o  conceito  de 
repertório contencioso, “abrange as variáveis culturais”, irá descrever “[…] o conjunto de 
formas de agir e de pensar disponíveis em certa sociedade, em dado momento histórico” 
(Idem,). 
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Os referidos autores ressaltam, ainda, que os agentes nem sempre mobilizam todos 
os recursos culturais ou o fazem da mesma forma. Considerando isso, os autores indicam o 
conceito fenomenológico de frame por entender que pode englobar o “modo pelo qual os 
agentes atribuem sentido à própria ação, recorrendo a valores e recursos simbólicos, como 
slongs  e  nomes”.  Explicam  que  o  “repertório  cultural  existente  limita  o  leque  de 
identidades  possíveis  como  o  modo  pelo  qual  os  agentes  se  identificam  altera 
progressivamente  o  próprio  repertório”.    O  entendimento  dos  conflitos  ambientais  e  a 
constituição  de  atores  ambientais  desconsideram  o  processo  político  no  contexto  das 
situações que envolvem o meio ambiente (Idem, p.127). 
 
Os conflitos ambientais trazem diferentes visões,  que são  decorrentes do  olhar 
teórico de quem os examina (HERCULANO, 2006). Nesse aspecto, “ora são vistos como 
fatos isolados, casos pontuais que podem ser resolvidos ao menos em uma dada escala e 
dimensão  geográfica,  ora  são  percebidos como  estruturais,  derivados  do  antagonismo 
profundo  entre  Economia  e  Ambiente  e,  portanto,  tendo  sempre  e  necessariamente  uma 
dimensão mais ampla e global” (Idem, p.2). 
 
Herculano  (2006,  p.2)  apresenta  duas  concepções  para  abordagem  dos  conflitos 
ambientais. Uma é a corrente das Ciências Sociais, denominada de “Ecossocialismo”. Nela 
os “conflitos sócio-ambientais” são vistos como “estruturalmente antagônicos, nascidos de 
uma situação de contradição estrutural própria da sociedade capitalista contemporânea, na 
qual  a  produção  se  orienta  pela  busca  do  crescimento  econômico,  a  ser  obtido  via 
integração  no  mercado globalizado,  através  da exportação”.  Para  os ecossocialistas  os 
“conflitos  sócio-ambientais”  não  são  casos isolados,  mas se  repetem  em  ‘n’  locais do 
planeta”, essa  corrente tem  sua  base fundamentada no marxismo.  Resultam da crescente 
riqueza  acumulada  e  o  desenvolvimento  tecnológico  de  um  lado,  e  a  disseminação  da 
pobreza e degradação ambiental de outro. 
 
Podem  ser  identificados  como  representantes  dessa  corrente  Acselrad  (2004), 
Carvalho e Scotto (1995), o primeiro define que os conflitos ambientais são: 
 
[…]  aqueles  que  envolvendo  grupos  sociais  com  modos 
diferenciados  de  apropriação,  uso  e  significado  do  território, 
tendo  origem  quando  pelo  menos  um  dos  grupos  tem  a 
continuidade  das  formas  sociais  de  apropriação  do  meio  que 
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desenvolvem, ameaçada por impactos indesejáveis – transmitidos 
pelo  solo,  água,  ar  ou  sistemas  vivos  –  decorrentes  do  exercício 
das práticas de outros grupos. O conflito pode derivar da disputa 
por apropriação de uma mesma base de recurso ou  de bases 
distintas, mas interconectadas por interações sistêmicas mediadas 
pela  atmosfera,  pelo  solo,  pela  águas  etc  (ACSELRAD,  2004,  p. 
26). 
 
Para  Carvalho  e  Scotto  (1995,  p.  7)  os  “conflitos  sócio-ambientais  são  conflitos 
sociais que têm elementos da natureza como objeto e expressam as relações de tensão entre 
interesses coletivos/espaços públicos versus interesses privados/tentativa de apropriação de 
espaços públicos”. 
 
Nesse sentido, Acselrad (2004) analisa que os aspectos estruturais e simbólicos que 
envolvem os conflitos não podem ser explicitados separadamente, pois são indissociáveis. 
Não  é  apenas  o  “equacionamento  e  resolução  dos  conflitos,  mas,  sim,  de  reconstituir  a 
sociologia relacional que dá historicidade aos mesmos” (Idem, p. 9-10). O autor chama a 
atenção  para  o  processo  de  despolitização  dos  conflitos,  levando  a  “psicologizar  o 
dissenso, prevenindo conflitos e tecnificando seu tratamento através de regras e manuais 
destinados  a  transformar  os  ‘pontos  quentes’  em  ‘comunidades  de  aprendizado’  (Idem). 
Para o autor, a resolução dos conflitos enquanto técnica tem um exemplo nas iniciativas do 
Banco Mundial para capacitação e mediação de conflitos ambientais. 
 
Acselrad  (2004)  distingue  “resolução”  e  “estudo”,  o  primeiro  caso  cabe  a 
“conjuntura de governos democraticamente válidos, como meio  pelos quais o modelo 
poderá ser viabilizado” e por “estudo” dos conflitos entende-se como: 
 
[…]  busca  de  processos  mais  democráticos  de  ordenamento  do 
território,  a  ocasião  de  dar  visibilidade,  no  debate  sobre  gestão 
das  águas,  dos  solos,  da  biodiversidade  e das infra-estruturas 
urbanas, aos distintos atores sociais que resistem aos processos de 
monopolização dos recursos ambientais nas mãos dos grandes 
interesses econômicos (ACSELRAD, 2004, p. 9-10). 
 
Herculano  (2006)  e  Acselrad  (2004)  criticam  a  corrente  da  resolução  por 
entenderem que está focada na técnica de tratamento e negociação dos conflitos. Para eles, 
essa  forma  dá  tratamento  pontual  e  não  considera  a  contradição  entre  economia  e 
ambiente; são apenas ações mitigadoras e estão presentes na proposta de desenvolvimento 
sustentável. 
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Por  outro  lado,  em  processos  conflituosos,  a  resolução,  segundo  Little  (2001,  p. 
107-121),  distingue  cinco  tipos  básicos  de  tratamento  dos  conflitos  socioambientais: (1) 
confrontação,  pode  ser  de  ordem  política  (desobediência  civil,  marchas),  econômica 
(greves,  boicotes),  física  (violência,  intimidação)  ou  simbólica  (campanhas  da  mídia, 
opinião pública), ao passar do conflito latente para o explícito abre frentes de resolução, ao 
mesmo tempo o confronto pode contaminar o ambiente de diálogo; (2) repressão, a ação 
militar  ou  policial  ou  imposição  estatal  por  meio  de  sanções  ou  multas,  o  uso  da  força 
unilateral  do  Estado  em  algumas  situações,  uma  das  poucas  possibilidades  de  ratar  um 
conflito em tempo adequado, ao mesmo tempo,  é  pouco democrático  e  abre portas para 
abusos  ou  ações  arbitrárias  por  parte  do  Estado;  (3)  manipulação  política,  por  meio  de 
subornos e cooptação de certos  grupos sociais, quando com pouco poder político ou 
econômico, a  participação em formas clientelistas pode  representar melhor opção; (4) 
negociação/cooperação,  geralmente  acontece  depois  de  outras  formas  de  tratamento, 
requer  alto  nível  de  maturidade  política,  quando  é  feita  por  pessoa  ou  grupo  externo  e 
sendo  obrigatória  toma  caráter  de  arbitragem,  mas  quando  é  voluntária  tem  caráter  de 
facilitação e; (5) diálogo/cooperação este, segundo o autor, “é o que mais se aproxima da 
noção  de  resolução  stricto  sensu  dos  conflitos  socioambientais,  porque  implica  a 
participação  voluntária  e  colaborativa  de  todas  as  partes  envolvidas,  o  diálogo  procura 
eliminar  as  causas  básicas  do  conflito  e  tenta substituir  as  relações  de  desconfiança por 
ações colaborativas” (Idem). 
 
Little (2001) centra a análise no campo da ação política e aponta a necessidade de 
resolução  dos  conflitos com  implantação  de  políticas públicas e diversas  estratégias  e 
táticas políticas. Porquanto, é necessário buscar as múltiplas causas que deram origem ao 
conflito  e  criar  caminhos  pacíficos,  voluntários  e  consensuais para  a possível  resolução, 
sendo mais realista, falando em “tratamento” dos conflitos, ao contrário de resolução. 
 
Por  conseguinte,  diferentes  usos  dos  recursos  ambientais  e  sua  forma  de 
apropriação  suscitam  também  diferentes  tipos  de  conflitos  em  torno  do  controle  desses 
recursos. De acordo com Ferreira (1999) podem ser agrupados na seguinte tipificação: a) 
conflitos de leis (entre as três esferas: federal, estadual e municipal), incluem-se, ocupação 
do solo e zoneamento; b) conflitos sociais (uso de recursos; diferentes interesses de classe 
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social) e; c) conflitos de competência (esferas de governo; entre e intra-institucionais; entre 
e  por  novos  arranjos  institucionais).  Neste  caso  é  o  reconhecimento  dos  interesses  em 
oposição  pelos atores  em situações  sociais  de apropriação  desigual que  os coloca em 
desvantagem  no  processo  decisório  e,  ao  mesmo  tempo,  possibilita-os,  desde  que 
organizados, lutar pelas suas reivindicações nas arenas públicas. 
 
Segundo  Little  (2008),  todo  pesquisador  ao  se  propor  estudar  o  conflito 
socioambiental deve etnografá-lo. Deve, a priori, identificar o foco central, o que está em 
jogo  e o  ponto  crítico.  Explicita  que  a  ecologia política  possibilita  analisar aspectos 
importantes,  como:  conformação  geológica,  a  evolução  biológica  e  as  novas  realidades 
socioambientais.  Por  isso  são  importantes  os  conceitos,  métodos  e  enfoques  da 
antropologia, ecologia humana, geografia, medicina, economia política, botânica, história, 
dentre outras áreas da ciência. 
 
Como situação social, os conflitos ambientais se desenvolvem em torno da disputa 
pelos usos, controle e acesso aos recursos naturais. LITTLE (2001, p.107) os define como 
socioambientais por englobar três dimensões básicas: “o mundo biofísico e seus múltiplos 
ciclos naturais, o mundo humano e suas estruturas sociais, e o relacionamento dinâmico e 
interdependente entre esses dois  mundos”, dessa forma a dinâmica da interação homem-
natureza  está  no  cento  dos  conflitos  socioambientais.  Pois,  identificar  conflitos  que 
permeiam o interesse de grupos e dos atores sociais permite a análise e compreensão dos 
mesmos, bem como, apresentar a tipificação existente no extrativismo da aroeira. 
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3 EXTRATIVISMO VEGETAL NO BRASIL 
 
 
O extrativismo é uma prática que a humanidade ao longo do tempo e de diferentes 
formas  utilizou e  utiliza  como atividade  laboral  para  garantir  a  reprodução  social.  No 
entanto, Homma (2002) questiona a sustentabilidade presente na falsa concepção de que 
todo  produto  não-madeireiro  seria  sustentável.  Segundo  o  autor  esta  foi  uma  defesa 
levantada a partir do assassinato de Chico Mendes, mas do ponto de vista econômico ou 
biológico nem sempre é possível. 
 
Esse autor  também põe  em  cheque  a  sustentabilidade  do  extrativismo  e  utiliza  o 
conceito  definido  pelo  IBGE,  como  “processo  pelo  qual  o  homem  realiza  a  coleta  ou 
apanha de produtos provenientes dos recursos florestais nativos, tais como: madeiras, látex, 
sementes,  folhas,  resinas,  óleos,  frutos,  raízes  e  outros”  (IBGE,  1976,  Apud  HOMMA, 
2002, p. 139). Assim, critica os que justificam o manejo florestal para extração de madeira 
como  atividade  não  extrativista  e  o  adensamento  de  espécies  vegetais  na  floresta  como 
extrativismo.  Pergunta  se  catar  lata,  papel  e  manga  nas  ruas  de  Belém  também  seriam 
exemplos de extrativismo. Consensual ou não, a coleta de frutos e sementes e a extração de 
madeira existem de longa data no Brasil, desde a colonização pelos portugueses; permeiam 
práticas sociais de diversos grupos. 
 
O pau-brasil foi o primeiro ciclo econômico ocorrido no  Brasil  a  partir  de 1500, 
século  XVI,  interrompido  com  a  descoberta  da  anilina  pelos  alemães  após  três  séculos. 
Produtos extrativos têm sido substituídos pelo surgimento de produtos sintéticos, como a 
cera  (carnaúba), o  linalol sintético  (essência  pau-rosa),  entre  outros  (HOMMA,  2000). 
Exemplo  dessas  substituições,  no  Brasil,  é  o  extrativismo  da  seringueira  chamada  pelos 
indígenas de “cau-chu”, espécie Hevea brasilienses da Amazônia produziu a borracha de 
melhor qualidade do mundo, conheceu o declínio quando a Inglaterra iniciou o plantio a 
partir de  mudas levadas para as  colônias inglesas e  holandesas na Ásia (COELHO  e 
ROLIN, 1985). 
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A  região  amazônica  tem  tradição  na  atividade  extrativista  com  os  “povos  da 
floresta”  e,  em  alguns  estados  da  região:  Acre  e  Amapá.  Nessas  áreas  os  governos  têm 
programas como o “Governo da Floresta” e o “Programa de Desenvolvimento Sustentado 
do Amapá”. Mas, segundo Homma (2002; 2004 p.2), os produtos que ainda dependem da 
coleta extrativa, como o “bacuri (Platonia insignis Mart.), a castanha-do-pará (Bertholletia 
excelsa HBK), o pau-rosa (Aniba rosaedora Ducke), a seringueira, a tucumã (Astrocarium 
vulgare Mart) e o uxi (Endopleura uchi (Huber) Cuatrecasas)” são espécies que chegaram 
ao limite de sua capacidade, ou seja, uma produção insuficiente para atender a demanda. 
 
Conforme afirma Homma (2002; 2004), o colapso do extrativismo vegetal  em 
vários locais do país, deve ser analisado a partir da capacidade em atender uma crescente 
demanda, sendo este o caminho natural para a domesticação da espécie. Para o autor, os 
Estados do Maranhão e Tocantins são exemplos da importância da atividade, considerando 
que  atendem  mercados cativos de cosméticos, de produtos orgânicos  e como ação  de 
justiça  social,  no  entanto,  sem  a  dimensão  pretérita.  Entretanto,  o  surgimento  de  novas 
alternativas e conquistas sociais, como aumento do salário mínimo, de um lado e, de outro, 
a baixa produtividade da terra, tornam inviável a permanência do extrativismo. 
 
Segundo  Gomes  (1998),  a  partir  da  década  de  70,  no  Brasil  o  “uso  de  plantas 
medicinais  como  opção  terapêutica  ganhou  impulso”,  produtos  do  extrativismo  com 
diversos usos e finalidades servem desde a produção de alimentos até medicamentos. No 
país  algumas  plantas  foram  domesticadas,  dentre  elas  está  o  jaborandi  (Pilocarpus 
microphyllus Statf), utilizado para a  fabricação de medicamentos, por  laboratórios como 
Merck, Vegetex e a Fitobrás (HOMMA, 2002; 2003). 
 
Algumas  espécies,  a  exemplo  da  castanha-do-pará,  no  sudeste  paraense, 
relacionam-se diretamente  ao  conflito  de ocupação  comum  do  espaço  geográfico,  sendo 
disputados  por  diferentes  atores  sociais  a  partir  da  década  de  70,  na  região  amazônica. 
Nesse caso, de um lado há o Estado cujo interesse era a exploração dos recursos minerais, 
de outro os extrativistas. Nesse entendimento a própria atividade extrativa em si torna-se 
conflituosa, marcadamente entre a oferta natural e a demanda, ou seja, entre os estoques 
disponíveis e o caráter predatório (HOMMA, 2004). 
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Entrementes, foi justamente devido ao caráter predatório na utilização dos recursos 
naturais que os movimentos sociais ambientais iniciaram a discussão a partir da década de 
80, pois até então a luta ecológica não constava da pauta de prioridades dos movimentos 
sociais rurais  no Brasil. Suas  reivindicações  estavam  centradas na  luta pela  terra,  por 
política agrícola e fixação de preços mínimos, melhoria salarial e condições de trabalho, a 
exemplo da  luta pela reforma agrária comandada  pelo Movimento dos Trabalhadores 
Rurais sem Terra (MST). No entanto, o movimento dos atingidos por barragens passam a 
articular a luta pela conservação dos recursos naturais, como também diversos movimentos 
sociais camponeses, indígenas e seringueiros começam a lutar pela garantia de seus modos 
de vida (SCHERER-WARREN, 1996; GRZYBOWSKI, 1987). 
 
Nesse  sentido,  Dias  (2005)  pesquisou  sobre  o  processo  de  organização  das 
mulheres “quebradeiras de coco” no estado do Tocantins. Mulheres que vieram do estado 
do Maranhão nos idos da década de 1960, em busca de melhores condições de vida e se 
lançaram  nesse  extrativismo.  Destarte,  o  conflito  entre  oferta  natural  e  demanda 
(HOMMA, 2004) contribui para o entendimento das relações sociais que se estabelecem 
em atividades extrativas. No caso em voga o baixo consumo na época, por ser utilizado 
somente pelas quebradeiras de coco, foi visto por fazendeiros como sem serventia. Por isso 
entre  1984  e  1986  ocorreu  a  derrubada  dos  babaçuais  em  propriedades  privadas  e  nas 
matas. 
 
A  derrubada  das  plantas  nativas  serviu  como  estopim  para  o  conflito  entre 
fazendeiros  e  “quebradeiras  de  coco”,  no  Bico  do  Papagaio  (TO).  Essas  mulheres 
perceberam  a  necessidade  de  levar  suas  reivindicações  ao  Sindicato  dos  Trabalhadores 
Rurais (STRs), espaço que se tornou insuficiente para atender as reivindicações do grupo, 
ensejando  a  criação  de  um  fórum  específico:  a  Associação  Regional  das  Mulheres 
Trabalhadoras Rurais do Bico de Papagaio (ASMUBIP). Percorreu-se um longo caminho 
até chegarem à década de 90 organizadas de forma social, política, econômica e cultural, 
motivadas pela necessidade de garantir seus modos de vida (DIAS, 2005). 
 
Embora o extrativismo seja uma atividade conflituosa (HOMMA, 2004), isso não 
se dá necessariamente por insuficiência da oferta do recurso natural, mas como se observa 
no caso das  “quebradeiras de coco”,  a  motivação do  conflito ocorre  justamente para 
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impedir a pressão sobre o recurso natural e garantir a continuidade da oferta, uma vez que 
este  extrativismo  conserva  a  planta  de  pé,  ao  contrário  da  fabricação  do  palmito,  cuja 
extração se  faz  necessária com  a  derrubada  da  planta. Como  observa DIAS (2005),  não 
existe domesticação da espécie babaçu (Orbignya phalerata Martius). 
 
Torna-se importante compreender a dinâmica do processo de domesticação possível 
das espécies. Como esse processo é parte de uma lógica de mercado, tanto interna, quanto 
externa. Nesse caso, o extrativismo da aroeira, recurso natural, objeto dessa pesquisa surge 
a partir da lógica do avanço do capital sobre os recursos naturais e para atender a demanda 
da  indústria-processadora  interna  e  externa  que  é  parte  dessa  mesma.  Pesquisar  os 
meandros e interesses oferece meios à compreensão do processo de domesticação de 
espécies nativas brasileiras ao mercado externo dentro do modelo agro-exportador em que 
a domesticação serve ao sistema de monocultura e permite discutir e elaborar estratégias de 
conservação das espécies e ecossistemas. Segundo Mota (2006) a venda de itens do capital 
natural e não de seu valor adicionado ao processo de produção é a lógica do colonialismo 
baseada na pilhagem dos recursos naturais. 
 
Nesse aspecto, as “quebradeiras de coco”, em oposição à instalação da fabricação 
de palmito da espécie, lutaram pela criação da Lei do Babaçu Livre e a criação de Reservas 
Extrativistas (Resex) como instrumentos de acesso ao ecossistema, sem depredá-lo (DIAS, 
2005). Quanto a continuidade e o êxito desse extrativismo, a autora destaca a diversidade 
dos grupos sociais e nichos ambientais que integram o processo de identidade, criando a 
categoria “quebradeira de coco”, além das condições de gestão ambiental baseada na 
autonomia. Nesse caso, a autonomia cultural é o que dará subsídio ao etnodesenvolvimento 
(LITTLE, 2002). 
 
Dias (2005) afirma que  a  teoria do  desenvolvimento pretere o  extrativismo.  Essa 
afirmação  pode  ser  entendida  com  a  experiência  extrativista  da  cera  da  carnaúba 
(Copernicia  cerifera  ou  Copernicia  prunifera),  cuja  política  de  modernização  da 
agricultura  empreendida  pelo  Estado  não alterou  a estrutura  fundiária  e  criou  benefícios 
desproporcionais que causaram impactos sociais, econômicos e ambientais negativos. Por 
meio de investimentos financeiros e fiscais, difusão de tecnologia e de capital externos, o 
objetivo era tornar uma sociedade rural e atrasada em urbano-industrial e moderna. Assim, 
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modos  de  vida que  comportam  outra  lógica  produtiva,  como  a  extrativista, tornaram-se, 
além de  obstáculo físico,  também econômico  diante do “contingente populacional em 
atividades extrativas e artesanais, e principalmente um obstáculo sociocultural, na medida 
em que, em torno da carnaúba, estruturava-se todo um modo de vida” (D’ALVA, 2007, p. 
73). 
 
O autor observa dois aspectos contraditórios em relação à carnaúba: de um lado, os 
incentivos  à  industrialização  para  exportação  da  cera,  de  outro,  o  estímulo  ao 
desmatamento, entre as décadas de 1960 a 1980 no vale do Curu e vale do Jaguaribe (CE), 
com  a  implantação  do  perímetro  irrigado  e  cultivo  de  arroz  nas  terras  de  várzeas  para 
atender interesses econômicos de mercado interno e externo. 
 
No entanto, esse extrativismo persiste como “fonte essencial de sobrevivência para 
amplas populações que vivem no campo e opção de trabalho remunerado durante os 
períodos de  estiagem”. Segundo  D’Alva,  (2007),  enfrentam,  a  partir  da  década de  90,  a 
fruticultura irrigada  e  a  produção de  camarão,  cuja  permanência  desse  extrativismo  está 
associada às condições  de miséria dos trabalhadores  rurais  envolvidos diretamente nesta 
prática. 
 
Daí mantém-se o paradoxo na atividade: de um lado trabalhadores extrativistas em 
péssimas condições sócio-econômicas; do outro a conexão com o mundo globalizado, com 
a produção para o processo de fabricação de “chip” de computadores de última geração a 
partir da utilização da cera da carnaúba, no uso de tecnologias para informação (D’ALVA, 
2007). 
 
Por  conseguinte,  diferente  da  situação  encontrada  no  extrativismo  das 
“quebradeiras de coco babaçu”, cujas mulheres se organizaram para melhorar as condições 
e garantir seus modos de vida. No extrativismo da carnaúba não há organização política 
para  luta  por  melhores  condições  na  atividade  e  conseqüente  melhoria  da  qualidade  de 
vida, o que contribui para manutenção das condições de miserabilidade dos atores (DIAS, 
2005; D’ALVA, 2007). 
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A  discussão  feita  por  Homma  (2004)  aponta  que  a  lógica  do  mercado  direciona 
para  substituição  com  a  domesticação  ou  por  produtos  sintéticos,  consequentemente 
ocorrerá o declínio do extrativismo. No entanto, a cera extraída da carnaúba, ao contrário 
do noticiado, não foi integralmente substituída pelas ceras sintéticas, mas as exportações 
crescem de forma contínua, demandada pelas principais economias industriais do mundo, o 
que trás  a “requalificação da cera  no mercado mundial das  ceras”,  portanto, segundo 
D’Alva (2007), a produção de sintéticos não levou ao declínio desse extrativismo. 
 
Outro extrativismo de coleta de fruto, o da mangaba (Hancornia speciosa Gomes
)
 é 
encontrado  em  diversos  estados:  Bahia,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Alagoas,  Minas 
Gerais  e  Sergipe  (MOTA,  et.  al,  2006).  Esse  último,  segundo  Santos  (2007),  o  maior 
fornecedor  do  fruto,  cuja  conservação  da  espécie  está  associada  ao  papel  das  mulheres 
“catadoras”.  Entretanto,  a  referida  autora,  constata  a  invisibilidade  desse  trabalho,  visto 
apenas como  complementar, embora a renda supere a de outras atividades realizadas no 
grupo familiar. E ainda, a conservação da espécie, a partir do domínio dos saberes e formas 
de  manejo  transmitidas  às  gerações  através  da  oralidade  pelas  mulheres  “catadoras”  de 
mangaba.  Esses  grupos  tradicionais  que  garantem  a  renda  e  a  conservação  da 
biodiversidade enfrentam  dificuldades  para  terem acesso aos campos  nativos, o que cria 
consequências negativas a reprodução social. 
 
Segundo  Mota  et.al.  (2006)  as  ameaças  rondam  as  “catadoras”,  uma  vez  que  os 
campos nativos de mangaba se encontram sob pressão, devido, principalmente, à crescente 
intensificação  da  infra-estrutura  turística,  especulação  imobiliária,  carcinicultua, 
monocultura do coco e a cana-de-açúcar sobre as áreas nativas de ocorrência da espécie, 
em geral encontradas em áreas litorâneas bastante valorizadas. Ao mesmo tempo, ocorre o 
aumento  da  comercialização  do  fruto  para  restaurantes,  lanchonetes,  sorveterias  e 
supermercados, bem como o crescimento de consumidores em busca de produtos ‘verdes’ 
e comércio ‘justo’. À luz de tais fatores, observamos a tentativa de organização dos atores 
sociais extrativistas da mangaba, semelhante às quebradeiras de coco-babaçu. 
 
Esses diversos exemplos de extrativismo, de diferentes aspectos, suscitaram vários 
tipos  de  conflitos que  não  se  relacionam  necessariamente  a  escassez  do  recurso por  um 
aumento  da  demanda,  mas  interesses  conflitantes  quanto  aos  usos  e  apropriação  dos 
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recursos naturais, como o acesso as áreas de ocorrência e conhecimentos referentes a esses 
recursos. Em geral os grupos envolvidos não possuem propriedade privada da terra, apenas 
a posse e não têm acesso a informações necessárias que garantam seus direitos sociais. 
 
Como  afirma  Little  (2002)  as  novas  biotecnologias  e  a  manipulação  genética  na 
onda da globalização geram novos  conflitos que no caso brasileiro, está em jogo grande 
quantidade de biodiversidade alvo de multinacionais biotecnológicas. Essa biodiversidade 
está  diretamente  relacionada  à  diversidade  sociocultural  e  fundiária  encontrada  nos 
territórios sociais
11
 dos povos tradicionais. Identificadas nas principais atividades exercidas 
por esses grupos, como parte de um campesinato diversificado e polivalente, composta por: 
“agricultores,  agroextrativista,  seringueiros,  pescadores,  coletores  e  caçadores, 
garimpeiros, castanheiros, quebradeiras de coco” (CASTRO, 2000). Como afirma (DIAS 
2005), a teoria do desenvolvimento pretere “os trabalhos femininos, a população negra e 
pobre”. Nesse aspecto, observa-se a predominância do trabalho feminino no extrativismo 
da mangaba (SILVA 2007), como no coco-babaçu (DIAS 2005), quanto ao extrativismo da 
aroeira não percebemos a existência de contingente feminino maior que o masculino. 
 
Segundo Scherer-Warren (1996), movimentos sociais de cunho identitários: sejam 
seringueiros, indígenas,  quilombolas,  extrativistas  encontram-se em  pontos  de  interseção 
quando  lutam  pelo  reconhecimento  de  modos  de  vida.  O  cerne  de  suas  lutas  parte  da 
relação  homem-natureza,  partindo  desse  foco  garantem  a  reprodução  social  e  criam 
identidades. Nesse  aspecto, ocorre uma  articulação entre  a luta  pela continuidade dos 
modos  de  vida e  a  preservação  ambiental.  Conforme  Little  (2002)  formam-se territórios 
sociais que conformam saberes, formas de manejo e garantem a biodiversidade existente 
nos lugares. 
 
   
11
 Segundo Little (2002) a renovação da teoria da territorialidade na antropologia tem como ponto de partida 
uma abordagem que  considera  a  conduta  territorial como  parte integral  de  todos  os  grupos  humanos. 
Território  é  assim,  um  produto  histórico  de  processos  sociais  e  políticos.  Little  (2001)  explicita  que  para 
“entender a relação particular que o grupo social mantém com seu respectivo território, utiliza o conceito de 
cosmografia, definindo-o  como: saberes ambientais, ideologias e identidades – coletivamente criados e 
historicamente situados, onde este inclui seu regime de propriedade, os vínculos afetivos que mantém com 
seu território específico, a história da sua ocupação guardada na memória coletiva, o uso social que dá ao 
território e as formas de defesa dele. O autor define, territorialidade como “o esforço coletivo de um grupo 
social  para  ocupar,  usar,  controlar  e  se  identificar  com  uma  parcela  específica  de  seu  ambiente  biofísico, 
convertendo-a assim em seu território”, neste caso um território social (LITTLE, 2002, p.3). 
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4  BIODIVERSIDADE:  COMO  VALOR-DE-USO  OU  VALOR-DE-
TROCA? 
 
 
O  debate  sobre  a  problemática  ambiental  teve  contribuições  importantes  com  o 
livro a “Primavera Silenciosa” de Rachael Carson (1962)
12
; a Conferência de Estocolmo 
(1972)
13
  realizada  pela  ONU  e  o  Relatório  Meadows,  solicitado  pelo  Clube  de  Roma, 
versando sobre os limites do crescimento (1972), a Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (CNUMD) - Rio-92
14
, traçou parâmetros paras as discussões sobre o meio 
ambiente  (CAMARGO,  2003).    Colocou  no  centro  a  relação  entre  desenvolvimento 
econômico e meio ambiente, os recursos naturais como finitos, até então sem discussão das 
consequências  da  forma  de  consumo  dos  países  ricos,  e  a  situação  das  populações  dos 
países pobres. 
 
Para  Leff  (2001)  o  discurso  do  desenvolvimento  sustentável  desloca  o foco  da 
distribuição equitativa dos  recursos naturais  dissolvendo a  contradição e  as diferenças 
criadas pela lógica da racionalidade econômica, que vê a natureza apenas como fonte de 
matéria-prima. Por outro lado, Acselrad (2004) critica a economização do meio ambiente 
nas propostas de resolução da degradação ambiental focadas no uso de tecnologias limpas, 
em  que  o  mercado  e  o  processo  técnico  são  a  solução,  deixando  de  fora  a  distribuição 
desigual dos danos ambientais, que se articula com a injustiça social. 
 
Ao analisarmos alguns aspectos no tocante a biodiversidade, na relação de valor e a 
sua importância para a vida no planeta, principiamos com o fato de que o trabalho não é a 
única fonte dos valores de uso que produz riqueza. Marx, no capítulo I do Capital, ao citar 
Willian  Petty, afirma  que  o  trabalho  é  o  pai,  mas  a  mãe  é  a terra  e  através  do trabalho 
humano  a  natureza  é  transformada,  ao  mesmo  tempo,  o  homem  transforma  a  si  mesmo 
(MARX,  2008,  p.  65).  A  natureza  também  cria  valores-de-uso  para  satisfação  de 
necessidades, utilizado no processo de relações sociais os recursos naturais: ar, rios, mares, 
   
12
 Segundo Leff (2001, p.16) a consciência ambiental surgiu com essa obra e se expandiu. 
13
  Para  Leff  (2001,  p.16)  a  partir  da  “Primavera  Silenciosa”  e  da  Conferência  de  Estocolmo  foram 
assimilados  os  limites  da  racionalidade  econômica  e  os  desafios  da  degradação  ambiental  no  projeto 
civilizatório da modernidade. 
14
 Leff (2001,  p.16) nessa Conferência  das  Nações Unidas  para o Meio  Ambiente –  Rio 92  o  discurso do 
desenvolvimento sustentável foi “legitimado, oficializado amplamente” 
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florestas,  matas,  minérios.  Daí  nos  perguntarmos:  a  biodiversidade  existente  no  planeta 
terra deve ser compreendida como valor-de-uso
15
 ou valor-de-troca? Uma  vez que  os 
objetos não dependem da quantidade de trabalho empregado para obter qualidades úteis. 
 
Os elementos da natureza e a produção dos fluxos energéticos proporcionados pelas 
interações  no  meio ambiente  entre  os elementos  como qualidades  úteis, uma  vez que 
serviços ambientais garantem a sobrevivência da espécie humana e demais seres vivos no 
planeta terra. Se considerarmos que um bem pode ser útil sem conter trabalho humano, a 
biodiversidade é um bem útil; se nos valores-de-uso estão concretizados trabalho humano, 
o  meio  ambiente  com  a  biodiversidade  é  fonte  de  valores-de-uso,  independente  da 
intervenção  humana  ou  da  transformação  da  natureza  pelo  trabalho  humano,  criador  de 
valores de uso. Quanto ao valor expresso na mercadoria, eles incorporam trabalho humano 
que  só  se  expressa  na  relação  social  por  meio  de  trocas.  Para  Harvey  (2009,  p.  98),  a 
dualidade  expressa  na  mercadoria  ao  incorporar  valor-de-uso  e  valor-de-troca  de  forma 
simultânea  torna  a  mercadoria  ambígua  para  nós,  pergunta-se:  devemos  consumi-la  ou 
trocá-la? 
 
A  mercadoria  expressa  valor
16
  nas  trocas  e  a  sociedade  capitalista  no  tocante  ao 
meio  ambiente  em  relação  à  valoração  dos  recursos  naturais.  Por  esse  viés,  o  biofísico 
choca-se com a acumulação, tendo em vista que a “constante reprodução do valor é sempre 
concomitante com a transformação de matéria e energia”, levando ao limite as condições 
materiais.  Para  entender  as  implicações  decorrentes  torna-se  necessário  compreender  o 
processo  de  produção  do  valor  na  medida  em  que  descobre  a  participação  da  natureza 
nesse processo e não apenas os transtornos inerentes à reprodução que se refere à produção 
industrial. Assim, esta análise se supera quando  reconhece a participação  da natureza na 
formação do  valor,  como  “objeto  de trabalho  (recursos naturais)  e  força  de trabalho 
(animal, homem)”, pois esses recursos participam na valoração da mercadoria, como parte 
da transformação (BRÜSEKE, 2002, p. 120-121). 
   
15
 Segundo Marx (2008, p-57-58) a utilidade de uma coisa faz dela valor-de-uso, explica que  mercadorias 
como: o  ferro, trigo, são por isso  valor-de-uso, um bem. O valor-de-uso só se realiza com a  utilização ou 
consumo.   São ao mesmo tempo, os veículos  materiais do valor-de-troca. Este é posto de lado, quando se 
trata da relação de  troca entre eles.  Como valores-de-uso, as mercadorias são,  antes de mais nada, de 
qualidade diferente; como valores-de-troca só podem diferir na quantidade, não contendo, portanto, nenhum 
átomo de valor-de-uso. 
16
 Marx (2008, p.69) explica que as mercadorias, “só encarnam valor na medida em que são expressões de 
uma  mesma  substância  social,  o  trabalho  humano;  seu  valor  é,  portanto,  uma  realidade  apenas  social,  só 
podendo manifestar-se, evidentemente, na relação social em que uma mercadoria se troca por outra”. 




[image: alt]34 
 
Para  conter  os  transtornos,  como  a  degradação  ambiental,  a  proposta  de  Hardin 
(1968) para preservar os recursos naturais apresenta a ampliação da propriedade privada 
como solução, sob a justificativa de que nos espaços coletivos ocorrem à depredação dos 
recursos naturais. Disto Foladori (2001) explica que este não diferenciou espaços públicos 
(sociedades capitalistas) e espaços coletivos (sociedades pré-capitalistas), sendo necessário 
fazê-lo. Nessa última, quando existiu ou o que ainda possa existir, a depredação e poluição, 
bem como a propriedade do solo é sempre coletiva. Quanto aos espaços púbicos, a lógica 
de utilização está sempre orientada à produção privada, com isso o foco da questão deixa 
de ser  a contraposição  entre propriedade privada e  espaço coletivo,  mas a lógica da 
sociedade capitalista voltada para reprodução e acumulação do capital que avança sobre os 
recursos naturais. 
 
Na análise marxiana (2008, p.16) o processo de trabalho é gerador de riqueza e a 
“célula  econômica  da  sociedade  burguesa  é  a  forma mercadoria,  que  reveste  o ‘produto 
trabalho’, ou a forma  de valor assumida pela mercadoria”. Mas,  resulta de condições de 
produção mercantis  específicas do  modo de produção capitalista, ou seja, uma produção 
social historicamente determinada, que em diversas fases apresenta especificidades, como 
na atualidade, evidenciado por Porto-Gonçalves (2006, p; 51), como: 
 
[…] a globalização neoliberal difere dos outros períodos que lhe 
antecederam  pela  especificidade  do  desafio  ambiental  que  lhe 
acompanha e que, também, o constitui. Afinal, até os anos de 
1960, a dominação da natureza não era uma questão e, sim, uma 
solução – o desenvolvimento. É a partir desse período que se 
coloca explicitamente a questão ambiental. 
 
O sistema capitalista é dependente da produção de mercadorias. A globalização
17
 da 
economia  e  as  desigualdades  entre  os  países  do  norte/sul  colocam  os  primeiros  com  a 
superprodução, o avanço tecnológico, a agricultura biotecnológica, a indústria robótica e a 
automação  e  os  segundos  com  a  subprodução,  produtores  de  bens  materiais  (SANTOS, 
2005).  De  forma  complementar,  tanto  um  quanto  outro,  mas  com  pesos  de 
responsabilidades diferenciados, coloca sob ameaça a diversidade biológica, onde florestas 
   
17
 Considerando a questão ambiental no processo de globalização, como analisa Porto-Gonçalves (2001, p. 
25), esta trás em si mesma a “globalização da exploração da natureza com proveitos e rejeitos distribuídos 
desigualmente. […] junto com o processo de globalização, ao mesmo tempo, a dominação da natureza e a 
dominação de alguns homens sobre outros, da cultura européia sobre outras culturas e povos, e de homens 
sobre as mulheres por todo lado”. 
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e  ecossistemas  são  estoques  de  matérias-primas  para transformar  em  mercadoria nos 
processos de trocas internacionais. 
 
Mas, se a mercadoria é ambígua, uma vez que produtos podem ser valores-de-uso 
sem ser  mercadoria,  neste  caso  seria a biodiversidade  também ambígua, incorporando 
valor relativo e  valor  equivalente?  Pesquisadores afirmam  que muitos  problemas podem 
ser  solucionados  se  a  biodiversidade  for  usada  como  fonte  de  riqueza  econômica 
(WILSON,  1997).  Nesse  sentido,  também  Marx  (2008)  afirmou  ser  a  terra  fonte  de 
riqueza.  Segundo  Norgaard  (1997)  modelos  ecológicos  e  econômicos  possuem 
semelhanças,  mas  diferem  na  forma  de  ajuste  às  mudanças  exógenas  e  as  espécies 
biológicas evoluem para preencher nichos numa dinâmica coevolucionária que não ocorre 
individualmente,  mas  buscam o  melhor  resultado  para  todos.  Nesse caso,  as  “diferenças 
entre  a  compreensão  ecológica e  a  compreensão  econômica  ajudam  a  explicar  porque  a 
economia global de trocas tem levado à extinção” da diversidade biológica (NORGAARD, 
1997, p. 265). 
 
Nesse  sentido,  a  produção  de  valores-de-uso  tem  limites  na  satisfação  de 
necessidades, ao contrário da produção para o mercado, sem limites com a incorporação 
como matéria-prima de objetos da natureza que não têm preço e a consequente depredação 
do meio ambiente diante da ausência de limites da acumulação capitalista (FOLADORI, 
2001, p. 155). Por exemplo, representa essa ausência de limites que os países para fazer 
frente  à  dívida  externa  buscam  na  exportação  agrícola  com  as  monoculturas,  a  solução 
avançando sobre matas e florestas no interesse do capital. Isso toma proporções dramáticas 
em um contexto internacional dominado por empresas agro-alimentares, com o paradoxo: 
“a fome e a má nutrição não dependem do nível de produção agrícola nem da prosperidade 
do país” (SANTOS, 2005), mas da apropriação e distribuição desigual do produto social. 
Nesse  sentido,  garantir  a  sobrevivência  das  populações  e  grupos  sociais  nas  sociedades 
capitalistas conflita com a conservação da biodiversidade. 
 
Os objetos da natureza não têm preço;  mas, como fonte de valor e  riqueza a 
biodiversidade é incorporada  como matéria-prima  ao sistema  de  produção  capitalista. 
Segundo  Foladori  (2001),  empresas  decidem  com  base  na  análise  do  custo-benefício  e 
disso  decorre  a  depredação  da  natureza  e  as  externalidades  negativas,  revelando  que  as 
relações capitalistas se restringem a objetos econômicos que têm preço. 
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Para  Acselrad  (1995, p.15-16),  a  valoração  ambiental  com  uso  de  instrumentos 
econômicos para conter a degradação ambiental e a internalização dos custos ambientais 
para corrigir disfunções do mercado, não garantem transformações no sistema de trocas. 
Essa  solução  leva  ao  erro  de  tratar  duas  questões  como  se  fossem  uma:  a  primeira,  no 
campo  teórico–metodológico,  em  que  “aparentemente  técnicas  de  valorar  processos 
ecológicos  incertos  e  heterogêneos,  vistos  como  a  solução. A  segunda,  no  campo das 
práticas  sociais concretas, é  identificar as  fontes de  legitimidade  para fundamentar os 
valores  econômicos  de  tais  processos  e fazê-los  valer  nos  mecanismos  decisórios  de 
mercado”, são algumas das dificuldades encontradas nesse debate. 
 
Em  relação  à  sobrevivência  das  espécies  na  terra,  consequentemente  da 
humanidade, apenas uma entre as espécies vivas, na “visão limitada da economia sobre o 
meio  ambiente  via-o  apenas  como  matéria-prima  e  receptor  do  lixo  proveniente  dos 
processos  de  produção e  consumo,  pois os  bens/serviços naturais  eram tratados  como 
gratuitos/livres, abundantes em grande escala na natureza” (MOTA, 2006, p. 39). Para o 
autor,  as  sociedades  pré–capitalistas  (caçadores  e  coletores)  exploraram  os  recursos 
naturais, orientados por ritmo e objetivos que diferem das sociedades capitalistas, embora 
também tenham causado impactos ambientais. 
 
Segundo Foladori (2001), o processo de produção pré-capitalista se orientou para 
produzir  valores-de-uso  dentro  dos  limites  da  satisfação  de  necessidades.  Quanto  à 
produção  mercantil  nas  sociedades  capitalistas  tem  por  objetivo  o  lucro  que  provém  do 
saque do monopólio de preços entre regiões e do nivelamento dos lucros entre os diferentes 
ramos de produção, que para  baratear os custos  incorporam como matéria-prima objetos 
que não têm preço, privatizando recursos e gerando detritos como bem entendem. 
 
A produção de valores de uso está orientada para um ciclo simples (M
a
 – D – M
b 
) 
de mercadorias qualitativamente diferentes, onde M
b   
satisfaz necessidades, sendo objeto 
de satisfação. No  ciclo  dinheiro (D
1
 –  M  –  D
2
) a mercadoria  que inicia é  a mesma  que 
finaliza,  mas  quantitativamente  maior,  assim,  a  quantidade  é  que  satisfaz  necessidades, 
sendo o objeto de satisfação. Dessa forma, matematicamente sempre existe a possibilidade 
de aumentar a quantidade, sendo o ciclo simples limitado pelas necessidades e ritmo lento 
(M
a
  ...  M
b
),  ao  contrário  da  produção  mercantil,  cujo  ciclo  dinheiro  (D
1...,
  D
2...
  D
3...
),  o 
lucro, é sempre ilimitado (FOLADORI, 2001, p. 167-168). 
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Em concordância com Acselrad (1995) e Foladori (2001) a degradação ambiental, 
com  o  processo  de  produção  de  mercadorias  da  sociedade  capitalista  para  obtenção  e 
acumulação do lucro, não pode ser resolvida do ponto de vista da correção das falhas do 
mercado com o uso de instrumentos econômicos, isso enfraquece a ação e poder do estado 
com  intervenção  regulatória,  haja  vista  ser  centrado  apenas  na  tentativa  de  corrigir 
externalidades  negativas.  O  combate  a  poluição,  um  custo  ambiental  de  práticas 
empresariais  que  deve  ser  interrompida  por  destruir  a  saúde  coletiva,  segundo  Acselrad 
(1995),  torna-se  externalidade  positiva  e  deixa  de  ser  internalizado.  Diferente  desses 
pesquisadores,  Mota  (2006,  p.  172)  compreende  que  “os  instrumentos  de  mercado  têm 
como finalidade assegurar o uso disciplinado do meio ambiente e resguardar os interesses 
de seus pares”. 
 
Segundo Leff (2001, p.416), a crise ambiental é a crise do pensamento ocidental, da 
ciência e da razão tecnológica que dominou a natureza e economizou o mundo moderno. O 
processo de expansão do capitalismo no século XVII já representava um perigo à próspera 
indústria têxtil da  Inglaterra, os desmatamentos e a irrupção das águas (WEBER, 2006). 
Nesse  aspecto,  nos  séculos  seguintes  (XVIII,  XIX),  a  dilapidação  dos  recursos  naturais 
permaneceu  contínua.  Da  mesma  forma,  muitos  países  periféricos  e  semi-periféricos  se 
industrializaram durante o século XX, sem qualquer medida pró-ambiente, aliado a força 
de  trabalho  barata  e  abundante  (SANTOS,  2005).  Países  pobres  e  em  desenvolvimento 
convivendo  com a “má distribuição  da  posse e  propriedade de  terras, à falta  de  uma 
reforma  agrária  adequada,  à  privatização  das  terras  comunais,  à  marginalização  dos 
habitantes  das  florestas”,  associado  a  uma  “exploração  predatória  dos  recursos  naturais 
com  os  objetivos  de  maximização  do  lucro  a  curto  prazo”  (SACHS,  2002),  contribuem 
para acelerar a perda da biodiversidade. 
 
De acordo com Brüseke (1996, p.115-119) o “desenvolvimento sustentável quer um 
desenvolvimento  com  eficiência  econômica,  prudência  ecológica  e  justiça  social”.  Com 
base  nisso,  aponta  três  dimensões  fractais  a  serem  consideradas:  a  biofísica,  o  cálculo 
econômico e a política. 
 
Na primeira, como espaço físico, acontece à política e a lógica biológica que regula 
o  mundo  energético-material,  mas  a  política  e  a  economia  fazem  parte  do  processo 
energético,  sendo  necessários  os  conhecimentos  das  ciências  exatas  da  natureza  para 
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compreender a dependência  e interferências. A ação humana manipula e influencia o 
biofísico  e  a  teoria  política  depende  dessa  manipulação  e,  ao  mesmo  tempo,  geram 
consequências  ecológicas.  Fazer  reflexões  sobre  as  consequências  da  política  no  espaço 
não-político é necessário para que não se perca seu fundamento: “a existência da sociedade 
humana depende de uma base material”. 
 
A segunda, a  experiência diária, confirma que os objetos são  valores-de-uso  e 
valores-de-troca  nas  mercadorias.  Esse  processo  de  produção  com  uma  racionalidade 
específica  não  é  determinado  normativamente,  mesmo  que  ligado  de  forma  múltipla  às 
preferências humanas. No entanto, como a economia política interpretou essa racionalidade 
como processo de acumulação do capital, o capitalismo domina todos os outros modos de 
produção  determinado  pela  lógica  de  valorização  que  somente  a  teoria  econômica 
consegue mostrar. 
 
Por  último,  a  sociopolítica  não  é  independente  das  duas  primeiras,  mas  distinta, 
encontra-se no universo dos valores humanos, cujas normas dependem da vontade humana. 
Entretanto, os processos de produção e de transformação de energia não são criados pelo 
homem, mas lhes resta organizar, reestruturar  e  distribuir o espaço. Mas,  desde  que não 
apreciados os fenômenos, aí reside a arbitrariedade causadora das fragilidades dos sistemas 
culturais,  permanentemente  reproduzidos  e  transformados  pelos  indivíduos.  Essa 
apreciação  frequente  constrói  normas  duradouras,  cuja  interligação  apreciativa  dos 
fenômenos dentro de um sistema de apreciações resulta em uma interpretação sistemática 
do mundo. Nesse sentido, a lógica humana se expressa junto à lógica da reprodução, tendo 
a  produção  industrial  capitalista  como  processo  de  transformação  de  energia  e  valor.  A 
partir dessas lógicas questões importantes podem ser analisadas: os limites da intervenção 
estatal, a necessidade de ação do Estado em certas áreas e a emancipação política numa 
relação entre ecologia e economia. Para entender essa lógica é necessário refletir sobre a 
dinâmica do social. 
 
Uma  das  implicações  de  aplicação  de  mecanismos  de  mercado,  na  valoração 
econômica do meio ambiente, refere-se à lógica de valorização do processo de acumulação 
capitalista.  No  plano  teórico  é  “admitir  que  os  valores  de  troca,  refletem  apenas 
parcialmente os valores de uso das mercadorias” (ACSELRAD, 1995, p. 15). Porquanto, 
assim seu valor de troca não lhe é correspondente, pois passa a ser valor de troca quando 
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perde  a  utilidade  (valor  de  uso)  para  o  meio  ambiente.  Afirma  ainda  o  autor  que 
internalizar  custos  ambientais  exprime  a  expansão  do  mercado  sobre  a  esfera  não 
mercantil, um exemplo de externalização negativa quando: 
 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP ecoa 
esse  preceito  de  Pigout  a  setenta  anos:  a  sociedade  precisa 
estimular os investimentos em  tecnologias limpas por meio da 
destinação de subsídios e isenções fiscais aos empresários. Às 
empresas, portanto, não cabem novos “custos”. À sociedade, sim, 
caberia  escolher  entre  continuar  respirando  gases  tóxicos  ou 
pagar para respirá-los (ACSELRAD, 1995, p.16-18). 
 
Assim,  para  além  da  discussão  de  bens  coletivos  (elementos  da  natureza)  como 
objetos  que  criam  e  são  valores  de  uso  e/ou  valores  de  troca.  Para  Foladori  (2001)  e 
Acselrad (1995) são dificultosas as tentativas em atribuir preços no mercado aos elementos 
da  natureza  a  partir  da  apropriação  privada  na  sociedade  capitalista.  Desse  modo,  o 
desenvolvimento sustentável é incompatível com o capitalismo, que avança sobre o meio 
ambiente pilhando as riquezas naturais. As tentativas por intermédio de sistema de preços 
para controlar as  externalidades negativas, decorrentes do modo de produção capitalista, 
via mercado, não introduz justiça distributiva por ser incompatível com o mercado. Nesse 
sentido, contraria a convenção sobre a biodiversidade de que trata no artigo 1º: 
 
[...]  a  conservação  da  diversidade  biológica,  a  utilização 
sustentável de seus componentes e a repartição justa e equitativa 
dos  benefícios  derivados  da  utilização  dos  recursos  genéticos, 
mediante, inclusive, o acesso adequado aos recursos genéticos e a 
transferência  adequada  de  tecnologias pertinentes, levando  em 
conta todos os direitos sobre tais recursos e tecnologias, mediante 
financiamento adequado. 
 
A repartição justa referida nessa convenção suscita conflitos referentes à posse dos 
recursos naturais, tendo as frágeis economias dos países do sul frente à globalização, nas 
trocas comerciais com os países do norte. Os recursos genéticos nas trocas, a diversidade 
biológica sob a forma de mercadoria na mira de interesses de laboratórios farmacêuticos e 
indústria de alimentos, mas sem benefícios às populações e nações dos países que detém os 
recursos.  Para  Acselrad  (1995,  p.  26)  torna-se  necessário  refletir,  se  “pensar  novas 
instituições e novas dinâmicas sociais e políticas que dêem forma a dimensão ambiental da 
invenção democrática”. 
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Nesse aspecto, o debate sobre o meio ambiente não deve ser isolado da dimensão 
da emancipação social. As bandeiras de lutas dos novos movimentos sociais incorporaram 
a dimensão ambiental com os movimentos ecológicos, a luta pela cidadania e justiça social 
como forma de preservação do meio ambiente articulada ao reconhecimento de modos de 
vida  identitários  (SCHERER-WARREN,  1996).  Consoante  a  essa  colocação  Brüseke 
(1996)  destaca  que  as  questões  relativas  ao  meio  ambiente  pedem  a  busca  de  uma 
emancipação política que abra o diálogo entre economia e ecologia. 
 
O  Brasil  possui grande  riqueza em biodiversidade,  tem-se  diversas  espécies  de 
plantas nativas utilizadas para fins medicinais com vasto saber popular. Contudo, “pouco 
se  sabe  sobre  quais  as espécies  medicinais  nativas que  são  objeto  de  uso  e  comércio 
significativo [na esfera local como internacional] e sobre o impacto que a atividade causa, 
no  momento  sobre estes  recursos naturais  e, finalmente, sobre  a população humana” 
(SILVA et. al, 2001, p. 5). Porquanto, observa-se que o fato de existir regulamentação em 
lei para o exercício da atividade de exploração florestal, isso não garante e nem assegura o 
controle sobre a exploração do patrimônio genético, cujas falhas vão desde o sistema de 
informação entre os diversos órgãos de governo envolvidos, até os vários procedimentos 
não padronizados que se refletem nas ações de cada órgão. 
 
Segundo  Mota  (2006),  somente  os  instrumentos  econômicos
18
  como  forma  de 
regular o meio  ambiente e valorá-lo aliados as forças de mercado não  resolverão os 
problemas fundamentais do meio ambiente. Faz-se mister valores éticos, os quais devem 
ser incorporados e considerados pelos gestores  e todos os envolvidos na formulação das 
políticas  pública  organizacional  das instituições  e  agências  burocráticas, bem  como os 
mecanismos de representação de interesses dos atores afetados. 
 
Para existir sustentabilidade ambiental, uma vez que se conserva a biodiversidade, 
prescinde-se de democracia nas tomadas de decisões. Em concordância com Santos (2005, 
p.270-278),  torna-se  premente  a  politização  dos  espaços  da  vida  em  sociedade.  O  autor 
enumera  quatro: o  espaço  da  cidadania ou  político; o  espaço doméstico; o  espaço da 
   
18
 Podem ser instrumentos fiscais, taxas e sistemas de subsídios e permissões negociáveis, visando criar um 
modelo  eficiente  de  incentivos  ou  comportamento  privado.  Divide-se  em  regulatórios  e  econômicos.  Os 
primeiros, normas, resoluções e demais subsídios jurídicos e institucionais e, os segundos, formados por um 
conjunto de incentivos econômicos tais como avaliação de impacto ambiental, tarifas, subvenções, sistemas 
de  depósito  e  consignação,  sistemas  relativos  à  criação  de  mercados  e  incentivos  à  aplicação  das 
regulamentações (BURSZTYN e BURSZTYN, 1997, p. 79-80). 
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produção e  o  espaço  mundial. Essa politização significa “identificar relações de poder e 
imaginar  formas  práticas  de  transformá-las  em  relações  de  autoridade  partilhada”.  A 
natureza, como um espaço da vida em sociedade, requer uma politização tecnológica em 
relação  à  matéria-prima  e  a  extensão  do  conceito  de  cidadania,  com  a  reciprocidade  de 
direitos  e  deveres,  sem  cobrar  ao  meio  ambiente.  Essa  reivindicação  é  feita  a  partir  da 
crítica dos movimentos ecológicos com o antiprodutivismo. 
 
Portanto, a vida humana e  demais  seres vivos  expressam  na  biodiversidade valor 
em si mesmo. Mas, segundo Leff (2001), existe uma economização de todas as esferas da 
vida.  Entende-se  que  disso  decorre  uma  desumanização  do  homem  que  deixa  de  se 
reconhecer  no  outro,  uma  vez  que  as  relações  sociais  cada  vez  mais  são  mediadas  pelo 
dinheiro. Não obstante, isto tem consequências para a vida no planeta, com o avanço do 
capital  sobre  o  meio  ambiente,  pois  tudo  se  torna  objeto  passível  de  troca  no  mercado, 
assim as “coisas” só têm valor quando é possível ser expresso na mercadoria. 
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5 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
 
5.1 Áreas de estudo, coleta e análise dos dados 
 
 
A pesquisa foi realizada a partir do Povoado Saúde, município de Santana do São 
Francisco (SE), na região do Baixo São Francisco (coordenadas geográficas 10º 17’ 28” de 
latitude sul e 36º 36’ 29”,  de longitude oeste), distante a 126Km de Aracaju, capital de 
Sergipe. Nessa localidade a atividade predominante na renda da maioria das famílias é a 
pesca, acompanhada da agricultura de subsistência (GOMES, et. al., 2005). 
 
A escolha do povoado Saúde como área de estudo partiu do fato de lá localizar-se o 
atravessador-local, servindo de base para a atividade extrativista da aroeira que abrange os 
diversos  municípios  na  região  do  Baixo  São  Francisco.  Assim,  foram  identificados os 
demais locais  de coleta, os atores envolvidos nas relações sociais no extrativismo da 
aroeira no estado de Alagoas (Piaçabuçu: Peba e Sudene), no estado do Espírito Santo (São 
Mateus – Guriri: Nativo, Barra Nova e Gameleira; Nova Venécia: Km 41 e Linhares: Km 
137)  e  Sergipe  (Neópolis:  Pov.  Passagem;  Brejo  Grande:  Brejão  dos  Negros,  Pacatuba: 
Brejo da Itioca; e Ilha das Flores: Bolivar). Em entrevistas com os atores do extrativismo 
da  aroeira  e  no  segmento da  cadeia produtiva da  pimenta-rosa realizadas nos  estados 
conforme  (Figura  5.1).  No  estado  de  Sergipe  foram  totalizadas  34  (trinta  e  quatro) 
entrevistas; em Alagoas 12 (doze) entrevistas e no Espírito Santo 10 (dez) entrevistas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.1: Mapa dos Estados visitados durante pesquisa de campo nos anos de 2008 e 2009. 
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Esta pesquisa teve um enfoque qualitativo, pois o planejamento variou de acordo 
com  as  situações que foram  apresentadas nas fases de  coleta  e  análise  das  informações. 
Porquanto,  durante  todo  o  processo  a  retroalimentação  entre  a  coleta  e  a  análise  ocorre 
permanentemente. Nesse caso, o caráter qualitativo da pesquisa o “grau de especificação 
do problema no planejamento irá variar em função de características deste, bem como da 
posição do pesquisador ao longo do continuum qualitativo”. Embora o “[…] detalhamento 
prévio  exigido  é  menor”  na  fase  inicial,  mas  não  significa  descuido  na  formulação  do 
problema da pesquisa (ALVES-MAZZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 2002, p. 150). 
 
Segundo  Minayo  (1999),  o  enfoque  qualitativo  contribui  para  compreensão  dos 
valores culturais  e  representações de  determinado  grupo  sobre temas  específicos. Para  a 
autora, isso possibilita compreender relações que se dão entre os atores sociais no âmbito 
das instituições, bem como para avaliação das políticas públicas e sociais. Tanto do ponto 
de vista de sua formulação/aplicação, como dos usuários a quem se destinam. 
 
Assim, o conceito analítico de configuração, segundo Elias (2000), contribui para 
compreensão  do  fenômeno  estudado  de  forma  relacional,  uma  vez  que  o  conflito 
socioambiental  no  extrativismo  da  aroeira  é  um  problema  engendrado  nas  comunidades 
ribeirinhas  do  Baixo  São  Francisco  (SE/AL),  entre  os  pescadores  que  praticam  o 
extrativismo da aroeira nas localidades. 
 
Dessa forma, levantamos dados secundários junto a órgãos públicos, como o IBGE, 
para obter dados demográficos e estatísticos da região e Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente,  em  Santana  do  São  Francisco.  Em  bibliotecas  se  efetivou  consultas  a  livros, 
revistas,  dissertações, artigos  científicos, com  a finalidade  de obter  informações sobre 
particularidades  locais  que  possam  reforçar  os  estudos  teóricos  sobre  os  conflitos 
socioambientais e contextualizá-los historicamente. 
 
A análise dos dados está orientada em uma interpretação hermenêutica (GIDDENS, 
1978),  em  que  a  descrição  dos  atos  gerados  integram  a  produção  e  práxi,  sendo 
inseparáveis.  Essa  perspectiva torna  possível  a intersubjetividade  que  realiza  a  interação 
comunicativa  a  ser  considerada  Verstehen,  sendo  que,  nas  Ciências  Sociais  ocorre 
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duplamente, pois que a conduta social humana é pré-interpretada pelos atores, assim essa 
ciência faz uma reinterpretação. 
 
Nesse caso, a Sociologia procura explicar as assimetrias das formas de significado e 
moralidade  (normas  e  sanções)  como  também  é  a  estrutura  como  uma  série  de  práticas 
reproduzidas,  formadas  por  ação  e  reciprocidade,  constituem  e  envolve  interações, 
significados,  normas  e  poder.  Cabe  assim,  ao pesquisador,  situar-se  na  forma  de  vida 
estudada;  participar  para  criar  as  descrições  e  traduzi-las  nas  categorias  do  discurso 
científico-social, ou seja, reinterpretar os quadros de significância dentro de seus próprios 
esquemas  teóricos,  medindo  a  linguagem  comum  e  teórica  em  uma  dupla  hermenêutica 
(GIDDENS, 1978). 
 
Em todo o decorrer da pesquisa foi utilizada a técnica de triangulação na descrição, 
explicação e compreensão do foco do estudo, consistindo no uso de múltiplas perspectivas 
teóricas, metodológica  e de dados (ALENCAR, 1996).  O resultado está organizado, 
elaborado e divulgado de acordo com os objetivos  da pesquisa. Estabeleceu-se, assim, a 
base de análise dos resultados, uma vez considerados como parte integrante deste estudo as 
particularidades  pertinentes  à  área  de  pesquisa.  Para  preservar  a  identidade  dos 
entrevistados os nomes foram alterados e/ou trocados por números ou por outros nomes. 
 
Deste modo, com o objetivo de descrever o extrativismo da aroeira, foram realizados 
durante os meses de coleta do fruto (maio a julho do ano de 2008), por meio de observação 
direta e registro fotográfico desde a coleta dos frutos até o beneficiamento. Neste momento, 
deu-se início ao mapeamento das áreas de acesso, por meio de uma oficina de DRP em que 
utilizamos  um  mapa  topográfico  do  Baixo  São  Francisco.  A  referida  oficina  contou  com  a 
participação de 50 pessoas, foram indicadas as áreas de coleta, classificadas em áreas de acesso 
livre  e  acesso  proibido.  Convém  destacar  que  o 
uso  do  Diagnóstico  Rápido  Participativo 
(DRP) (Figuras 5.2 e 5.3), por meio da navegada transversal e do calendário sazonal, foi 
fundamentado em WEINGAND & PAULA (1997) apud GOMES e SANTANA (2004). 
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O  uso da  observação direta  possibilitou a  descrição  do ambiente  físico, social, 
acompanhamento  de  atividades  laborais,  redes  de  solidariedade  e  de  interconhecimento; 
elaboração de mapas com a técnica de georeferenciamento para identificação, localização 
das  áreas  de  ocorrência  natural  da  aroeira  e  coleta  para  espacializar  os  conflitos  e 
identificação  das  áreas  de  acesso  ao  recurso  natural  através  da  indicação  dos  atores 
envolvidos.  Foi  possível,  ainda,  acompanhar  as  atividades  desenvolvidas  pelos  atores 
sociais  no  extrativismo  e  as  interações  sociais  decorrentes  da  atividade  com  aqueles 
participantes,  desde  o  início  da  prática  extrativista  na  região,  conduzindo-nos  em  barco 
e/ou veículo até os locais no Baixo  São  Francisco.  Isso nos  permitiu  “checar” respostas 
dadas  durante  as  entrevistas  e  traçar  o  perfil  dos  atores  (ALVES-MAZZOTTI; 
GEWANDSZNAJDER, 2002, p. 150). 
 
Com  vistas  a  análise  da  importância  sócio-econômica  do  extrativismo  para  os 
pescadores  artesanais  da  região  foram  realizadas  oficinas  de  DRP com  a  elaboração  do 
calendário sazonal nas localidades Povoado Brejão dos Negros (SE), em 01.11.2009, com 40 
participantes; Povoado  Sudene (AL),  em 25.04.2009,  com  07 (sete)  pessoas. No povoado 
Saúde foi feito um levantamento mais detalhado da renda familiar anual, com 10 famílias, por 
meio  de  calendário  sazonal  do  ano  de  2008,  bem  como  um  acompanhamento  mensal  das 
atividades geradoras de renda de março a julho de 2009. 
 
A seleção dos 10 atores entrevistados foi realizada por meio da amostragem não-
probabilística, por conveniência, escolhidos pela acessibilidade, por se disponibilizarem a 
 

   
 Figura 5.2. DRP: mapeamento áreas   Figura 5.3. DRP: calendário Sazonal (Pov. Sudene/AL) 
 coleta aroeira (Pov. Saúde/ SE)       Fonte:Pesquisa de campo (2009) 
 Fonte: Pesquisa de campo (2008)     Foto: Rafael Arruda 
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fornecerem as informações. Ao mesmo  tempo,  as percepções  e  explicações da realidade 
que são manifestas pelos atores em situações sociais são relevantes e objeto de interesse no 
sentido de entender (interpretar) o fenômeno social (ALENCAR, 1996). 
 
Quanto à identificação da cadeia produtiva da aroeira a partir do Baixo São Francisco 
SE/AL foram  utilizados  roteiro  de entrevistas (ANEXO 1  e  2)  junto  aos  responsáveis pelos 
pontos de coleta em diversas localidades da região em apreço (Brejo Grande, Povoado Sudene 
e  Saúde) e  no  estado do Espírito Santo  – município de  São  Matheus -  Guriri  nos povoados 
(Nativo,  Barra  Nova  e  Gameleira).  Pesquisas  foram  feitas,  também,  com  proprietários  e/ou 
gerentes das indústrias processadoras e exportadoras da pimenta-rosa nas localidades no estado 
do Espírito Santo nas cidades São Mateus- Guriri, Nova Venécia e Linhares e visitas as áreas 
de plantio dos produtores rurais, bem como consulta ao site do exportador do Governo Federal 
e ao relatório do Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A (BANDES). 
As empresas 
visitadas formam: (1)  Agrorosa;  (2)  Exp. E  Imp. Guriri  - São  Mateus;  (3)  Comercial 
Exportação Santiago -  Nova Venécia- ES;  (4)  Brascol  e  Saletos  -  São  Mateus-ES  e;  (5) 
Brasfoods  -  Linhares-ES,  bem  como  visitas  a  três  propriedades  rurais,  cujos  produtores 
desenvolvem o plantio da aroeira (Schinus terebenthifolius Raddi). 
 
Para  atingir  o  objetivo  de  identificar  os  conflitos  socioambientais  que  envolvem  as 
relações  socioambientais  no  extrativismo  da  aroeira  no  Baixo  São  Francisco  foram 
considerados todos  os dados descritos até o  momento, além da realização de  entrevistas 
(Anexo  3)  direcionadas  a  06  técnicos  e/ou  gestores  públicos  da  Administração  Estadual  do 
Meio  Ambiente  (ADEMA),  Instituto  Chico  Mendes  de  Conservação  da  Biodiversidade 
(ICMBio/AL), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA/SE) 
Além disso, entabulou-se conversas informais com atores-chave, em diversas localidades do 
Baixo São Francisco e consulta à delegacia de polícia de Neópolis (SE). 
 
Ademais,  o  enfoque  metodológico  para  identificação  dos  conflitos  existentes  na 
atividade extrativista foi embasado em Ferreira (1999) e Little (2001; 2008), definindo-o 
como  conflito  socioambiental  compreendido  a  partir  das  interações  entre  os  atores  que 
estabelecem  relações  sociais  e  interagem  com  o  meio  ambiente.  A  pesquisa  concilia  as 
duas  definições  que  se  complementam.  Considerando  que  em  comunidade  os  atores 
estabelecem “relações quando negociam, trabalham, rezam ou se divertem juntas, e essas 
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relações podem  ou  não  ser altamente  especializadas e organizadas” (ELIAS,  2000),  isso 
contribui de forma teórico-metodológica para compreender o contexto da pesquisa. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
6.1. Configuração social e identidade do Povoado Saúde 
 
 
O município de Santana do São Francisco, no Baixo São Francisco, sem ser alvo 
direto  está  em  uma  área  de  influência  de  projetos  da  agricultura  irrigada  a  exemplo  da 
fruticultura  no  platô  de  Neópolis  (SE)  com  uso  de  novas  tecnologias,  dando  nova 
configuração ao espaço rural
19
; como a redução de áreas de plantio de cana–de–açúcar nos 
municípios sergipanos do Baixo (Figura 6.1), em Propriá, Japoatã e Neópolis (CUENCA e 
MANDARINO, 2007). Em Santana são mantidos antigos modos de produção, a agricultura 
ainda realizada em regime de meia ou cedida por amigo ou parente. O artesanato é feito da 
cerâmica, uma das principais fontes de renda em diversas olarias nesse município. Além da 
pecuária  de  rebanho  bovino  com  1.679  cabeças,  a  agricultura  com  lavouras  temporária 
(milho,  mandioca  e  feijão)  e  permanente  (banana)  (IBGE,  2006).  No  povoado  Saúde  a 
confecção de pano de barco a vela, para pesca artesanal (Figura 6.2), integra as atividades 
que fazem parte das relações sociais, quando os atores interagem com o meio ambiente no 
uso dos recursos naturais garantidores da reprodução social. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
19
  De  acordo  com  Nogaard  (1997),  o  trabalho  especializado  e  o  padrão  da  agricultura  tendem  a  ser 
determinado pelo ambiente físico, onde grandes regiões fisicamente homogêneas se especializam em alguns 
poucos cultivos. Nesse caso, a especialização e o comércio levam a uma homogeneidade regional das 
espécies de cultivos reduzindo a biodiversidade biológica. 
     
Figura 6.1. Agricultura irrigada - Platô de Neópolis Figura 6.2. Confecção pano de vela para barco – 
  Fonte: Pesquisa campo (2009)       Pov. Saúde Santana do São Francisco 
  Foto: Nádia Batista         Fonte: Pesquisa campo (2009) 
               Foto: Nádia Batista 
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Santana do São Francisco teve o seu povoamento iniciado durante o século XVII, 
por  Holandeses,  a  partir  da  antiga  Fazenda  Carrapicho.  Os  Holandeses  foram, 
posteriormente,  expulsos  pelos  portugueses  que  introduziram  durante  o  século  XVIII  o 
feitio  de  peças  de  cerâmica,  atividade  que  permanece  de  grande  importância  para  a 
economia  local  (ALMEIDA,  1995).    São  poucos  os  dados  encontrados  sobre  a  história 
local, porém o IBGE (2006) indica que no início do século XX o Capitão Pedro Gomes 
passou  a  terra  ao  seu  filho,  também  Capitão,  fundando  a  fazenda  que  originou  um  dos 
últimos municípios às margens do Rio São Francisco. 
 
Antes de  ser emancipado o povoado era conhecido por “Carrapicho” e  pertenceu 
aos domínios do município de Neópolis. Durante o século XX emancipou-se com a  Lei 
1254 de 06 de abril de 1964, que cria o município de Santana do São Francisco. Contudo, 
com  o  golpe  militar  de  1964,  isso  não  se  efetivou  de  fato,  adiando  esse  momento,  pois 
somente em 12 de maio de 1989, foi concluído o capítulo das Disposições Constitucionais, 
desmembrando-o  de  Neópolis.  A  primeira  eleição  municipal  foi  realizada  1991  (IBGE, 
2008). Hoje, Santana do  São Francisco conta com dois povoados, Brejo da Conceição e 
Saúde. No primeiro, as atividades produtivas se relacionam diretamente com a cerâmica, 
com artesanato  feito  do barro, importante  fonte geradora  de renda,  e a  agricultura  de 
subsistência.  No  povoado  Saúde predomina  a  pesca,  principal  atividade,  o  artesanato  da 
fabricação de covos
20
 e redes de pesca (ALMEIDA, 1995). 
 
Devido aos projetos de colonização e irrigação desenvolvidos pela CODEVASF, a 
partir da década de 70 e 80, o município recebeu grande contingente populacional, atraídos 
pela  possibilidade  de  ofertas  de  empregos  (ALMEIDA,  1995).  Esses  projetos 
desapropriaram 7.739 ha de terras, executados a partir de 1975: o Betume I e II (Neópolis, 
Pacatuba e Ilha das Flores); o projeto Pindoba, localizado em Propriá, com 925 ha e área 
comum com o Cotinguiba, este com área de 2.167 ha; em Brejo Grande, com área de 1.906 
ha; Canhoba, no município do mesmo nome, com 483 ha; Gararu, ocupando área de 327 
ha. E, ainda, as pequenas várzeas com o Projeto Pequenas Várzeas, para o qual até 1978 a 
Companhia  de  Desenvolvimento  do  Vale  do  São  Francisco  (CODEVASF)  havia 
   
20
 É uma ferramenta artesanal feita de cordas, a partir de uma planta, de nome sipó de ibé, juntamente com 
outra  planta  de  bambu,  conhecido  na  região  por  taboca.  Estas  plantas  são  coletadas  em  matas  das 
proximidades na região, ou em comércio de material para confecção de utensílios de pesca. Após a confecção 
do  covo  é  introduzido  no  mesmo  bolinhos  de  arroz  e  os  dispõe  ao  longo  do  rio  para  atrair  o  camarão, 
aprisioná-lo, depois recolhê-lo. FONTE: Pesquisa de campo (2009). 
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desapropriado  no  Baixo  São  Francisco,  em  Sergipe  e  Alagoas  cerca  de  17.500ha, 
equivalente a 1.763 propriedades rurais grandes e pequenas (SILVA, 2001). Nesse aspecto, 
embora o município de  Santana não tenha recebido esses projetos, ainda assim  sofre 
influência  direta  desses  projetos  de  desenvolvimento  regional  no  Baixo  São  Francisco. 
Diante de sua localização e considerando o modo de vida da comunidade que sobrevive 
tanto da pesca, quanto da agricultura de subsistência, uma vez que tais projetos causaram 
impactos socioambientais, muitos perderam suas terras de plantio na região. 
 
Segundo Silva (2002, p. 197-200) as Barragens de Sobradinho e Itaparica causaram 
impacto às populações beiradeiras, os vazenteiros e os pescadores do Baixo São Francisco. 
A primeira barragem “inundou aproximadamente 4.200 quilometros quadrados no médio 
curso,  alterando  sobremaneira  o  sistema  de  cheias  do  rio”.  As  Usinas  Três  Marias, 
Sobradinho  e  Itaparica  causaram  graves  problemas  ambientais,  dentre  eles  o 
comprometimento da  reprodução de  várias espécies de  peixes e  a vida  da tradicional 
população de pescadores do rio. 
 
Com a modernidade, a  rapidez  da  mudança permeia todas as esferas da  vida.  Os 
usos das tecnologias imprimem o ritmo da mudança; promovem ondas de transformação 
social  em  toda  superfície  do  globo:  o  escopo  da  mudança  e  a  natureza  intrínseca  das 
instituições modernas (sistema político do Estado-Nação, dependência por atacado de 
fontes  de  energia  inanimada  e  a completa  transformação  em  mercadoria  do  trabalho 
assalariado  atinge  direta  ou  indiretamente  os  atores,  interferindo  e/ou  alterando  práticas 
cotidianas e introduzindo outras (GIDDENS, 1991), como ocorre no Baixo São Francisco a 
partir de projetos de desenvolvimento regional. 
 
As  mudanças  na  configuração  das  relações  de  reprodução  social,  que  são 
produzidas  de  Santana  do  São  Francisco,  fazem  os  atores  sociais  buscarem  outras 
atividades para garantir a sobrevivência (ALMEIDA, 1995). Para Ismerim (2005), toda a 
população do Baixo se beneficiava quando existiam as cheias naturais do rio, a alteração 
na  sazonalidade  trouxe  consequências com  a  perda  das  áreas  de várzeas,  berçários  da 
ictiofauna  e a  degradação “sócio-econômica-ambiental”. Ainda,  segundo afirma  Cunha 
(2006), as comunidades  do Baixo São Francisco têm  dificuldades em manter as práticas 
cotidianas, a exemplo do artesão diante da queda do comércio; o agricultor, com a falência 
dos perímetros irrigados, queda do preço do arroz e endividamento, e os pecadores, com a 
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redução do pescado no Rio São Francisco. Assim, as relações presentes nos modos de vida 
e  forma  de  organização  social  são,  às  vezes,  determinadas  por  acontecimentos  ou 
organismos distantes, o local é influenciado pelo global (GIDDENS, 1997). 
 
No quadro então estabelecido constatamos a importância das relações de parentesco 
e vizinhança,  redes  de  solidariedade e interconhecimento  que  subsidiam  modos  de  vida. 
Apuramos,  ainda,  registros  nos  estabelecimentos  de  pessoas  ocupadas  sem  laços  de 
parentesco  que  informam  o  somatório  de  34  (trinta  e  quatro)  pessoas,  314  (trezentos  e 
quatorze)  com  laços  de  parentesco  no  município  de  Santana  do  São  Francisco  (IBGE, 
2006). Esses dados expressam práticas sociais na comunidade que mantêm modos de vida 
dos atores no lugar, ainda que revisem práticas sociais. 
 
A comunidade do  povoado  Saúde  conta  com  uma população de 2.623 habitantes 
que sobrevivem da agricultura de subsistência e da pesca, esta última a principal fonte de 
renda familiar do lugar.  Na localidade existe 01 (um) assentamento de reforma agrária, o 
Sambambira.  Segundo  o  presidente  da  Associação  de  Pescadores  do  Povoado  Saúde  e 
Gestor  Público  da  Secretaria  de  Agricultura  Meio  Ambiente  do  município  chega  a  300 
(trezentos) o número de associados na comunidade. 
 
Outra fonte de renda é o serviço público municipal e estadual em escolas, serviço 
público municipal e instituições públicas presentes na comunidade (figuras 6.3 e 6.4), nas 
funções de serviços gerais, professores e auxiliares administrativos. 
 
   
 
Figura 6.3. Centro Administrativo Municipal      Figura 6.4. Escola Municipal do Pov. Saúde - 
  – Pov. Saúde - Santana do São Francisco       Santana do São Francisco 
  Fonte: Pesquisa campo (2009)         Fonte: Pesquisa campo (2009) 
  Foto: Nádia Batista          Foto: Nádia Batista 
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Segundo  Elias  (2000,  p.  165)  em  comunidades  os  atores  estabelecem  “redes  de 
relações entre pessoas que se organizam como uma unidade residencial – de acordo com o 
lugar  em  que  normalmente  vivem”.  Dessa  forma,  entende-se  que  a  comunidade  do 
povoado “Saúde” estabelece “relações quando negociam, trabalham, rezam ou se divertem 
juntas,  essas  relações  podem  ou  não  ser  altamente  especializadas  e  organizadas”, 
apresentando uma configuração social própria. 
 
Para essa comunidade a pesca, sobretudo por ser uma prática social de longa data, 
integra  as  atividades  no  lugar  e  faz  parte  de  seu  modo  de  vida,  como  demonstraram  os 
atores quando afirmam as atividades as quais se dedicam no local e se auto-reconhecem: 
 
[…] faço artesanato de rede, pesco no rio, pesco de gereré, faço 
artesanato  e  sou  pescadora.  Sou  mais  pescadora.  Pescadora 
porque a gente paga pra ter um direito quando chega a idade e eu 
me  aposento  e  a  aroeira  o  que  a  gente  vai  ter?  (11ª  entrevista, 
2009). 
 
Desse  modo,  comunidades  e/ou  grupos  sociais  homogêneos  afirmam  suas 
identidades,  que  não  foram  concebidas  no  momento  do  nascimento,  mas  construídas 
culturalmente  ao longo do  tempo  em  “contínuo  desenvolvimento orgânico,  juntamente 
com  o  processo  social,  o  ambiente  natural  e  ambiente  humano  são  mediatizados  pelos 
outros significados” na interação do eu com o outro (BERGER E LUCKMANN, 2008, p. 
73). 
 
A partir do que afirma Berger e Luckmann (2008) e do que expressam os atores no 
povoado  Saúde  a  existência  do  auto-reconhecimento,  embora  com  a  necessidade  de  se 
dedicarem a outras atividades, a exemplo do extrativismo da aroeira em período sazonal, 
assumem a identidade de  pescadores  quando  dizem:  “eu  mesmo  sou pescador, eu gosto 
mais da pesca, vivo mais da pesca do que da aroeira” (3ª entrevista, 2009). 
 
Por  conseguinte,  o  Rio  São  Francisco,  para  comunidade,  está  diretamente 
relacionado  à  pesca  e  aos  aspectos  sócio-econômicos  e  culturais,  como  festejos, 
sociabilidades,  religiosos  ocupam  a  cena  principal  nas  festas  tradicionais  de  “Nossa 
Senhora de Santana”, no mês de Julho e “Bom Jesus dos Navegantes no mês de janeiro, a 
corrida  de  barco  parte  das  comemorações  de  Bom  Jesus  dos  Navegantes  (Figuras  6.5  e 
6.6), foram observados em pesquisa de campo 2009. 
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Figura 6.5. Festa Bom Jesus dos Navegantes -     Figura 6.6. Corrida de Barco - Pov. Saúde 
Pov. Saúde - Santana do São Francisco      Santana do São Francisco 
Fonte: Pesquisa campo (2009)       Fonte: Pesquisa de campo (2009)   
  Foto: Nádia Batista           Foto: Nádia Batista 
 
A  comunidade  detém  alguns  recursos  sociais,  identificados  para  situar  o  local  a 
partir  de  onde  se  iniciou  a  pesquisa  no  Baixo  São  Francisco.  O  povoado  conta  com  o 
Centro Administrativo Municipal da Prefeitura de Santana do São Francisco (Figura 6.3); 
quadra  de  esportes,  bastante  danificada  (Figura  6.8);  duas  escolas:  Escola  Municipal 
Agesislau  Batista  Martins  (fundamental)  (Figura  6.4) e  Colégio  Estadual  Profº  Gomes 
Neto  -  fundamental  e  médio  (Figura  6.14)  e  o  Posto  de  Saúde:  Unidade  de  Saúde  da 
Família Messias da Silva Passos (Figura 6.7). 
   
 
Figura 6.7. Posto de Saúde – Pov. Saúde –    Figura  6.8.  Quadra  de  Esportes  Pov.  Saúde  – 
Santana do São Francisco      Santana do São Francisco 
  Fonte: Pesquisa de campo (2009)        Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
   Foto: Nádia Batista          Foto: Nádia Batista 
 
Outros  recursos  sociais,  segundo  os  entrevistados,  como  creches,  serviço  de 
transporte público regular, lan house, casa lotérica da Caixa Econômica Federal ou Ponto 
de  atendimento  bancário  do  Banco  do  Estado  de  Sergipe  inexistem  na  localidade. 
Encontra-se no local algumas áreas que podem servir à praça pública (Figura 6.12), mas 
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sem  infra-estrutura.  Observou-se,  ainda,  as  más  condições  da  estrada,  via  de  acesso 
(Figuras 6.9 e 6.10) que liga o povoado ao distrito sede, bastante deficitária; além de um 
campo  de  futebol  (Figura  6.11).  Os  principais  meios  de  transporte  da  comunidade  são 
canoas  e  moto-táxi  (Figura  6.9),  que  atuam  semelhante  aos  automóveis  como  meio  de 
locomoção  da  comunidade.  Os  barcos  são  utilizados  para  travessia  do  rio  à  cidade  de 
Penedo (AL), para feira e compras no comércio local; as motos fazem o trajeto da sede do 
distrito ao município vizinho de Neópolis. 
 
 
   
Figura 6.9 Estrada Santana S. Francisco - Pov. Saúde   Figura 6.10. Estrada Pov. Saúde-    
Santana do São Francisco      Santana do São Francisco 
  Fonte: Pesquisa de campo (2009)         Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
Foto: Nádia Batista           Foto: Nádia Batista 
 
 
As  áreas  utilizadas  para  lazer  são  (Figuras  6.8,  6.11  e  6.12):  praças;  quadra  de 
esportes,  sem  cobertura;  campo  de  futebol,  sem  infra-estrutura  adequada  fica  latente  a 
precariedade  de  estrutura  de  lazer  para  os  jovens  na  comunidade.  Do  ponto  de  vista  de 
oportunidades  de  trabalho os atores evidenciam que  “precisa de  trabalho pra  o povo 
trabalhar, muitos jovem sem tê em quê se pega” (6ª entrevista, 2009). 
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Figura 6.11. Campo Futebol – Pov. Saúde    Figura 6.12. Praça da Igreja Matriz – Pov. Saúde – 
Santana do S. Francisco       Santana do S. Francisco 
  Fonte: Pesquisa de campo (2009)       Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
  Foto: Nádia Batista         Foto: Nádia Batista 
 
Ainda  assim,  há  locais  onde  as  sociabilidades  acontecem:  no  campo  futebol  os 
jovens se divertem com o time feminino e masculino, alegrando as manhãs de domingo na 
comunidade. A população se encontra nas calçadas dos residentes locais e na prainha do 
rio São Francisco (Figuras 6.11, 6.12, 6.13 e 6.14). 
 
 
   
Figura 6.13. Pov. Saúde - Prainha do rio S. Francisco  Figura  6.14.  Rua  do  Povoado  Saúde  - 
    

Fonte: Pesquisa de campo (2009)      Santana do S. Francisco  
 Foto: Nádia Batista          Fonte: Pesquisa de campo (2009)  
           
Foto: Nádia Batista     
               
 
Os aspectos comunitários que configuram o local da pesquisa se fazem presentes no 
cotidiano  dos  atores.  Quando,  as  margens  do  rio,  os  moradores  conversam  sentados  em 
bancos de madeira nas encostas e pedras que servem para assento (Figuras 6.5, 6.6 e 6.13). 
Espaço  de  trabalho  durante  o  tecer  das  redes  de  pesca,  lavagem  de  roupas  e  utensílios 
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domésticos e, em diversos momentos, fazem atividades de lazer: banhos no rio e os 
encontros  nos bares  ao  longo  da  orlinha,  como  é  carinhosamente  chamada.  Além  das 
manifestações religiosas católicas, anteriormente citadas, a comunidade tem no samba-de-
coco uma manifestação cultural, praticada pelo grupo da Associação de Idosos Santa Clara 
de Assis e a Associação de Pescadores do Povoado Saúde. 
 
Geograficamente  inserido  na  região  do  Baixo  São  Francisco,  apresenta  uma 
dinâmica  socioambiental  que  expressa,  grosso  modo,  a  situação  social  das  diversas 
localidades da pesquisa sobre o extrativismo da aroeira. Observamos, ainda, que impactos 
socioambientais que atingem a localidade também se replicam em todo o Baixo São 
Francisco de Sergipe e Alagoas, fazendo parte dessa realidade social as comunidades dos 
povoados Sudene (AL)  e Brejão dos  Negros  (SE). Comunidades que  mantêm  modos  de 
vida com sociabilidades e cotidiano de trabalho baseadas na pesca artesanal, agricultura de 
autoconsumo  e  extrativismo  vegetal.  Nas  relações  socioambientais  dependente  dos 
recursos  naturais  existentes  nas  localidades,  que  não  se  diferenciam  da  comunidade  do 
povoado Saúde, a qual nos detivemos mais especificamente nas entrevistas com os atores 
da pesquisa. 
 
 
6.2. Configuração sócio-histórica do extrativismo da aroeira (Schinus terebenthifolius 
Raddi) no Baixo São Francisco 
 
 
A partir de 2001 a comunidade do povoado Saúde passou a se envolver com uma 
nova atividade geradora de renda em período sazonal, o extrativismo de coleta de fruto da 
aroeira.   A pesquisa de campo (2009) confirmou que, majoritariamente, os que aderem a 
esse  extrativismo  são  pescadores  da  comunidade,  membros  da  associação  de  pesca  na 
localidade,  que  se  dedicam  a  atividades  relacionadas  à  pesca,  como  o  artesanato 
confeccionando  redes  de  pesca  e  covo  (Figuras  6.15  e  6.16)  para captura  de camarão 
vendido na feira em Penedo (AL). 
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Figura 6.15. Artesanato do Covo – Pov. Saúde     Figura 6.16.  Confecção  de  rede  de  pesca  – 
Pov. Saúde - Santana do São Francisco       Santana do S. Francisco 
 Fonte: Pesquisa de campo (2009)        Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
   Foto: Nádia Batista            Foto: Nádia Batista 
 
A aroeira (Schinus terebenthifolius Raddi) ocorre naturalmente em  vários estados 
brasileiros, a partir de Pernambuco e demais estados do Nordeste. Essa espécie da família 
da Anacardiaceae,  chamada  por populares  de  aroeira vermelha  também  é  encontrada  no 
Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul (LENZI e ORTH, 2004). 
 
O Baixo São Francisco designa-se como área de ocorrência natural desta espécie, 
ela é encontrada em diversos municípios sergipanos: Propriá, Santana do São Francisco, 
Neópolis, Pacatuba, Ilha das Flores e Brejo Grande. 
 
O extrativismo a partir do Povoado Saúde, município de Santana do São Francisco 
(SE), existe há oito anos. Apresentado a esta comunidade por um filho da terra de nome 
“Jonas”, na época  já residente  no Estado do  Espírito Santo,  local  onde se  encontram 
instaladas as indústrias processadoras e exportadoras do fruto da aroeira como (pimenta-
rosa)  para  os  países  europeus.  Esse  senhor  representava  a  empresa  Serra  do  Gelo  que, 
posteriormente, deixou de comprar a produção do povoado Saúde, ocupando o seu lugar na 
compra e orientação aos extrativistas a empresa Agrorosa, procedente do mesmo estado. 
 
No  estado  do  Espírito  Santo,  segundo  empresários,  o  extrativismo  teve  início  a 
partir de 1994, do século XX, quando empresários da cidade de São Mateus (ES) tomaram 
conhecimento do fruto como condimento durante viagem à Europa e constataram se tratar 
de uma espécie nativa facilmente encontrada no Espírito Santo. Então, perceberam que se 
processada e exportada poderia ser lucrativa, considerando o  valor comercializado no 
varejo de US$ 4,5, em 18g do condimento em prateleiras das redes de lojas do Carrefour 
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na  Europa.  Dessa  demanda,  o  extrativismo  consequentemente  avança  sobre  as  áreas  de 
ocorrência natural da espécie em outros estados no litoral do país. 
 
Por outras razões, diferentes do empresariado, as comunidades ribeirinhas ao longo 
do litoral dos diversos estados do país buscam a aroeira a fim de complementar a renda 
familiar, o que os tornam parceiros do empresário.  Segundo os empresários da indústria 
exportadora de pimenta-rosa entrevistados, dos extrativistas da aroeira pode-se afirmar que 
90% são pescadores, pois no período de coleta nos estados os “pescadores estão sem nada, 
é como se fosse a salvação para eles” (2ª e 3ª empresários entrevista, 2009). 
 
Tal  entendimento  também  é  compartilhado  por  um  pescador  e  extrativista  na 
comunidade do povoado Saúde (SE), que se expressa da seguinte forma: 
 
[…] porque tá muito ruim a pesca, então aproveita que tá ruim de 
peixe, tem vez que se não fosse a aroeira, o pescador se aperreia 
reza  pra  chegar  o  mês  de maio,  que  é o  tempo  dela,  que é  uma 
renda (3ª entrevista, 2009). 
 
A interpretação do pescador de que “tá ruim a  pesca” nos remete à definição de 
risco (BRUSEKE (2001). Neste caso, configura-se um risco social, considerando que 
indica a possível perda  de  uma  fonte de renda,  assegurada em uma  atividade laboral  de 
longa data na comunidade. Veyret (2007, p. 73) observa que o risco social e a insegurança 
estão “associados a situações econômicas precárias, ao desemprego e, a esse título, fornece 
o exemplo de impacto de risco econômico”. Para a autora uma análise comparada não se 
restringe a critérios apenas técnicos e científicos, acrescenta a esses a percepção do ator 
sobre  o risco. Na  situação exposta pelos  atores reside  à incerteza  da continuidade na 
atividade  da  pesca.  Isso  é  observado  por  Valêncio  (2007)  que  constatou  ao  pesquisar  a 
atividade  da  pesca  artesanal  no  rio  São  Francisco,  a  percepção  da  possibilidade  da  sua 
extinção neste rio, cuja singularidade da  atividade torna-se difícil manter ao  largo  da 
sociedade moderna, existindo até o momento de forma residual. Assim, esses pescadores 
se vêm em situação de vulnerabilidade, partindo em busca de alternativas. Dessa situação, 
observa-se semelhanças com o extrativismo da fava-d’anta (GOMES, 1998), cujos atores 
envolvidos  (crianças,  mulheres  e  homens  no  momento  de  escassez  de  mão-de-obra  nas 
fazendas)  vêem  no  extrativismo  uma  oportunidade  de  melhorar  a  renda  familiar. 
Semelhante à situação dos atores que coletam aroeira, momento de diminuição do pescado 
entre  os meses  de  maio a  agosto,  consequentemente  menor  renda  para  as famílias  de 
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pescadores. 
 
Nesse  contexto,  o  extrativismo  da  aroeira  se  estabelece  como  alternativa  de 
complementação  da  renda  familiar  para  as  comunidades  ribeirinhas  do  Baixo  São 
Francisco. Segundo representante de uma indústria, ao chegar às comunidades faz-se uma 
“mobilização”, o que significa instalar “pontos” de coleta. As crianças e as mulheres são as 
primeiras a serem  atraídas pela possibilidade de adquirir algum ganho.  Despertado o 
interesse,  também  os  homens  se  integram  nos  locais,  sendo  comum  que  todos  recebam 
valores muito baixos por quilo coletado do fruto. 
 
Embora complementem a renda familiar com o  extrativismo, os atores se sentem 
desvalorizados  perante  a  comunidade,  como  demonstram  algumas  falas:  “colhedô  de 
aroeira, os aroeira, um colhedô […] primeiro, na época tinha vergonha […] o pescador 
tem mais benefício, um direito num  empréstimo, um  projeto” (7ª entrevista, 2009). Com 
mais detalhes, outro entrevistado fala sobre a avaliação e compreensão que os “outros” da 
comunidade fazem deles: 
 
[…]  rapaz,  no  começo  o  pessoal  chamava  a  gente  de  mindigo, 
mindigo, sabe como é: chamava a gente de mindigo, é uns doido, 
uns sem teto, porque a gente sai por essas ilhas, saco nas costas, 
mas  hoje  em  dia  viu  que  a  gente  tem  lucro,  tá  tudo  aí  tirando 
também,  mas  no  começo  foi  muito  falatório  com  o  pessoal  que 
tirava,  tomara  que  chegue  o tempo  da  aroeira!  pra  gente  andar 
por esses mundos por aí, a gente acostumou , pegou a prática (5ª 
entrevista, 2009). 
 
Segundo Elias  (1993,  p.242),  quando  o  homem ocidental se constitui, a partir  do 
século XVI, ocorre uma transformação na estrutura da personalidade nesse percurso que 
impõe limites à conduta humana, como forma de criar e reforçar valores. Nesse sentido, 
analisa a vergonha como uma “forma de desagrado ou medo que surge em ocasiões em que 
a pessoa que receia cair em uma situação de inferioridade não pode evitar esse perigo nem 
por meios físicos diretos nem por qualquer forma de ataque”. 
 
No caso do extrativista, esse ator se percebe prestes a fazer alguma coisa que entra 
em choque com pessoas a quem está ligado por vínculos comunitários, consigo mesmo e 
com o setor da sua consciência mediante a qual controla a si mesmo. A relutância em se 
expor por um sentimento pessoal de vergonha solicita o reconhecimento da atividade como 
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digna e a aprovação social da comunidade. Duas dimensões ajudam a compreender o que 
nos  diz  os  atores:  a comunitária  e  a identidade  em Elias  (2000);  Berger  e  Luckmann 
(2008). No sentido de que as condutas são tipificadas e reconhecidas no outro, em padrões, 
hábitos  criados  e  recriados,  ou  seja,  práticas  socialmente  construídas  que  abrem  espaço 
para inovação. 
 
Pelo aspecto comunitário a atividade extrativista da aroeira surge como uma prática 
nova entre os  atores,  ainda por se  estabelecer  enquanto tipificação que  dê  identidade ao 
grupo  como  prática  social  institucionalizada  na  comunidade  local,  diferente  do  que 
acontece  com  a  pesca. Por  outro lado,  existe  a  dependência  dos  atores  no  sentido  da 
avaliação feita pela comunidade a qual pertencem, isso lhes confere identidade. Essa 
avaliação quando vista  de forma negativa,  com censura,  interfere na auto-estima dos 
atores, como o não reconhecimento no sentimento de pertencimento, ao contrário de uma 
imagem positiva formadora da identidade coletiva. Mas, também marca a posição social 
dos atores em relação a suas posses materiais na comunidade. 
 
A  categoria  trabalho  se  revela  de  grande  importância  para  os  atores  e  mostra  a 
diversidade de papéis e identidades relacionadas a essas atividades como: 
 
[…]trabalhadeira,  porque  quando  tá  no  tempo  da  aroeira,  eu 
gosto de tá trabalhando […] sou os dois, sou tudo, porque quando 
tem  aroeira  eu  vou  tirar,  quando  vai  botar  rede  nós vamo,  tudo 
canto que me chamar eu vou […] eu prefiro ser pescadora, porque 
a aroeira é de ano em ano, a pesca é todo dia (6ª entrevista, 2009). 
 
Outras comunidades do Baixo São Francisco se integram à prática do extrativismo 
da aroeira. Os pescadores no povoado Sudene, município de Piaçabuçu em Alagoas há três 
anos se dedicam à atividade para complementar a renda. O mesmo procedimento usado é 
semelhante ao da comunidade da Saúde. A empresa (Serra do Gelo) fez o primeiro contato 
nesse povoado. Além desse, participam extrativistas de vários povoados: Mandim, Peba, 
Bonito e Pixauim, em Alagoas. Os que residem em Sudene e Mandim fazem a coleta em 
áreas em frente as duas localidades e chegam até as ilhas do lado sergipano, mas não as 
realizam no próprio local. Nesses dois povoados o recurso natural não está acessível nos 
poucos locais onde é encontrado. Os limites geográficos e político-administrativo, entre os 
Estados  de  Sergipe  e  Alagoas,  não  se  torna  impedimento  para  os  atores  e  os  integra  a 
identidade de pescador e/ou ribeirinho no Baixo São Francisco. 
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Os  locais,  povoados  sergipanos  e  alagoanos  no  Baixo  São  Francisco,  envolvidos 
com  o  extrativismo  da aroeira,  apresentam  uma  configuração  social  a  qual,  baseado  em 
Elias (2000), denominamos de “comunidades”
21
 dedicadas à pesca artesanal e a confecção 
de artefatos da pesca, associados às colônias de pescadores de seus respectivos estados. Em 
Sudene (AL) e Brejão dos Negros (SE) além da pesca fazem o extrativismo de coleta de 
frutos  da  castanha  do  caju.  No  caso  da  Saúde  e  Brejão  praticam  a  agricultura  de 
autoconsumo.  Essas  comunidades,  com  suas  redes  de  solidariedade,  relações  de 
parentesco, vizinhança, confiança, interconhecimento, constroem as identidades do lugar. 
 
 A  arregimentação dos  atores  é feita, principalmente,  na  comunidade da  Saúde 
(SE),  mas  observamos  o  crescimento  no  número  de  envolvidos  nesse  extrativismo  das 
outras localidades do Baixo São Francisco. A partir dessa comunidade ocorre à preparação 
para dar início ao período da coleta. Com a indicação de locais, transporte, recebimento da 
produção/estocagem e  pagamento aos  coletores do  local. Sob  o comando  in  lócus do 
atravessador-local e/ou ponto envolvendo os familiares, esposa e filhos. Essa família, por 
sua  vez,  seleciona  outras  famílias  locais  (parentes,  amigos  e  vizinhos),  organizados  em 
grupos familiares (pai, mãe, filhos, sobrinhos) para atividade de coleta da aroeira. 
 
Em  Piaçabuçu  a  atividade  se  desenvolve  sob  a  orientação  da  família  do 
atravessador local e/ou ponto, do lado sergipano da comunidade da Saúde (SE) e de seus 
parentes  no  estado  de  Alagoas,  em  uma  rede  formada  em  grau  de  parentesco  (irmãos, 
marido, esposa e cunhados) realizam atividades semelhantes as da família da Saúde (SE), 
como estocagem da produção e pagamento aos coletores e embarque nesse povoado. Por 
conseguinte, na comunidade do povoado Sudene (AL), a atividade está sob a orientação do 
grupo familiar local, como  “ponto” envolvendo (esposa, filhos, sogro, sogra, cunhados) e 
vizinhos próximos em relações de parentesco e amizade. O responsável pela formação dos 
grupos de coleta proporciona o transporte, deslocamento e pagamento aos coletores.  
 
A  rede de  solidariedade, relações de parentesco  e  vizinhança nas  comunidades 
(Saúde/ SE e Sudene/AL) confirmam a análise de Godelier (s.d, p. 319): o  econômico se 
constitui um campo de relações econômicas e não-econômicas, ao mesmo tempo.  Assim, 
   
21
 Segundo Elias (2000, p. 165), “as comunidades são organizações de criadores de lares, nos quais dormem, 
são unidades residenciais como os bairros urbanos, os vilarejos, as aldeias, os conjuntos habitacionais ou os 
grupos de barracas de acampamento”. 
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um “domínio de atividades particulares (produção, repartição, consumo de bens materiais: 
ferramentas, instrumentos de músico, livros, templos, etc.), um aspecto particular de todas 
as  atividades  humanas  que  não  pertencem  propriamente  a  esse  domínio,  mas  cujo 
funcionamento acarreta a troca e o uso de meios materiais”. Nesse sentido, o extrativismo 
como  uma  atividade  geradora  de  renda  para  as  famílias  não  se  reduz  ao  aspecto 
econômico,  pois  sua  prática  envolve  as  redes  de  solidariedade  locais.  Observamos  em 
outras atividades, a exemplo da pesca, dependente de recursos existentes no local, que ao 
mesmo tempo possibilita manter relações sociais da esfera da vida não econômica, como as 
sociabilidades proporcionadas nos momentos de encontros e partilha. 
 
Numa  relação  de  interdependência  os  atores  interagem  e  organizam  a  atividade 
extrativista  nos  dois  estados.    Os  atores  sociais  do  povoado  Sudene  (AL)  se  encontram 
insatisfeitos,  uma  vez  que  se  ressentem  da  intermediação  do  “ponto”  –  nesse  caso  um 
sergipano do Povoado Saúde; pois anteriormente, no início da prática extrativista no local, 
tal atividade era feita por representantes das indústrias diretamente nos pontos de coleta em 
Piaçabuçu  (AL).  Quando  isso  deixa  de  acontecer,  pela  introdução  do  ramo  familiar  de 
Sergipe  neste  município,  elimina-se  o  contato  direto:  “depois  que  entrou  esse  povo  da 
família  da  Saúde, ficou  ruim, o pessoal da  empresa  não  acerta mais com  agente, quem 
acerta é os parente, um tal de ‘homem’ (1ª entrevista, povoado Sudene/AL, 2009). 
 
A produção de todos os pontos de coleta de Sergipe e Alagoas, após ser recolhida, é 
estocada no Povoado Saúde (SE), o carregamento é feito em caixas de madeira, colocadas 
em caminhão, enviadas ao estado do Espírito Santo para processamento e exportação, cujo 
procedimento  está  sob  coordenação  e  organização  do  representante  da  indústria 
responsável pela logística, auxiliado pelo atravessador-local do povoado Saúde (SE). 
 
Os  atores  do  povoado  Saúde  (SE)  se  deslocam  para  fazer  a  coleta  nos  mesmos 
locais que os atores do povoado Sudene (AL), entorno e vice-versa. Assim, passa a existir 
uma disputa pelo recurso natural, aroeira, entre os de “fora” e os de “dentro”. Neste caso, o 
acesso ao recurso é limitado diante das circunstâncias da coleta, como áreas de “posse” de 
terceiros, áreas de APA - Área de Proteção Ambiental Piaçabuçu (APA) e Áreas de 
Preservação Permanente, existindo uma disputa. Esse recurso se torna escasso diante das 
limitações estabelecidas e  concorrência entre os  grupos, adquire vantagem aquele  que 
possuir recursos materiais e tácitos. 
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Neste aspecto, entre as diversas formas de associação, no sentindo dado por Simmel 
(2005, p. 89), entre os conteúdos das interações, o conflito se encontra entre interesse ou 
necessidade, ora podem estar em “oposição e integração”, ora “resistência e submissão”. 
Tecido nas relações de parentesco, confiança, vizinhança, proximidade entre atores. Forma 
presente nas interações entre os atores nas comunidades da Saúde (SE) e Sudene (AL), em 
relações que se desenrolam na vida cotidiana, ora “se faz e desfaz constantemente, se refaz 
entre homens em eterno fluxo e efervescência que ligam indivíduos, mesmo onde ela não 
chega  a  atingir  formas  de  organização características”  [SE,  p.90;GSG  11,  p.33]
22
.  Esses 
atores estão em oposição ou integrados, o cerne da questão é a necessidade de empreender 
meios para garantir a sobrevivência no local de experiência de vida, na comunidade. 
 
Essas comunidades ribeirinhas mantêm a pesca de forma quase residual no Baixo 
São Francisco. Por um lado, diante da exclusão de antigos atores (varjeiros
23
, pescadores 
artesanais  e  pequenos  agricultores)  em  decorrência  de  programas  e  projetos  de 
desenvolvimento  dos  setores  público  e  privado  em  (hidrelétricas,  barragens,  agricultura 
irrigada) causadores de impactos socioambientais. Por outro, consequência da inserção de 
novos atores no local: agentes de turismo; rede hoteleira, criadores de camarão em viveiro; 
construtoras,  dentre  outros.  Com  isso,  criou-se  novos  usos  das  águas  no  Baixo,  em 
decorrência dos investimentos anteriormente citados, modificando as formas de acesso aos 
recursos  naturais  e  hídricos  no  local,  configurando-se  em  mais  um  item  gerador  de 
conflitos. 
 
Outro  aspecto  de  conflitos  para  a  Área  de  Proteção  Ambiental  –  APA 
Piaçabuçu/AL está centrado na  introdução de novas modalidades  de turismo,  como o 
terapêutico  e  de  eventos,  conhecido  como  “cancunização”,  semelhante  a  “resort”  e 
balneário do México (SOUZA, 2007). 
 
   
22
  Simmel  (1992)  Soziologie.  Untersuchungen  über  die  Formen  der  Vergesellschaftung.  As  formas  de 
associação. Texto  traduzido  do  original  por  Marcos  Roberto  Flamínio  Peres.  In:  VANDENBERGHE, 
Fréderic.  As  Sociologias  de  Georg  Simmel.  Bauru.  SP.  Edusc;  Belém.  EDUFPA,  2005,  p.87.  “associação 
entende  os  processos  de  interação  (Wechselwirkung)  microssociólogicos  que  são  o  cadinho da  sociedade. 
Para constituir uma associação, não basta interagir, é preciso ainda que os indivíduos em interação “uns com, 
para e contra os outros”, em A síntese social ([SE, p. 121, GSG 11, p.18]. Texto Traduzido do original por 
Marcos  Roberto  Flamínio  Peres  In:  VANDENBERGHE,  Fréderic.  As  Sociologias  de  Georg  Simmel. 
Tradução Marcos Roberto Flamíneo Peres. -- Bauru, SP: Edusc; Belém. EDUPFA, 2005. 
23
  Também  denominados  varzeiros  ribeirinhos  não-amazônicos  “são  populações  consideradas  tradicionais 
que vivem às  margens dos rios  e várzeas,  sobretudo as  margens do rio São Francisco” (DIEGUES e 
ARRUDA, 2001). 
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As  mudanças  então  analisadas  acarretam  em  impedimento  de  acesso  aos  antigos 
locais de atividades laborais dos pescadores artesanais, espaços de sociabilidade, memória 
de convivência em comunidade e, consequentemente, aos recursos naturais. Dessa forma, 
investimentos econômicos muitas vezes se contrapõem ao uso social existente nos lugares 
e negam acesso aos recursos e a forma de apropriação e reprodução social que estruturam a 
vida e que dão o sentido de pertencimento e identidade cultural. 
 
Neste sentido, a excelência técnica que se expressa nos referidos projetos realizam 
o desencaixe
24
 em locais como o baixo São Francisco. Essa excelência técnica, um sistema 
perito
25
, passa a organizar o ambiente material e social, sob outra lógica de tempo, antes 
encaixada  no  local,  e  proporciona  a  interdependência  entre  local-global  a  partir  de 
investimentos orientados por uma relação estabelecida em outras regiões. 
 
Dessa forma, aqueles que se orientam por outra ordem lógica de tempo tem o modo 
de produzir e as estruturas sociais agredidas (BRÜSEKE, 1996). Destarte, são criadas as 
circunstâncias  para  as  situações  de  risco  social  e  ambiental.  Os  municípios  ao  longo  do 
Baixo  São  Francisco,  entre  os  estados  de  Sergipe e  Alagoas  de  acordo  com  o  Mapa  da 
pobreza e desigualdade dos municípios brasileiros de 2003 (Tabela 6.1), apresentam baixos 
indicadores sociais e econômicos. 
 
Tabela  6.1:  Indicadores  Sócio-econômicos  dos  municípios  do  Baixo  São  Francisco  dos 
locais de coleta de aroeira. Fonte: IBGE – Mapa da pobreza e Desigualdades 
sociais (2003) e do (IDH-M) dos municípios brasileiros (2000). 
MUNICÍPIO 
ÍNDICE DE 
GINI  IDH-M
 

ÍNDICE 
POBREZA
 

LIMITE SUPERIOR 
POBREZA SUBJETIVA
 

Santana do São Francisco (SE)  0,38  0,579  51,55%  62,90% 
Brejo Grande (SE)  0,40  0,550  65,86%  76,78% 
Ilha das Flores (SE)  0,40  0,584  51,41%  64,66% 
Pacatuba (SE)  0,42  0,584  58,40%  74,42% 
Neópolis (SE)  0,42  0,622  48,99%  59,77% 
Piaçabuçu (AL)  0,40  0,613  60,13%  74,88% 
 
Os indicadores sociais e econômicos dos municípios nos quais as comunidades do 
   
24
 Segundo Giddens (1991), são mecanismos que fornecem os meios para retirada das relações sociais de sua 
situacionalidade  em  locais  específicos,  sendo  representados  por:  fichas  simbólicas  e  sistemas  peritos  que 
envolvem a confiança enquanto crença que se baseia em conhecimento indutivo fraco. 
25
 Giddens (1991, p. 35) “sistema de excelência técnica ou competência profissional que organizam grandes 
áreas dos ambientes material e social em que vivemos hoje”, com as consultas feitas realiza a profissionais 
como “advogados, arquitetos, médicos, etc., - apenas de modo periódico ou irregular”. 
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Baixo  São  Francisco  (SE/AL)  praticam  o  extrativismo  da  aroeira  apresentam  índice  de 
Gini
26
 entre 0,38  – 0,42; índices de  pobreza
27
 entre 48,99 –  60,13; pobreza superior 
subjetiva  59,77  –  74,88;  e  o  IDH
28
  entre  0,550  –  0,622.  Nos  municípios relacionados  à 
pesquisa:  Santana  do  São  Francisco/SE,  Brejo  Grande/SE,  Ilha  das  Flores/SE, 
Pacatuba/SE,  Neópolis/SE  e  Piaçabuçu/AL,  os  índices  são  desfavoráveis  às  populações 
locais no tocante a qualidade de vida, encontrando-se abaixo da média nacional de 0,742 
IDH. 
   
26
 Segundo o IBGE (2008), é medida do grau de concentração de uma distribuição, cujo valor varia de zero 
(perfeita  igualdade)  até  um  (desigualdade  máxima).  Neste  aspecto,  segundo  Silva  (2001,  p.  169-179)  “a 
instalação da Usina Grande Vale no município de Neópolis (1979) para produção de álcool modificou um 
pouco  a  estrutura  fundiária  de  alguns  municípios  da  região, pois  se  verificou  a diminuição  do  número  de 
arrendatários  de  pequenas  áreas  para  plantio  de  culturas  alimentares  e  eleva-se  a  concentração  da  terra”. 
Segundo  o  autor,  entre  1975/1980  e  1985/1995,  ocorreu  uma  pequena  alteração,  no  entanto,  “o  índice  de 
GINI  calculado  para  1995  (0,842)  ainda  indica  um  grau  de  concentração  de  forte  a  muito  forte,  podendo 
afirmar que continua praticamente inalterada. 
27
 
Segundo Reis e Dalagasparina (2009), o conceito de pobreza engloba duas dimensões, a pobreza objetiva e 
a  de  pobreza  subjetiva.  O  primeiro,  mais  conhecido  classifica  os  sujeitos  nessa  situação  a  partir  da 
consideração dos rendimentos monetários. O segundo denominado também de estado social, considera um 
conjunto de condições físicas e morais determinadas pelas relações sociais vigentes, ou seja, os aspectos não-
monetários do fenômeno, como os sentimentos provocados pela situação de pobreza, (ter-não ter, não tem-
não  são),  “o  estilo  de  vida,  condições  de  vida,  hábitos  alimentares,  trabalho,  lazer  e  atividades  cívicas” 
(GIDDENS,  2005,  p.  257).  Entretanto,  existe  ainda  uma  abordagem  emergente,  denominada  de  pobreza 
estrutural,  a  qual  articula  os  aspectos  objetivos  e  subjetivos  do  fenômeno,  bem  como  as  particularidades 
territoriais. Para Reis e Dalagasparina (2009), esta última representa a superação dos mitos causal-unívoca e 
a relação crescimento econômico – redução da pobreza, uma vez que agrega as potencialidades dos sujeitos e 
capacidades  dos  sujeitos,  aspectos  subjetivos,  tendo  em  vista  que  o  cotidiano  privado  é  lócus  de 
materialização da pobreza. Desse modo, a configuração, como a  privação, insuficiência e aquisição de 
rendimentos, bem como sérvios sociais essenciais e recursos coletivos devem ser considerados. Disponível 
em: http://www.sep.org.br/artigo Acesso em 26.12.2009. 
 
28
 
Criado em  1990 pelo  Programa das Nações  Unidas (PNUD), o primeiro  Relatório de  Desenvolvimento 
Humano  (RDH)  priorizava  o  desempenho  econômico,  à  medida  que  foi  difundido  passou a  agregar  ouras 
dimensões, como: educação, saúde, segurança, liberdade política. Amartya Sen e  Sudhir Anand são os 
criadores  do  Índice  de  Desenvolvimento  Humano  lançado  pelo  PNUD  agregando  três  dimensões  do 
desenvolvimento: longevidade, educação  e  renda,  sendo  referência  em 177  países.  A longevidade  é  o 
indicador  que se refere a esperança de vida ao nascer  calculado  com base nos dados de mortalidade, 
indicando a média de anos de uma população nascida, mantidas as mesmas condições de saúde. O segundo, 
educação, expressa  o  potencial  dos  indivíduos  através  do  acesso  ao  conhecimento, medido a  partir dos 
indicadores taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade e a taxa bruta de matrícula nos 
três níveis de ensino, fundamental, médio e superior. Sendo que o primeiro mede o estoque de conhecimento 
básico  da  população  e  o  segundo  as  mudanças  que  podem  estar  ocorrendo  na  margem  que  decorrem  do 
acesso dos jovens a escola.  Assim, a renda, o  meio de acesso ao trabalho, ao crédito ou a terra,  medido a 
partir do Produto Interno Bruto - PIB, ajustado ao Paridade do Poder de Compra – PPC, que resulta em uma 
fórmula  matemática  cujos  valores  dos indicadores são  convertidos  para  uma escala  de  0a  1,  sendo que,  à 
medida  que  se aproxima de  1,  maior  o  desenvolvimento.   Os  países  foram  divididos pelo  PNUD em  três 
grupos,  com  índices  abaixo  de  0,500  considerados  (baixo  desenvolvimento);  índices  entre  0,500  e  0,799 
considerados (médio desenvolvimento) e, índices acima de 0,800 considerados (alto desenvolvimento). No 
Brasil,  parceria  com  PNUD,  institutos  de  pesquisas  e  prefeituras,  lançaram  o  Atlas  do  Desenvolvimento 
Humano, o primeiro em 2003, os dados coletados pelo IBGE criou o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH-M), que segue a mesma estrutura, com adaptações, como o uso da renda familiar per capita, 
considerando  a  renda  de  todos  os  membros  da  família.  Por  José  Roberto  Toledo.  Disponível  em:  http:// 
www.desenvolvimentohumano.org.br/midia /arquivos/file117. Acesso em: 26.12.2009. 
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Isso reflete à situação sócio-econômica e as desigualdades sociais nas comunidades 
ribeirinhas.  A  combinação  do  índice  de  Gini,  representando  a  elevada  concentração 
fundiária, os índices de pobreza e o baixo IDH apontam as dificuldades enfrentadas para 
uma sobrevivência digna, com o suprimento das necessidades básicas. Esses índices são 
como uma caixa de ressonância dos estados de Sergipe com 0,687 (IDH) e Alagoas com 
0,633 (IDH), ambos abaixo da média nacional de 0,742. 
 
Nesse  contexto,  a  região  denominada  como  “Baixo”  São  Francisco  pelo  aspecto 
geomorfológico  acaba  por  nos  remeter,  por  analogia,  ao  termo  “baixo”  se  referindo  ou 
designando  indicadores  sociais  e  econômicos  desfavoráveis  do  ponto  de  vista  das 
desigualdades, gerados pela concentração fundiária e altos índices de pobreza nessa região, 
redutoras das oportunidades de melhorar as condições de vida. 
 
Tais  aspectos  indicam  que  essas  comunidades  estão  em  situação  de  risco  social, 
cujos  índices  corroboram  o  nosso  entendimento,  consubstanciado  no  que  afirma  Veyret 
(2007,  p.  82)  quando  analisa  os  países  em  desenvolvimento:  “os  riscos,  naturais, 
alimentares, econômicos, sanitários..., são indicadores de um desenvolvimento desigual e 
constituem, a esse título, uma grande leitura particularmente, útil para questionar a ação 
pública em termos de gestão e de prevenção e os comportamentos individuais em termos 
de riscos assumidos”. 
 
 
6.3 O extrativismo da aroeira (Schinus terebenthifolius Raddi) no Baixo São Francisco 
 
 
6.3.1 Forma de coleta das aroeiras 
 
Segundo os entrevistados, os representantes das  indústrias processadoras do fruto 
da  aroeira  durante  a  mobilização  fazem  reuniões  nas  comunidades  para  dar  orientações 
sobre  a  forma  de  fazer  a  coleta  e  distribuem  folhetos  com  informações  para  a  primeira 
etapa  de  beneficiamento  (ANEXO  V).  A  coleta  é  feita  com  as  mãos,  utilizando  as 
ferramentas denominadas de gancho e/ou ganchinho preso a uma vara para prender o galho 
da planta e, em seguida, com um podão corta-se os cachos do fruto (Figura 6.17), depois é 
ensacada (Figura 6.18). 
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 Figura 6.17 Coleta da aroeira com uso de gancho  Figura 6.18 Coleta da aroeira no Baixo S.Francisco 
  Baixo S. Francisco (SE/AL)   (SE/AL) 
  Fonte: Pesquisa de campo (2008)   Fonte: Pesquisa de campo (2008)   
  Foto: Nádia Batista           Foto: Nádia Batista 
 
As mesmas ferramentas utilizadas são descrita por Gomes (1998) no extrativismo 
da  fava-d’danta  como  gancho,  neste  caso  era  fornecido  pelo  Laboratório  Merck.  Outras 
ferramentas são utilizadas durante  a coleta: facão e a tesoura. Também são exigidos aos 
coletores  cuidados  quanto  à  qualidade  do  fruto  […]  “querem  descontar  quando  chega 
molhada”  (7ª  entrevista,  2009).  Não  devem  ser  entregues  frutos  molhados  e/ou 
machucados, devem estar com a cor vermelha e/ou vermelhinha, inteira e nunca com a cor 
preta, pois são rejeitadas no momento de entrega ao responsável pela compra. 
 
 
6.3.2 Regras de participação na coleta 
 
Algumas  regras  estabelecidas  entre  os  compradores  e  os  extrativistas  orientam  a 
participação dos atores durante a coleta como não cortar os galhos, derrubar e subir nas 
plantas, dito: “que não pegue, não é pra cortar porque no próximo ano a gente precisa” (4ª 
entrevista,  2009).  Outros  informam  os  cuidados  a  serem  observados,  conforme  os 
responsáveis  pela  organização  da  coleta,  orientam  antes  de  adentrarem  às  propriedades 
onde coletam as aroeiras: 
 
[…]  só  pra  nós  não  reinar  quando  entra  num  canto  […]  o  que 
vocês vê lá, deixa lá, não pega em nada […] na Itioca mesmo, é 
muito pé de muito coco, muita mangaba, o pessoal, muito carvão, 
o pessoal faz carvão […] mas não pegue em nada, e nem negócio 
de safadeza, essas coisas seu João, porque eu não gosto pra nós 
não ser chamado, ele avisa (5ª entrevista, 2009). 
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Há, também, orientação quanto à participação de menores durante a coleta, somente 
é permitida nos arredores do povoado Saúde (SE). Dessa forma, ficam limitados as ilhas 
das proximidades: “se for de menor não vai […] sabe tirar...tem que procurar João” (3ª 
entrevista,  2009).  Mesmo  limitados  aos  locais  mais  próximos  de  suas  residências  as 
crianças  participam  das  coletas.  Mas,  diferentemente  do  extrativismo  da  fava-d’anta 
(GOMES, 1998), na qual participam desacompanhados de seus pais, em idade entre 9 a 19 
anos;  no  extrativismo  da  aroeira  as  crianças  e  adolescentes  são  acompanhados  de  seus 
familiares. 
 
 
6.3.3 Meios de transporte utilizados durante a coleta 
 
Os meios de transporte utilizados para chegar às diversas ilhas fluviais ao longo do 
rio São Francisco e fazer a coleta dos frutos das aroeiras citados foram: o barco a remo, a 
motor, a vela/pano; lancha;  jangada; ônibus,  caminhão e carro, dependendo  da  distância 
entre localidade-destino (Figura 6.17): […] “lugares próximo depende do carro da gente, 
longe, vai depender dos outros a hora de voltar” (1ª entrevista, 2009) podendo ser feita 
uma  combinação  dos  diversos  tipos,  ou  ainda  longas  caminhadas  até  os  locais  de 
ocorrência natural das aroeiras. Nos locais distantes onde existe a necessidade de aluguel 
de veículo (Figura 6.20), as despesas com o fretamento e combustível ficam por conta da 
empresa. 
 
 
 
Figura 6.19 Transporte da aroeira em barco no   Figura 6.20. Transporte da aroeira em carro no 
  Baixo S. Francisco (SE/AL)        Baixo São Francisco (SE/AL) 
  Fonte: Pesquisa de campo (2008)         Fonte: Pesquisa de campo (2008) 
  Foto: Hércules           Foto: Hércules 
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6.3.4 Beneficiamento 
 
Os frutos chegam para o beneficiamento em pequenos cachos, dentro de sacos de 
nylon, transportados de barco ou em veículos do campo até o povoado Saúde (SE) (Figuras 
6.18  e  6.20).  Outro  grupo  algumas  vezes  se  envolve  na  etapa  do  processo  de  limpeza, 
retirando as folhas e os  galhos para  que  restem apenas os  frutos a  granel.  Mas,  existem 
aqueles que se envolvem nas duas etapas, a coleta e o pré-beneficiamento, com duração de 
três  a  quatro  dias  para  secagem.  A  empresa  nos  últimos  anos  instalou  um  depósito  no 
município de Carmópolis (SE), onde coloca a aroeira na máquina para realizar a limpeza e 
separação  (Figuras  6.21  e  6.22)  “batê  na  máquina,  processa  antes,  coloca  em  saco  de 
60kg, enche, só não pode apilá porque fica pesado” (8ª entrevista, 2009). 
 
   
 
 Figura 6.21 Separação da aroeira na máquina    Figura 6.22 Limpeza da aroeira na máquina 
  Carmópolis (SE)            Carmópolis (SE) 
  Fonte: Pesquisa campo (2008)        Fonte: Pesquisa de campo (2008) 
  Foto: Hércules              Foto: Hércules 
 
Nessa primeira fase do beneficiamento utilizam-se alguns utensílios como peneiras 
e luvas para o processo de separação e limpeza dos frutos (Figuras 6.22 e 6.23), como disse 
um dos entrevistados: “tem uns que trabalha aqui mesmo, botano no sol as aroeira, móde 
secar e outro grupo tirando
” 
(9ª entrevista, 2009). 
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Figura 6.23 Beneficiamento da aroeira em peneira  Figura 6.24 Beneficiamento e secagem da aroeira  
Pov. Saúde – Santana S. Francisco         em Carmópolis (SE) 
Fonte: Pesquisa de campo (2008)          Fonte: Pesquisa de campo (2008) 
Foto: Nádia Batista            Foto: Hércules 
 
Após os frutos serem colocados ao sol, tanto em cachos como a granel, sobre lonas 
ou em telas (Figuras 6.23, 6.24 e 6.25), informam: 
 
[…] aqui mesmo as pessoas que coloca no sol, pra os bichos não 
chegar  perto:  galinha,  cachorro;  outros  vão  pra  balança”  (4ª 
entrevista,  2009),  de  forma que  “algumas  pessoas  tem  delas  que 
vão pra o mato, tem delas que fica só aqui, coloca no sol, eles vão 
trabalhar por dia, só ganham aquele dinheiro, a gente que vai pra 
o mato, as vezes ganha até mais (6ª entrevista, 2009). 
 
 
      
 Figura 6.25 Pré-secagem da aroeira      Figura 6.26 Pré-secagem da aroeira no Pov. Saúde 
Pov. Saúde - Santana do S. Francisco        Santana do S. Francisco 
 Fonte: Pesquisa de campo (2008)        Fonte: Pesquisa de campo (2008) 
 Foto: Nádia Batista              Foto: Nádia Batista 
 
 
 
Depois  do  processo  de  pré-secagem  o  armazenamento  é  feito  em  caixas  de 
madeiras,  colocadas  em  um  galpão  alugado  no  Povoado  Saúde  (SE)  até  o  momento  de 
enviar  toda  a  produção  obtida  no  Baixo  São  Francisco  ao  estado  do  Espírito  Santo.  O 
processo  de  beneficiamento  descrito  se  assemelha  ao  extrativismo  da  fava-d’anta,  cujo 
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coletor  recebe  orientação  através  de  folheto  (GOMES,  1998).  Segundo  um  dos 
representantes das indústrias, desde o extrativismo até a chegada dos frutos no estado do 
Espírito Santo ocorre perda de 60% de toda a produção adquirida. 
 
6.3.5 Formas de acesso as áreas de ocorrência natural das aroeiras 
 
A entrada em algumas áreas depende da permissão dos que detêm a posse das ilhas 
(proprietários).  Como  condição  exige-se  o  pagamento  sobre  a  estimativa  de  fruto  a  ser 
colhido. Segundo os entrevistados: “João vai lá e fala com o dono (organiza), tem deles 
que libera, mas tá sendo mais comprada. Ele sempre pagava, esse pessoal que vinha de 
fora era quem pagava” (1ª entrevista, 2009). No extrativismo da aroeira o pagamento às 
pessoas  que  detêm  a  posse  das  ilhas  fluviais  no  Baixo  São  Francisco  e/ou  os  caseiros, 
muitas vezes, é intermediado pelo comprador-local  do  Povoado  Saúde-SE (Quadro 6.2), 
juntamente com o representante da empresa processadora e/ou exportadora do estado do 
Espírito Santo. Mas, também realizam a coleta sem a feitura de pagamento, apenas com a 
permissão dos “proprietários”. 
 
Processo  diferente  daquele  utilizado  para  exploração  do  pescado.  Na  pesca 
artesanal os atores têm acesso ao rio e as ilhas, nessas montam cabanas de palha para o 
pernoite durante os dias dedicados ao trabalho da pesca, sem a necessidade de permissão. 
Ao contrário da situação encontrada com a coleta do recurso natural aroeira, cujo acesso 
não é permitido em todas as ilhas, da mesma forma. Nesse extrativismo, a força de trabalho 
é a principal ferramenta que os atores detêm. 
 
Segundo  Godelier  (s.d,  p.  334-335),  cada  sociedade  estabelece  a  repartição  dos 
fatores de produção em relação à sua forma de apropriação, uso das mesmas e o resultado 
do  produto  social.  As  regras  em  relação  aos  recursos  (terra  –  solo;  hídrico:  água  -  rio; 
natural  –  aroeira)  comportam  aspectos  diretamente  econômico  (efeitos  da  produção),  os 
fatores de produção (condições ecológicas - M; uso de tecnologias - I; homens – força de 
trabalho - H), a reprodução social e a motivação econômica direta ou indireta. 
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Figura 6.27: Mapa de  locais de coleta e tipo de acesso as áreas de ocorrência natural das 
aroeiras no Baixo São Francisco (SE/AL) Georeferenciadas
29
 
Fonte: Pesquisa de campo, 2009. 
 
Os  fatores  de  produção  (M-I-H),  de  acordo  com  Godelier  (s.d.),  em  seu  aspecto 
diretamente  econômico, referem-se  aos  efeitos da  produção  do  produto  final; significa 
extrair  uma  parte  para  renovar  e  assegurar  a  continuidade  da  produção  e  das  condições 
materiais da existência social. Nesse caso, em relação ao extrativismo da aroeira a porção à 
renovação como efeito da extração, não são asseguradas condições que renovem o produto 
social entre os envolvidos no Baixo São Francisco. 
 
 
6.3.6 Manejo, usos e saberes sobre a espécie aroeira 
 
O manejo, usos e saberes sobre a espécie (Schinus terebenthifolius Raddi) decorrem 
entre  os  extrativistas,  predominantemente,  do  informado  através  dos  representantes  das 
   
29
 Reportagem de Aurélio Vianna Jr (2009) aborda o uso da cartografia na construção de mapas com uso de 
novas tecnologias como o georeferenciamento associado a processos participativos permitem a identificação 
de  comunidades e  o  reconhecimento  de  seus  territórios,  onde  o  mapa  afirma  a  sua  existência.  Nessa 
perspectiva,  a  delimitação  de  territórios/territorialidades  identitárias;  desenvolvimento  local;  planos  de 
manejo em Unidades de Conservação e fora delas; etnozoneamento em terras indígenas e sua identificação e 
demarcação;  zoneamento  em  geral;  educação  ambiental;  planos  diretores  urbanos;  mapeamento  por 
autodeclaração  individual;  identificação  especializada  de  indicadores  e  equipamentos  sociais;  e 
gerenciamento  de  bacias  hidrográficas.  “Disputas  cartográficas  e  disputas  territoriais”.  In:  Le  Monde 
Diplomatique Brasil. JUNHO 2009. BRASIL 37. 
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indústrias processadoras e/ou exportadoras. Embora seja uma espécie nativa encontrada em 
áreas  de  preservação  permanente  (matas  ciliares  da  região),  os  seus  usos  eram 
desconhecidos pelas comunidades locais do Baixo São Francisco (SE/AL)
30
. 
 
Durante os  encontros  com  os  representantes  dessas  empresas, quando  chegam  às 
comunidades  para  fazer  o  processo  de  mobilização,  fornecem  informações  equivocadas 
relativas à outra espécie, a aroeira do sertão, com a qual se produz sabonete e shampoo às 
comunidade locais. Nas entrevistas disseram: 
 
[…] a gente conhecia, mas não sabia pra que servia essas coisa, 
depois que a gente comecemos a colher, o rapaz ensinou remédio 
pra  sabonete  pra  coloral  (5ª  entrevista-SE,  2009).  Também 
disseram  que:  eles  tiraram,  os  donos  pra  fazer  estaca  (9ª 
entrevista, 2009) 
 
Ou seja, não fazem distinção, como se todos os produtos fossem feitos da aroeira 
(Schinus terebenthifolius Raddi), cujo processamento transforma em condimento pimenta-
rosa. Os representantes das indústrias procuram dar informações que despertem o interesse 
dos futuros extrativistas, motivando-os. Entretanto, o desconhecimento é evidente, pois 
 
[…] foi quando veio o pessoal aqui com João foi que a gente veio 
sabê,  aí  foi  explicar  pra  que  era,  pra  onde  ia,  até  pra  fora  do 
Brasil.  Eles  dizem  que  é  comida,  fazer  sabonete,  o  pessoal  que 
veio comprar que trazia a firma pra aqui (4ª entrevista-SE, 2009). 
 
No entanto, a partir do extrativismo de demanda de mercado, os atores envolvidos 
na prática passaram a observar, construir e socializar saberes com seus pares na interação 
com o meio ambiente. Quando distinguem qualidades do fruto e o diferenciam, associam 
aos locais de acordo com o tipo de solo onde nascem às plantas em “terra fresca, de lagoa, 
terra baixa, misturada barro e mais areia (só areia não dá), água de maré que entra e sai” 
(1ª  entrevista  Piaçabuçu-AL,  2009).  Características  como  frutos  por  tipo  de  cor,  indica 
raridade ou  não, diferentes  tamanhos,  frutos de cor  vermelha  mais  próxima da cor  rosa, 
tempo de maturação para  coleta, “fica madura, os cachos, toda vermelha, umas  rosinha 
[…] depende, porque  tem  umas  pequenas,  outras  grandes,  depende, pelo peso dela” (3ª 
entrevista-SE,  2009).  Esses  saberes recém  construídos  possibilitaram  a  construção  do 
calendário sazonal da espécie na região. 
 
   
30
 Convém ressaltar que o uso da aroeira pela população do Baixo São Francisco  não foi o objetivo desta 
pesquisa. Para conhecer tais usos recomenda-se a realização de pesquisa em etnobotânica. 
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No Baixo São Francisco as aroeiras iniciam o processo de frutificação no mês de 
abril, a partir do município de Propriá. Entre o início e final existem diferenças de acordo 
com  as  localidades.  Segundo  entrevista  com  um representante de  uma  das  indústrias,  as 
condições  climáticas  favorecem  que  frutifique  primeiro  nesse  município.  Após,  elas 
frutificam nos municípios de Santana do São Francisco e Neópolis (SE), por último ocorre 
nos municípios  mais  próximos da foz do rio São Francisco (SE/AL): Pacatuba,  Ilha das 
Flores e Brejo Grande (SE), Piaçabuçu (AL). 
 
O calendário sazonal (Quadro 6.2) apresenta o início, duração e final da coleta da 
aroeira. No município de Propriá os frutos estão na maturação para coleta a partir do mês 
de  abril  até  maio  e  entre  o  final  de  maio  e  início  do  mês  de  junho  em  Santana  do  São 
Francisco e Neópolis. Em seguida, de junho ao mês de agosto, nos municípios de Pacatuba, 
Ilha  das  Flores  e  Brejo  Grande  (SE)  e  Piaçabuçu  (AL).  Influenciados  pelas  condições 
climáticas, como a precipitação de chuvas em menor ou maior volume, bem como a sua 
regularidade,  uma  vez  que  explicam  que  a  aroeira  não  gosta  de  água  em  excesso.  Ao 
receber grande volume de água da chuva isso  escurece o fruto queimando-o, passando a 
não servir para ser coletado.  Folhes e Donald (2007), em pesquisa sobre o conhecimento 
popular no semi-árido cearense, identificaram entre os saberes dos produtores rurais que 
estes fazem associação entre a abundante frutificação e a antecipação da estação chuvosa, 
dentre as espécies citadas esta a aroeira (schinus terebienthifolius Raddi). 
 
Quadro  6.1: 
Calendário  sazonal  realizado  do  início  da  produção  da  aroeira  (Schinus 
terbenthifolius Raddi) no Baixo  São  Francisco (SE/AL)  Fonte: Pesquisa de campo (2008-
2009)
 
MUNICÍPIOS  ABRIL  MAIO  JUNHO
 

JULHO
 

AGOSTO
 

Propriá (SE) 
X  X       
Santana do São Francisco (SE) 
  X  X     
Neópolis (SE) 
  X  X     
Pacatuba (SE) 
    X  X  X 
Ilha das Flores (SE) 
    X  X  X 
Brejo Grande (SE) 
    X  X  X 
Piaçabuçu (AL) 
    X  X 
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6.3.7 Organização local do processo extrativista da aroeira 
 
A partir da confirmação através de contato telefônico entre o comprador-local, no 
povoado  Saúde  (SE),  e  o  empresário  do  Espírito  Santo  o  local  como  fronteira  tempo-
espaço  de  co-presença  torna-se  ampliado  para  além  do  contexto  imediato  de  interação. 
Iniciam-se procedimentos  como  a divulgação na comunidade, a seleção das  pessoas  que 
participarão e visitas aos locais de coleta: “as vezes ele proíbe, tem pessoas que ele judia, 
ele  diz:  esse  eu  não quero,  não, ele  que sabe  o motivo  (...)  João  quem  decide”  (11ª 
entrevista, 2009). 
 
Segundo os entrevistados: 
 
João  vai olhá  onde  já  tem, marca  uma  reunião com  a  gente,  dá 
sacos, o transporte e a gente cata; o pagamento é a mulher, dona 
Maria, João vai  olhá onde  já tem, marca uma reunião  com  a 
gente,  dá  sacos,  o  transporte  e  a  gente  cata; pagamento  é  a 
mulher, dona Maria (2ª entrevista, 2009). 
 
Com  a  chegada  do  representante  da  empresa  as  pessoas  são  reunidas:  “quando 
chega mais perto faz uma reunião com o rapaz de São Paulo pra dizer quanto vai pagar 
pra  nós,  o  dia  certo  que  vai  começar  o  caminhão  que  vai  levar  nós  pros  cantos”  (3ª 
entrevista,  2009).  Os  atores  desconhecem  a  cadeia  produtiva  e  indicam  que  “João  e  a 
esposa  é  os  encarregados”  (10ª  entrevista,  2009).  Informam  que  o  controle,  seleção  de 
pessoas e pontos de coleta (Figura 6.27) são responsabilidades da família do atravessador-
local, mas “quem opina mesmo, os grandolas (...) não sei o nome do grandola (...) ele nem 
vem aqui, só manda só os dois comparsa dele, todo ano vem” (9ª entrevista, 2009). 
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Figura 6.28: Hierarquia no extrativismo da aroeira no baixo São Francisco (SE/AL) 
Fonte: Pesquisa de Campo, 2009. 
 
A  divisão  do  trabalho  no  extrativismo  da  aroeira  no  Baixo  São  Francisco 
diferencia-se das atividades da pesca, cuja centralidade está restrita à unidade familiar, com 
cooperação  entre  pai e  filhos,  marido e  mulher.  No  extrativismo,  embora  com  o  uso  de 
técnica pouco complexa e a unidade familiar seja fundamental, o comprador-local controla 
a  atividade  orientando  a  divisão  das  atividades  e  funções:  aqueles  que  coletam,  os 
responsáveis pela  pré-secagem  e os  que  realizam a  pesagem. Porém,  está presente  a 
cooperação entre os grupos, como expressado pelos atores, maioria familiares. Aqueles que 
conseguem coletar primeiro costumam ajudar os que ainda não preencheram os sacos com 
o fruto da aroeira, as crianças não participam do processo de secagem. 
 
Em relação à forma de organização local a empresa, através de seus representantes, 
procura utilizar os meios da melhor forma que avaliam para alcançar a produção necessária 
e atender seus interesses.  Assim, o empresário do seguimento exportador se orienta por 
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uma ação racional referente a fins, conforme define Weber (1999, p. 16): 
 
[…] quem orienta sua ação pelos fins, meios e consequências 
secundárias,  ponderando  racionalmente,  tanto  os  meios  em 
relação  as  consequências  secundárias,  assim  como  os  diferentes 
fins possíveis entre si: isto é, quem não age nem de modo afetivo 
(e particularmente não-emocional) nem de  todo modo racional 
[…] ou também o agente, sem orientação racional com referência 
a  valores,  na  forma  de  mandamentos  ou  exigências,  pode 
simplesmente  aceitar  os  fins  concorrentes  e  incompatíveis  como 
necessidades  subjetivamente  dadas  e  colocá-los  numa  escala 
segundo sua urgência conscientemente ponderada, orientando sua 
ação  por  escala,  de  modo  que  as  necessidades  possam  ser 
satisfeitas  nessa  ordem  estabelecida  (princípio  da  utilidade 
marginal). 
 
Mas,  como  explica  Weber  (1999),  uma  ação  nunca  se  encontra  apenas  em  seus 
limites,  a  orientação  pode  conter  uma  ou  duas  maneiras.  Nesse  sentido,  a  ação  racional 
referente a fins pode comportar a ação referente a valores. Quando o empresário busca o 
montante da produção necessária ao volume de suas exportações recorre ao extrativismo 
em locais cujos atores não detêm a propriedade privada da terra. Assim, fins concorrentes 
podem interpor, como  pessoas  que detêm  a posse  das ilhas  as  margens do  Rio  São 
Francisco, locais de ocorrência natural da aroeira. 
 
As regras de acesso, os direitos a propriedade privada da terra e/ou permissão de 
acesso através de arrendamento, cessão e empréstimo, cada recurso obedece a uma regra. 
A propriedade privada do solo, esses atores praticam a agricultura, mas não detêm a posse 
da  terra.  No  entanto,  a  terra  para  o  plantio  (milho,  mandioca,  feijão)  para  alguns  é 
acessível, pois as pessoas da comunidade com a propriedade privada, como parentes e/ou 
vizinhos, permitem o uso sem nenhum tipo de cobrança. 
 
No  caso  do  extrativismo  da  aroeira  não  identificamos  nas  ações  dos  atores 
envolvidos (empresários, coletores de aroeira, posseiros de ilhas) uma prática extrativista 
sustentável.  Para  os  empresários  o  interesse  é  a  maior  quantidade  de  quilos  coletados. 
Quanto mais for adquirido se assegura a produção para suprir a demanda da empresa para 
exportação,  a  perda  durante  o  processo  de  beneficiamento  e  processamento,  a  cobertura 
dos  custos  e  os  lucros  do  empreendimento  e  pagamento  aos  posseiros  de  ilhas  que 
arrendam as áreas para coleta. 
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Por  outro  lado,  os  extrativistas-pescadores  artesanais  procuram  obter  o  máximo 
possível  e  são  incentivados  a  fazer  isso.  Referente  a  esse  aspecto,  como  disse  um 
empresário do segmento: “coloquei uma lei, chego no ônibus e aviso: quem coletar menos 
de 20kg não pago pela coleta, pois muitos ficam satisfeitos em fazer R$20,00 e isso não 
compensa as despesas como o fretamento de transporte, deslocamento até os locais” (3ª 
entrevista empresário, 2009). Afirma que uma pessoa pode chegar a coletar até 120kg de 
frutos da aroeira. Dessa forma, o produto social não se mostra suficiente para permitir a 
renovação dos fatores de produção,  assegurando a reprodução social em unidades de 
produção
31
 familiar, mas garante os lucros do empreendimento empresarial. 
 
 
6.4 Cadeia produtiva da pimenta-rosa a partir do Baixo São Francisco 
 
 
Nas  diversas  localidades  há  um  contingente  em  torno  de  500  pessoas  nas 
comunidades, diretamente envolvidas na coleta da aroeira (Schinus terebenthifolius Raddi) 
no  Baixo  São  Francisco,  a  grande  maioria  são  pescadores  que  aderem  à  prática  do 
extrativismo, atividade sazonal. 
 
Os locais  de coleta em termos de espacialidade e temporalidade  configuram a 
mutualidade  de  presença  e  ausência.  Conforme  Giddens  (2003),  o  conceito  de  local  se 
refere  à  acessibilidade  da  presença,  as  relações  e  a  integração  social  em  locais  que 
fornecem os  cenários de interação e  o uso do espaço onde  os agentes constituem os 
encontros  através  do  espaço  e  do  tempo,  sendo  essencial  para  compreender  a 
contextualidade. Assim, os eventos mentais internos se relacionam à interação entre corpo 
e fenômenos ambientais sobre o caráter prático das atividades diárias, e, em circunstância 
de co-presença, constituem a conduta social. 
 
Com  grande  adesão  dos  ribeirinhos,  os  estados  de  Sergipe  e  Alagoas  juntos 
participaram  (Figura  6.28)  com  5%  na  produção  extrativista  da  aroeira  por  estado,  em 
2008.  Atingiram  esse  percentual  em  decorrência  da  evolução  ao  longo  dos  anos,  com  a 
   
31
  Segundo  Godelier  (s.d,  p.  329),  pode  ser  a  pequena  exploração  familiar,  a  comunidade  da  aldeia,  uma 
empresa industrial, etc. 
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necessidade  das  indústrias  exportadoras  da  pimenta-rosa  que  respondem  a  demanda  do 
comércio exterior desse fruto. 
Podemos observar que em 2002, ainda no início do extrativismo, a coleta (Figura 
6.28) foi de apenas 450kg. Os anos posteriores atingiram em 2003 (7,5t), 2004 (13t), 2007 
(40t),  2008  (30t),  porém  com  grande  decréscimo  em  2009  (3t).  Em  termos  percentuais 
houve  um  crescimento  nos  anos  descritos,  respectivamente  de  0,48%,  7,98%,  13,82%, 
42,53%, 31,90%, contrário a 2009 com decréscimo de 3,29%. Uma relação na qual atores 
locais, envolvidos nessa atividade contribuem com o mercado global, mesmo que decisões 
sejam tomadas fora de suas esferas de ação, mas que repercutem e influenciam o local. 
 
Figura 6.29: Produção do extrativismo da aroeira no Baixo São Francisco 
Sergipe e Alagoas, dos anos 2002 a 2009 
(Obs.: Não foi possível obter informações referentes aos anos de 2005-2006) 
Fonte: pesquisa de campo (2008- 009) 
 
Alguns  estados  brasileiros  contribuem  para  a  cadeia  produtiva  da  pimenta-rosa, 
foram citados durante entrevistas com empresários da indústria exportadora–processadora, 
a exemplo do Rio Janeiro, Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Ceará, além do Espírito 
Santo, local onde existem plantios. Segundo empresários do segmento a participação por 
estado,  obtida através  do extrativismo por  tonelada anualmente,  é  a  seguinte: Espírito 
Santo  400t;  Rio  de  Janeiro  640t;  Bahia  200t;  Pernambuco  100t;  Ceará  100t  e;  Sergipe-
Alagoas 70t (Figura 6.29). Quanto aos dois últimos estados em 2008, juntos, atingiram a 
produção de 30 toneladas. Em 2009 a produção extrativista decresceu, chegando apenas a 
3.092  toneladas,  visto  que  o  período  de  coleta  se  resumiu  a  semana  entre  23.07.2009  a 
05.08.2009. Com base na  produção de 2008, no  cenário nacional, Sergipe e  Alagoas 
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contribuem juntos  com 5%.  Embora as indústrias estejam  a caminho de obter maior 
controle da produção e regularidade com o plantio da aroeira. Nessa perspectiva os estados 
com menor participação se tornam importantes para garantir o atendimento da demanda da 
indústria exportadora até que se adquira auto-suficiência por meio do estabelecimento de 
plantios.  Deve-se  destacar,  também,  a  possibilidade  do  surgimento  de  novos  mercados, 
com o próprio crescimento do mercado interno. 
 
 
Figura 6.30: Participação em porcentagens por estado no extrativismo da aroeira 
(Schinus terebenthifolius Raddi) em 2008. 
Fonte: pesquisa de campo (2009). 
 
 
A cadeia produtiva da pimenta-rosa, com a participação por estado (Figura 6.30) e 
locais de produção coordenados pelas indústrias do  Espírito Santo, depende da demanda 
externa  das  indústrias  importadoras.  Essas  importadoras  dos  países  europeus
32
  realizam 
uma  segunda  fase  do  processamento,  segundo  um  empresário  desse  segmento  (2º 
entrevistado,  2009).  Nessa  fase  ocorre  a  liofilização
33
  a  50  graus  abaixo  de  zero.  Desse 
   
32
 Santos (2004, p. 21), “grandes empresas escolhem os lugares que lhes interessam e deixam o resto para as 
outras que vão, na respectiva ordem, escolhendo outros lugares e o Estado não deseja participar do processo 
de coordenar disciplinamento do território”. Essa etapa do processamento feita fora do Brasil agrega maior 
valor ao produto, por outro lado, os empresários brasileiros vêm perspectiva de realizar essa etapa, tendo em 
vista ser de interesse das indústrias importadoras que esta seja feita pelos países exportadores, o que significa 
maior lucro para aquelas empresas.
 
33
 Segundo 
Rodrigues (2009)
, d
efine-se pela remoção de água e outros solventes do produto congelado pelo 
processo de sublimação. Esta ocorre quando a água no estado sólido é convertida, diretamente em vapor de 
água,  sem  passar pelo  estado  líquido.  Procedimento  em  várias  etapas:  pré-congelação (˂  0ºC);  secagem 
primária com eliminação  de 90% da  água – produto com 15% de  umidade;  secagem secundária com 
eliminação de 10% da água –  produto desidratado até 2% de umidade. O  ciclo da liofilização com o 
acondicionamento da matéria-prima é um processo que exige matéria-prima de boa qualidade e aplicação de 
tratamentos prévios adequados: seleção, limpeza (lavagem), inactivação enzimática (tratamento térmico ou 
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modo, a pimenta-rosa exportada pode ser importada pelo Brasil dos países  europeus, 
valendo muito mais do que quando foi exportada. De acordo com empresários, o mercado 
interno  ainda  é pequeno,  embora  em crescimento, absorvendo  15 toneladas  (1º,  2º,  3º 
entrevistados, 2009). 
 
A  produção  extrativista  dos  estados  contribui  para  ampliação  do  capital  das 
empresas. Para Santos (2004) a produção não comanda; mas, a circulação no nível global, 
esta sim, torna-se o  resultado do processo. Furtado (1998)  afirma  que em tempos de 
globalização as empresas se apóiam em mercados externos para crescer, num retorno ao 
modelo de capitalismo original baseado em exportações e em investimentos no estrangeiro. 
No caso da pimenta-rosa os principais destinos
34
, de acordo com empresários do segmento 
(2º; 3º entrevistados, 2009), são os Estados Unidos, Canadá, os países membros da União 
Européia, como a Holanda e, principalmente a Alemanha. 
 
Sobre as exportações, a indústria a Agrorosa (Figura 6.30) teve um crescimento de 
12% entre os anos de 2000 e 2001, mantendo esse percentual até 2005. Entre este e o ano 
de 2006 cresceu 20%, em 2007 houve um decréscimo, com queda de 16% em relação ao 
ano anterior.  Segundo  um  representante  desta  empresa,  em 2009  foi obtida aroeira  para 
beneficiamento e processamento em pimenta-rosa em torno de 800t, entre aroeira nativa e 
plantios.  Nesse  aspecto,  considerando  as  informações  referentes  às  perdas  de  60% 
(beneficiamento e processamento), estima-se que tenham alcançando o resultado de 320t 
em condições para exportação no corrente ano. Essa estimativa é possível, haja vista esta 
indústria  ser  a  única  que  trabalha  apenas  com  a  pimenta-rosa,  o  que  facilita  o 
entendimento. 
 
      
químico), preparação do produto (corte para produtos sólidos ou pré-concentração para produtos líquidos. A 
liofilização  é  utilizada  na  indústria  farmacêutica  e  alimentar.  Esse  processo  é  indicado  para  produtos 
instáveis;  sensíveis  ao  calor;  quando  a  rápida  e  completa  re-hidratação  é  requerida;  produtos  de  elevado 
valor;  minimização  de  peso,  e  não  é  aconselhável  o  armazenamento  em  refrigeração  ou  congelação. 
Disponível em 
http://www.esac.pt/noronha/pga/708/Aulaliofilização.pdf. Acesso em: 20.11.2009.
 
34
 Segundo  o  Jornal Esta  Terra (2009,  p. 7),  os  principais  destinos  “Estados Unidos, Holanda,  Alemanha, 
Itália e França, são os principais países importadores”. 
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Figura  6.31:  Exportação  de  pimenta-rosa  realizada  pela  empresa 
Agrorosa dos anos 2000 a 2007 
Fonte: Adaptado do BANDES, 2008. 
 
Em consulta ao estudo do Deser (2008), observa-se que o segmento de pimentas, 
tanto a pimenta-do-reino, como a pimenta-rosa são exportadas para os mesmos países. Da 
mesma  forma  que  a  base  produtiva  da  pimenta-do-reino  em  muitos  casos,  é  quase  toda 
extrativista, fato semelhante à situação da pimenta-rosa atualmente. No entanto, o estudo 
sobre a tendência do mercado de pimentas não visualizou a pimenta-rosa entre os produtos 
exportados  ao  mercado  internacional. Ele  identifica  apenas  três  tipos  de  pimentas  “para 
serem comercializadas no mercado internacional: a pimenta-preta, a pimenta branca e em 
pequena escala a pimenta verde”. Nesse sentido, essa análise surpreende, considerando os 
investimentos  feitos  com  abertura  de  financiamento  em  agências  do  Estado  do  Espírito 
Santo e demonstrado nas experiências de plantio da espécie com o apoio do governo desse 
Estado. 
 
Ao mesmo tempo, o estudo aponta que o estado do Espírito Santo se destaca como 
um  dos  grandes  exportadores  de  pimentas,  juntamente  com  o  Pará  e  Minas  Gerais  que 
detém 98% do total exportado do Brasil nesse segmento. Sobre esse aspecto, analisamos 
que a ausência de dados sobre a pimenta-rosa possa se relacionar ao uso do mesmo código 
(0904.11.00) da pimenta-do-reino, também usada para identificar a pimenta-rosa para 
exportação.  Essa  dificuldade  para  levantar  os  dados  oficiais  da  pimenta-rosa  não  é 
singular,  acontece  em  relação  a  outras  espécies,  como  levantou  em  pesquisa  Silva  et.al. 
(2001, p. 15): 
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[…] SISCOMEX, indica que este sistema é insuficiente para gerar 
dados  mais  transparentes  sobre  o  comércio  de  plantas.  Por 
exemplo,  na  maioria  de  casos  os  nomes  científicos  das  espécies 
comercializadas  não  eram  especificados  ou  estavam  escritos  de 
maneira confusa nos formulários de exportação […] a descrição 
não  especifica espécies  e várias plantas comercializadas como 
medicinais  estão  incluídas  em  categorias  tais  como:  Outras 
Plantas e Partes para Perfumaria, Medicina e Semelhantes. 
   
Além  disso,  segundo  os  autores,  os  dados  disponibilizados  pelo 
“MICT/SECEX/DTIC ao  IBAMA mostram dados  de exportação de 951t  (U$ 4,874), 
1,030t  (U$5,755)  e  1,177t  (U$5,856)  de  plantas  medicinais  em  1994,  1995  e  1996 
respectivamente, sem especificar as espécies nem o destino das exportações”. Assim, nem 
os  registros  do  IBAMA  e,  da  mesma  forma,  as  informações  sobre  “comercialização  do 
Departamento de Comércio Exterior não permitem, em geral estabelecer uma relação entre 
o volume de exportação e a espécie comercializada” (SILVA et.al, 2001, p. 28-29).  
 
Tais  inconsistências  quanto  às  informações  também são  observadas  por Gomes 
(1998) sobre o extrativismo da fava-d’anta junto ao banco de dados do IBGE, indicando a 
ausência de informações sobre a espécie. Encontramos dificuldade semelhante em adquirir 
junto ao  banco  de dados  dos exportadores  brasileiros (SISCOMEX), uma  vez que  os 
mesmos códigos (090411 e 090412) são utilizados para as diversas pimentas, impedindo 
de levantar dados específicos sobre a pimenta-rosa, como o volume de exportações. 
 
No entanto, identificamos o segmento das indústrias processadoras-exportadoras da 
pimenta-rosa no Espírito Santo
35
, são elas: (1) Agrorosa (São Mateus); (2) Importadora e 
Exportadora Guriri (São Mateus e São Paulo); (3) Comercial Exportação Santiago (Nova 
Venécia- ES); (4) Brascol (São Mateus-ES) e; (5) Brasfoods (Linhares-ES). 
 
Dois segmentos foram identificados nessa cadeia produtiva, um deles representado 
pelas indústrias citadas anteriormente, que processam e exportam o fruto da pimenta-rosa. 
O segundo, representado pelas indústrias de alimentos produtoras de molhos desse fruto. A 
partir  dessas  indústrias  os  supermercados na  cidade  de  São  Mateus  comercializam  o 
produto, os quais são produzidos pelas indústrias Saletos e Ferri, respectivamente em Nova 
   
35
 Segundo o Jornal Esta Terra (2009, p. 7), os municípios capixabas de “São Mateus, Linhares, Jaguaré e 
Nova Venécia” onde a produção da pimenta-rosa ganha destaque. Ainda segundo o informativo, a “região 
litorânea é a mais propícia para a cultura, e, devido ao clima e tipo de solo a “pimenta” vegeta naturalmente”. 
. 
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Venécia e Linhares, no estado do Espírito Santo. Cabe ressaltar que no primeiro segmento 
uma  das  indústrias  a  Brascol  do  mesmo  proprietário  da  indústria  Saletos  produtora  de 
molhos, embora o proprietário afirme que exporta a produção ao  mercado  internacional, 
não identificamos o seu registro como exportador no site oficial que lista as empresas do 
segmento  de  pimentas,  a  exemplo  de  outras  listadas  pelo  governo  federal,  como  a 
Agrorosa, Guriri, Comercial Santiago e Brasfoods. 
 
As  informações  oficiais  apresentam  as  indústrias  exportadoras  e  a  faixa  entre  o 
mínimo e o máximo em termos de valores para exportação. Mas, não informam o valor e 
volume exportado por  produto, nem  a  empresa  importadora.  Indicando  apenas  os países 
com os quais a empresa estabelece relações comerciais, a faixa obtida se refere ao ano base 
2008-2009. 
 
Assim,  as  indústrias  Agrorosa  e  Brasfoods  se  encontram  na  faixa  de  exportação 
entre  US$  1.000.000,00  até  10.000.000,00  -  ano  base  de  exportação  2008/2009;  a 
Comercial  Santiago  faixa  até  US$  1.000.000,00  -  ano  base  2008/2009,  esta  última 
registrada com sede na cidade de São Mateus (ES), porém foi localizada na cidade de Nova 
Venécia (ES); Importadora e Exportadora Guriri na faixa até US$ 1.000.000,00, também 
localizada em São Mateus (ES), mas seu registro indica como sede os estados do Pará e 
São Paulo. Quanto às indústrias produtoras de molhos de pimenta-rosa não identificamos 
esse registro de transação comercial para exportação. Destaca-se que somente a Agrorosa 
produz, exclusivamente a pimenta-rosa, as demais agregam outros negócios (Pesquisa de 
campo, 2009). 
 
O  estado  do  Espírito  Santo  concentra  a  maior  parte das  indústrias que  absorvem 
toda produção extrativista dos estados. A produção extrativa soma-se a produção de plantio 
dos produtores rurais do estado e, segundo os envolvidos (produtores, os empresários do 
segmento  da  pimenta-rosa),  as  áreas  de  plantio  crescem,  como  indicado  no  relatório  do 
BANDES (2008). Por outro lado, segundo empresário (3º entrevistado, 2009) o mercado 
interno  brasileiro  é  pequeno,  mas  tem  crescido;  retendo  por  ano  15  toneladas,  até 
recentemente  inexistentes.  Os  principais  canais  de  comercialização  são  as  indústrias  de 
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alimentos  (restaurantes  e  indústrias  produtoras  de  molhos),  supermercados,  comércio  de 
condimentos, especiarias e ervas, indústria cosmética
36
 e farmacêutica (Figura 
6.31
). 
 
Entre  os  países  importadores  identificados  oficialmente  como  destino  das 
exportações, com exceção da Argentina, são desenvolvidos e ocupam posição central na 
economia  mundial.  A  posição  ocupada  pelos  países  importadores  tem  a  precedência  no 
tempo, com uma trajetória associada à continuidade em que estão no centro e mantêm o 
controle sobre os recursos que permitem a diferenciação entre centro/periferia (GIDDENS, 
2003). Assim, a identificação da cadeia produtiva da pimenta-rosa demonstra a inserção no 
mercado  externo  e  o  local  sob essa  influência  com  o  estímulo  ou  não  a  produção  ou 
mercado interno brasileiro. 
 
Em  concordância  com  Giddens  (1991,  p.69):  a  “globalização  pode  ser  definida 
como a intensificação  das relações sociais  em escala mundial, que ligam localidades 
distantes de tal maneira que acontecimentos locais são modelados por eventos ocorrendo a 
muitas milhas de distância e vive-versa”. Nesse caso, tanto a queda da procura pela aroeira 
no Baixo São Francisco (2009) se explica pela influencia da crise econômica global, como 
a própria introdução dessa prática nesse local, como parte dos interesses competitivos entre 
empresa e a  necessidade dos  mercados de fazer circular  o capital, consubstanciam o 
desenvolvimento desigual entre regiões e países. 
 
Quanto  ao  segmento  das  indústrias  processadoras–exportadoras  da  pimenta-rosa 
forma-se um arranjo produtivo integrado, tendo  como parceiros o governo do Estado do 
Espírito  Santo  e o  Banco  do  Estado do  Espírito  Santo  (BANDES), através  de linhas  de 
financiamento  ao  produtor  rural  e  a  Empresa  Capixaba  de  Pesquisa  Agropecuária 
(INCAPER), com assistência  técnica ao produtor rural  e extrativistas dos  estados  que 
participam com a produção que se integra a produção local (Figura 6.31). 
   
36
  Segundo  o  Jornal  Esta  Terra  (2009,  p. 7),  o  Peru  é  o  país que  mais  produz  “óleos  essenciais,  também 
usados  como  essência  para  perfumes  ou  a  indústria  de  flavorização  em  carnes  e  lingüiças”  para 
comercialização da aroeira. 
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Figura 6.32: Cadeia produtiva da pimenta-rosa (produção, parceiros, exportação, comercialização) 
Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
 
Algumas indústrias fazem apenas o processamento do fruto, somente da primeira 
etapa  do  beneficiamento  e  processamento,  sem  exportar.  Segundo  um  empresário 
entrevistado, para  diminuir os custos que em  algumas situações lhe deu prejuízo prefere 
fazer  parceria  com  uma  indústria  de  São  Paulo  (a  qual  não  quis  revelar  o  nome), 
repassando  a  produção  àqueles  que  realizam  o  beneficiamento,  processamento  e 
exportação da pimenta-rosa. O processo de beneficiamento e processamento (Figuras 6.33 
e 6.34) se realiza em várias etapas, visando atingir as exigências do padrão de qualidade do 
mercado externo. 
 
     
Figura 6.33: Processamento: separação dos frutos  Figura 6.34: Processamento: forno indústria Agrorosa 
indústria Agrorosa – São Mateus – Espírito Santo     São Mateus – Espírito Santo 
Fonte: Pesquisa de campo (2009)         Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
Foto: Nádia Batista           Foto: Nádia Batista 
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Durante  as  entrevistas  representantes  das  indústrias,  gerentes,  proprietários  e 
produtores  rurais  no  Espírito  Santo  afirmaram  que  entre  o  transporte,  beneficiamento  e 
processamento existem perda entre 50% a 60% do fruto até a finalização do processo para 
exportação  (PESQUISA  DE  CAMPO,  2009).  Atribuem  essa  perda  aos  extrativistas  que 
não coletam o fruto de forma correta, ou seja, não o fazem conforme tempo de maturação, 
antecipando a coleta, ainda sem a cor indicadora do momento adequado; molhando para 
torná-lo mais pesado e aumentar o ganho por quilo. 
 
Para os proprietários das indústrias, uma das substâncias encontradas no fruto é o 
alto  teor  de  glicose,  por  isso  quando  demora  a  iniciar  a  etapa  de  beneficiamento  logo 
escurece,  sendo  necessário  ser  descartado.  Segundo  os  produtores  rurais,  outro  aspecto 
relacionado  à  perda  do  fruto  é  que  existe,  por  parte  da  indústria,  muita  demora  no 
recolhimento da produção da aroeira do plantio e também nativa. Apontam, ainda, que a 
forma  de  armazenamento  no  caminhão  em  sacos  uns  sobre  outros  até  a  indústria  é 
prejudicial à qualidade do fruto. Entretanto,  muitas vezes, recai apenas sobre o produtor 
rural e/ou extrativista a má qualidade do fruto. 
 
Assim,  no curso  das  ações, as  atividades  humanas na  cadeia da  pimenta-rosa 
durante  o  processo  produtivo  causam  impactos  socioambientais.  Segundo  Mol  e 
Spaargaren (2005, p. 69) existe uma rede de fluxo de energia no contexto do cotidiano dos 
atores  em  rotinas diárias,  em que cada local  dá  tratamento a  sua porção  de  fluxo de 
“energia, água,  produtos  verdes e  serviços  de coleta  de  resíduos”, que  são  conectados  a 
redes e cenários globais. 
 
Destarte, a produção de pimenta-rosa no contexto local como porção de fluxo
37
 de 
energia,  decorre  da  atividade  humana  no  meio  ambiente,  em  que  o  processo  sócio-
econômico interfere no processo ecológico. Sobre este aspecto Woodgate e Redclift (1998) 
indicam  que  os  recursos  ocorrem  dentro  de  sistemas  naturais  que  são  a  chave  da 
compreensão das relações entre natureza-sociedade, em relações de produção específicas 
entre  os  diferentes  grupos  nas  sociedades,  sistema  social  e  sistema  natural,  construindo 
relações socioambientais. 
   
37
  Segundo  Mol  e  Spaargaren  (2006,  p.  71),  “a  natureza  fortemente  globalizada,  as  numerosas  interações 
entre cadeias de produtores e  consumidores ao redor  do globo,  e a diferenciação  pós-fordista do consumo 
tornam esses fluxos menos previsíveis, gerenciáveis e controláveis” 
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Segundo  esses  autores,  o  social  deve  manter  o  ecossistema  natural,  que  se 
diferenciam nas  sociedades  de  acordo  com  o  estilo  de vida,  consumo  e identidade.  Não 
obstante,  observam  a  existência  de  uma  transição  de  transferência de  funções  físicas  da 
manutenção dos ecossistemas naturais ao social. Vale ressaltar que cabe aos atores, nesse 
processo produtivo, cuidar da manutenção e conservação do ecossistema que sustenta com 
o recurso natural a cadeia produtiva da pimenta-rosa. 
 
Nesse  aspecto,  o  processo  produtivo  sem  o  cuidado  com  a  conservação  do 
ecossistema se torna uma depleção que ocorre na escala local de produção, visando atender 
à escala global de consumo sem que os atores envolvidos deem à importância necessária às 
dimensões da sustentabilidade que  preconiza o  desenvolvimento sustentável (SACHS, 
2002). 
 
Por  outro  lado,  afirma  Sachs  (2009,  p.161),  o  Brasil  tem  como  desafio  uma 
biocivilização  moderna  com  base  no  “uso  múltiplo  da  biomassa”  e  esse  caminho 
(re)significa o rural, onde a maior parte da biomassa é produzida, sendo necessário pensar 
um desenvolvimento sustentável includente. 
 
 
6.4.1  Importância  socioeconômica  do  extrativismo  da  aroeira  e  o  perfil  das 
famílias 
 
A produção extrativista da  aroeira tem  uma participação importante na  cadeia 
produtiva da pimenta-rosa. Para conhecer a importância socioeconômica do extrativismo 
da  aroeira  para  os  pescadores  acompanhamos  a  renda  mensal  de  10  (dez)  famílias  do 
povoado Saúde/SE. Essas apresentam uma média de 07 pessoas por unidade familiar, mas 
observado  individualmente algumas são  compostas por  até 14  (quatorze) membros  no 
núcleo  familiar.  Dos  entrevistados  apenas  um  declarou  o  estado  civil  como  solteiro,  no 
entanto, reside, com irmãs, cunhados e sobrinhos, uma família extensa. A escolaridade dos 
entrevistados varia entre somente o domínio de assinatura do nome 02 (dois); 05(cinco) o 
antigo primário (ensino fundamental incompleto); 02 (dois) com ensino médio completo e 
01 (um) o 2º ano do ensino médio. 
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Entre os entrevistados 50% são chefes de famílias (marido e/ou mulher). O local de 
nascimento não é o próprio povoado, município de Santana do São Francisco, mas outras 
localidades  da  região  do  Baixo  São  Francisco,  como  Canhoba/SE,  Gararu/SE,  Igreja 
Nova/AL e Porto Real do Colégio/AL, além de outros locais do estado como Itabi/SE e do 
país, São Paulo. Com isso confirmamos a existência de migração interna nessa região em 
busca de  melhores  condições  de  vida  nos  municípios  próximos  ao Baixo  São  Francisco 
SE/AL, em concordância com (MOTA, 2005) e, ainda, fruto de uniões familiares. 
 
A faixa etária desses atores pode ser classificada em três grupos: a) 03 (três) 21 – 
30 anos de idade; b) 01 (um) de 31– 40 anos; 05 (cinco) de 41 -50 anos e; c) 01 (um) de 51 
–  60  anos  de  idade.  Esses  entrevistados,  em  tese,  estão  na  faixa  etária  considerada 
economicamente  ativa,  ou  seja,  nenhum  deles  com  idade  para  aposentadoria.  Quanto  à 
situação profissional são pescadores e, do ponto de vista socioeconômico, não detêm 
propriedade privada da terra. 
 
Vale ressaltar a necessidade de oportunidades de emprego e renda das famílias de 
pescadores. Sobretudo,  pelos indicadores socioeconômicos constatado na região, como o 
Índice  de  Gini,  que  demonstra  elevada  concentração  fundiária  no  município.  Por  outro 
lado,  o  baixo  Índice  de  Desenvolvimento  Humano  -  IDH  e  Índices  de  pobreza  que 
contribuem para a existência de uma migração
38
, em busca de melhores oportunidades de 
trabalho, visando adquirir alguma renda. 
 
Durante a pesquisa os atores disseram: 
 
[…] o desemprego é grande, o platô que não tá tendo, a pesca, e 
agora a aroeira que é uma ajuda […] do rio, vem o alimento, onde 
muitos tira o pão  de cada dia, a prainha  dia de  domingo é  uma 
ajuda pra tanta gente (2ª entrevista, 2009) 
 
Segundo  os  entrevistados,  em  relação  a  oportunidades  de  trabalho  no  lugar: 
“emprego, se tivesse emprego a Saúde era outra, mas não gera emprego” (5ª entrevista, 
2009). A compreensão dos atores sociais em relação à situação socioeconômica local nos 
   
38
 Segundo Brüseke (2002), a migração intercontinental da população supérflua que diminui a pressão social 
interna em países como Inglaterra, Alemanha, França, Itália etc., durante a fase da sua industrialização. A 
migração,  como resultado da  modernização  desestruturadora, afeta o  Brasil na forma da  migração  interna, 
como  a  não solução de  questões agrárias  e  urbanização  selvagem  e, que, freqüentemente os  problemas 
aparecem na cidade, mas a sua solução tem que ser procurada e encontrada no campo. 
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fornece os motivos da adesão dos pescadores nos períodos sazonais à atividade de coleta 
da aroeira. 
 
Os atores  se  autoreconhecem pescadores: “poucos  trabalham de  roça,  é  mais 
pescar, quem trabalha alugado” (9ª  entrevista, 2009), inclusive, integrados  à associação 
da pesca. Outros dizem que: “Aqui, sabendo pescar, vai na beira do rio, pega uma piaba e 
come e nos outro lugar, como no sertão, se não viver de gado...como é?” (3ª entrevista, 
2009).  Assim, alguns foram em busca de melhores condições de vida no local, como: “lá 
onde eu morava, eu não tinha o que eu tenho e graças a Deus eu adquiri minha casa aqui” 
(4ª entrevista, 2009). 
 
Buscam melhorar a renda familiar em período sazonal. Sem conhecimentos sobre o 
mercado  global,  no  qual  o  extrativismo  da  aroeira  participa  da  cadeia  produtiva  da 
pimenta-rosa, “eu sei que vai fora, não sei se é pra São Paulo ou Rio, sai de caminhão 
carregado,  acho  que  é  um  homem  que  vem,  porque  João  é  quem  sabe,  acho  que  tem 
fábrica” (1ª entrevista, 2009). Outros compreendem ser a mesma relação de troca realizada 
entre eles e o empresário, quando compra a produção extrativa do Baixo São Francisco e 
descreve da seguinte forma a cadeia produtiva: 
 
[…] daqui vai pra São Paulo, de lá pra fora do Brasil […] tem vez 
que sai daqui duas carreta, a Saúde fica cheia, lá de Brejo Grande 
vem pra cá, tem que sair daqui, ele aluga um galpão móde botar 
elas  […]  essa empresa  ela  já  vende  pra  outra  fábrica,  que é  de 
remédio,  sabonete,  vende  pra  tudo,  que  nem  a  gente  aqui  essas 
pimenta (9ª entrevista, 2009). 
 
Para Godelier (s.d.) à medida que a divisão social do trabalho se torna complexa o 
grupo  de parentesco  ou a  comunidade  perdem parte  de suas  funções econômicas  e  o 
controle  direto  do  produto  por  produtores  e  proprietários,  pois  parte  da  produção  se 
desenvolve fora do grupo ou comunidade, mesmo que parte dessa produção seja no local – 
Baixo São Francisco SE/AL. 
 
Nessa fragmentação do processo produtivo os atores perdem a noção de totalidade 
do trabalho executado, diante de  outras  fases desempenhadas e  complementadas fora do 
local. Isso implica na exclusão dos extrativistas do processo e a maximização monetária do 
lucro  com  o  “recurso  natural”  transformado  em  valor  de  troca,  mercadoria;  apropriado 
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individualmente pela empresa, ou seja, a natureza da racionalidade econômica
39
, própria de 
sociedades de mercado capitalista. 
 
A racionalidade
40
 dos extrativistas nas localidades os fazem buscar alternativas para 
melhorar a renda familiar, combinando várias atividades ao longo dos meses do ano, além 
do que recebem com auxílio de políticas sociais (bolsa família, seguro na época de defeso 
da pesca), conforme confirmado no calendário sazonal (Quadros 6.2, 6.3 e 6.4). Os atores 
dedicam-se a agricultura de subsistência, ao artesanato e à pesca de peixe/camarão, o que 
torna a apropriação do território diversificada e a relação homem-natureza se dá por meio 
de diferentes práticas, seja pelo conhecimento que elaboram, ou pelas oportunidades que 
surgem. 
 
Segundo Godelier (s.d.) nas estruturas produtivas o sistema tecnológico depende da 
diversidade  de  condições  naturais  existentes  no  território.  No  caso  das  comunidades 
ribeirinhas  a  estrutura  produtiva  local  está  diretamente  relacionada  e  dependente  dessa 
diversidade, como o rio com a pesca que desdobra no artesanato (rede de pesca e covo), a 
terra com a agricultura de autoconsumo e as terras secas e úmidas que alagam para coleta 
de aroeira. Nessa situação a economia é encaixada
41
 na estrutura social. 
 
À  vista  desse  aspecto,  Diegues  (2000)  observou  em  comunidades  tradicionais  a 
dependência  e  alguma  simbiose  do  meio  ambiente  com  os  ciclos  da  natureza;  tendo  as 
atividades de subsistência papel importante com reduzida acumulação e, o aspecto sócio-
cultural com a unidade familiar, doméstica ou comunitária com relações de parentesco ou 
apadrinhamento  que se  expressam  no  exercício  de  atividades econômicas, o social  e 
cultural. No entanto, chama a atenção para o fato de essas culturas não serem estáticas. 
 
Nesse  sentido,  a  construção  do  calendário  sazonal  (Quadros  6.2,  6.3  e  6.4)  nas 
comunidades  do  Baixo  São  Francisco  (SE/AL)  que  praticam  o  extrativismo  da  aroeira 
   
39
 Essa racionalidade prima pela utilização eficiente de meios para realização de fins pré-determinados pelos 
agentes, que coordenam suas ações por meios não lingüísticos, mas dinheiro e poder (HABERMAS, 1990). 
40
 Com base em Godelier (s.d), podemos entender a racionalidade intencional na forma como utilizam o seu 
meio  ambiente  socioambiental  de  acordo  com  conhecimento  rudimentar  ou  complexo  das  propriedades  e 
objetos e suas relações. Neste caso, não sendo possível maximizar a pesca para satisfação das necessidades, a 
racionalidade se expressa através das ações dirigidas em que os atores combinam meios para atingir fins, para 
reprodução social. 
41
 “embedded” sociedades de economia encaixada, mas não concorda com o termo seguinte “disembedded” 
nas sociedades de mercado, entende que neste caso exclui o não-econômico desse tipo de sociedade, como 
usado por K. Polany (GODELIER, s.d, p. 332) 




[image: alt]94 
 
demonstrou  a  diversidade  de  atividades  nas  quais  os  atores se envolvem  durante todo  o 
ano. Concordamos com Diegues  (2000)  em  relação à  dependência dessas atividades dos 
ciclos da natureza, tendo em vista o que ficou evidenciado nas três localidades (Povoado 
Saúde, Povoado Sudene e Brejão dos Negros)
42
 e, ainda, em concordância com Godelier 
(s.d) em sua análise de economia encaixada como se verifica nessas localidades. 
 
Assim, algumas das atividades no povoado Saúde como a pesca, o artesanato dos 
utensílios da pesca ou a produção de farinha, muitas vezes produzidas em propriedade de 
parentes e amigos da comunidade, não têm como objetivo a acumulação de capital, mas 
simples base material para a  subsistência com o  uso  de  tecnologias simples. De forma 
semelhante,  também  nas localidades  de Sudene  (AL) e Brejão dos  Negros  (SE) nas 
atividades indicadas no calendário sazonal. 
 
Quadro 6.2: Calendário sazonal das atividades geradoras de renda e de subsistência 
de famílias de pescadores do Baixo São Francisco - Povoado Saúde/SE (2009) 
Atividades  J  F  M
 

A  M
 

J  J  A
 

S  O  N  D 
Pesca e Camarão  X  X  X  X  X  X
 

X  X
 

X
 

X  X  X 
Artesanato: Covo e Rede de 
Pesca 
X  X  X  X  X  X
 

X  X
 

X
 

X  X  X 
Agricultura  X  X  X  X  X  X
 

           
Extrativismo da aroeira          X  X
 

X           
Bolsa família  X  X  X  X  X  X
 

X  X
 

X
 

X  X  X 
Seguro Pesca (defeso*)  X  X                  X  X 
Fonte: Pesquisa de campo, 2009. 
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Embora sem a pretensão de afirmar nessa pesquisa que as comunidades locais do Baixo São Francisco, 
como  o  Povoado  Saúde  (SE)  e  Povoado  Sudene  (AL)  sejam  tradicionais,  a  exemplo  da  comunidade  de 
Brejão  do  Negros  (SE),  segundo  a  Fundação  Palmares  reconhecida  e  com  a  certificação  em  28.07.2006, 
como remanescente de quilombo, podemos observar a partir do calendário sazonal (Quadros 65, 6 e 7) que 
do ponto de vista da dependência com o meio ambiente, nas atividades laborais as quais se dedicam, neste 
sentido, torna-se importante observar a definição de Diegues (2000) de culturas tradicionais. Segundo este 
autor, alguns aspectos devem ser encontrados nessas culturas, como: “a) dependência e até simbiose com a 
natureza, os ciclos naturais e os recursos naturais renováveis a partir dos quais se constrói um modo de vida; 
b) conhecimento aprofundado da natureza e de seus ciclos que se reflete na elaboração de estratégias de uso 
de manejo dos  recursos  naturais.  Esse  conhecimento  é  transmitido de geração em geração por via  oral; c) 
noção de  território ou  espaço  onde  o  grupo  social  se  reproduz econômica  e  socialmente; d)  moradia e 
ocupação do território por várias gerações, ainda que alguns membros individuais possam ter se deslocado 
para  os  centros  urbanos  ou  voltado  para  a  terra  de  seus  antepassados;  e)  importância das  atividades  de 
subsistência,  ainda  que a produção de mercadoria  possa estar  mais ou  menos  desenvolvida,  o  que  implica 
uma  relação  com  o  mercado;  f)  reduzida  acumulação  de  capital;  g)  importância  dada  a  unidade  familiar, 
doméstica ou comunal e as relações de parentesco ou compadrio para o exercício das atividades econômicas, 
sociais e culturais;  h)  importância das simbologias,  mitos  e  rituais associados à caça, à pesca e atividades 
extrativistas; i) a tecnologia utilizada é relativamente simples, de impacto limitado sobre o meio ambiente. 
Há  reduzida  divisão  técnica  e  social  do  trabalho,  sobressaindo  o  artesanal,  cujo  produtor  (e  sua  família) 
domina o processo de trabalho até o produto final; j) fraco poder político, que em geral reside com os grupos 
de  poder  dos  centros  urbanos;  l)  auto-identificação  ou  identificação  pelos  outros  de  se  pertencer  a  uma 
cultura distinta das outras” (DIEGUES, 2000, p. 87-88). 
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Quadro  6.3:  Calendário  sazonal  das  atividades  geradoras  de  renda  para 
subsistência de famílias de pescadores do Baixo São Francisco - Povoado Brejão 
dos Negros/SE ( 2009) 
Atividades  J  F
 

M

A
M

J
 

J  A
 

S
 

O
 

N
 

D 
Agricultura      X X X X X    X
 

X
 

X
 

X 
Pesca de peixe      X X X X X  X
 

X
 

X
 

X
 

X 
Pescado do (Camarão)  X  X
 

X X X X X  X
 

X
 

X
 

X
 

X 
Pescado do (Caranguejo)      X X X X X  X
 

X
 

X
 

X
 

X 
Pescado (ostra/sururu)  X  X
 

X X X X X  X
 

X
 

X
 

X
 

X 
Extrativismo da Aroeira            X X           
Extrativismo da Castanha do caju  X  X
 

                   
Coco      X     X     X
 

    X 
Políticas Sociais  X  X
 

X X X X X  X
 

X
 

X
 

X
 

X 
Artesanato - Junco/esteira  X  X
 

X X X X X  X
 

X
 

X
 

X
 

X 
Apicultura  X  X
 

X X X X X  X
 

X
 

X
 

X
 

X 
Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
 
Quadro  6.4:  Calendário  sazonal  das  atividades  geradoras  de  renda  e  de 
subsistência  de  famílias  de  pescadores  do  Baixo  São  Francisco  -  Povoado 
Sudene/AL (2009). 
Atividades  J  F
 

M

A
M

J
 

J  A
 

S
 

O
 

N
 

D 
Pesca no Mar  X  X
 

X           X
 

X
 

X
 

X 
Pesca de Rio (rede)      X X X X
 

X  X
 

X
 

X
 

   
Pescado do (Siri)          X X
 

X           
Pescado do (Caranguejo)  X  X
 

X X X X
 

X  X
 

X
 

X
 

X
 

X 
Artesanato (Rede de pesca)  X  X
 

X X X X
 

X  X
 

X
 

X
 

X
 

X 
Extrativismo da Aroeira            X
 

X  X
 

       
Extrativismo da Castanha do Caju  X  X
 

                   
Manga revenda (por carga)  X  X
 

X X X              
Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
 
O acompanhamento da renda mensal das famílias do Povoado Saúde (SE) mostrou 
que  a  média de  rendimento em  2008  com  o extrativismo da  aroeira  foi em  torno  de 
R$531,00/mês  durante  o  período  de  coleta,  o  menor  ganho  foi  de  R$45,00  (quarenta  e 
cinco reais) e o maior de R$1.600,00 (hum mil e seiscentos reais). 
 
Para analisar as possibilidades de ganhos nessa atividade realizamos uma estimativa 
em mês comercial (26 dias úteis), quanto à produção/coletada/pessoa e o valor pago por 
kg.  Nessa  hipótese  seria  possível  ao  coletor  receber  no  mês  comercial  (Quadro  6.5)  a 
produção/coleta 871,285kg x R$ 1,50kg, podendo atingir o valor de R$1.306,92 (hum mil, 
trezentos e seis reais e noventa dois centavos) mês por pessoa.  
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Quadro 6.5: Previsão de renda anual bruta no extrativismo da aroeira no 
Baixo São Francisco SE/AL 2009. 
Família  Kg  M
 

P/m  Valor/kg  Renda Anual Bruta 
1  30  26
 

780  1,5  R$ 1.170,00 
2  25  26
 

650  1,5  R$ 975,00 
3  40  26
 

1040  1,5  R$ 1.560,00 
4  35  26
 

910  1,5  R$ 1.365,00 
5  50  26
 

1300  1,5  R$ 1.950,00 
6  45  26
 

1170  1,5  R$ 1.755,00 
7  28,33
 

26
 

736,58  1,5  R$ 1.104,87 
8  44,28
 

26
 

1151,28  1,5  R$ 1.726,92 
9  12,5  26
 

325  1,5  R$ 487,50 
10  25  26
 

650  1,5  R$ 975,00 
Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
 
No  entanto,  essa  possibilidade  se  encontra  sujeita  a  irregularidade  no  período  de 
coleta:  quantidade  coletada  por  pessoa,  distância  em  relação  ao  recurso  natural  e  a 
quantidade do recurso disponível nas áreas de ocorrência natural da aroeira, bem como a 
vinda da  empresa para adquirir a produção dos locais. Entretanto, durante as coletas em 
2008, alguns extrativistas conseguiram atingir valores equivalentes ou superiores ao salário 
mínimo vigente. 
 
Porém, a irregularidade quanto ao início e a duração da coleta nos últimos dois anos 
e a realização em 45  dias em 2008 e, em 2009, apenas uma semana, altera os possíveis 
ganhos a serem alcançados com o extrativismo pelas famílias. Mas, os atores expressam 
em relação à coleta que “é bom e dá uma rendazinha pra dentro de casa. No tempo que vai 
pegá  tá  mais  frio,  o  peixe  não  anda  a  maneira  que  tem  de  criar  os  nossos  filhos”  (8ª 
entrevista, 2009). 
 
Dito pelos atores que: 
 
[…]  muitos  que  criticam...  a  gente  vai  os  maridos  fica  em  casa, 
mas fica porque os maridos pesca, saí à noite, ficam em casa […]. 
Eu tenho marido, mas muitos que nem bolsa família tem, nem isso. 
Então, já compra uma ropinha, já come uma coisinha melhor, por 
isso que pra gente é importante (4ª entrevista, 2009). 
 
Afirmado  pelos  atores  como  uma  renda  importante  a  estrutura  de  repartição 
baseada  em  Goldelier  (s.d.)  para  a  unidade  de  exploração  da  aroeira  forma-se  com:  o 
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proprietário de terras, os “donos ou posseiros de ilhas”, “proprietários de ferramentas”, os 
empresários, os  proprietários da “força de trabalho” e os extrativistas  da aroeira. Existe, 
além  desses,  os  atores  que  desempenham  papéis  específicos  como  “pontos”  e 
“representantes das indústrias” (Figura 6.35), as pessoas que detêm ou supostamente têm a 
posse  das  ilhas fluviais  na  região  ganham  com um  tipo  de  arrendamento.  Nesse  caso,  o 
valor recebido varia de acordo com a estimativa de quilos a serem extraídos nas áreas de 
ocorrência natural da espécie entre R$300,00 a R$1.200,00 por área extrativa. 
 
Figura  6.35:  Atores  sociais  e  os  respectivos  valores  na  cadeia  produtiva  da  aroeira  a  partir  do  Baixo  São 
Francisco 
Fonte: Pesquisa de Campo (2009).
 
Exportação 
Pimenta Rosa 
(US$ 18/kg) 
 
 
 Indústria processadora - exportadora 
Espírito Santo 
 
 
Representante Indústria processadora - exportadora 
(R$0,70-R$1,10) 
 
 
 Extrativistas e Diaristas 
(R$1,50) 
 
 
 Povoado Saúde (SE) 
Ponto 
(ganho R$ 0,40) 
 
 
Ponto     Ponto     Ponto 
Ilha das Flores (SE) 
 Brejão (SE)     Piaçabuçu (AL)     Arapiraca (AL), Aracaju 
 (R$0,20)     (R$0,20)         (R$0,20) 
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O acompanhamento das famílias possibilitou identificar as atividades geradoras de 
renda  na  comunidade  do povoado  Saúde  (SE)  mensalmente,  entre  março-julho (2009) 
(Figura 6.35).  A delimitação considerou  o término  do defeso  da pesca,  o retorno  às 
atividades e o período entre maio-julho, quando costumeiramente, nos últimos oito anos, 
no Baixo São Francisco ocorre a prática extrativista da aroeira (Figuras 6.36 e 6.37), com a 
renda alcançada por atividade em 2008-2009. 
 
 
Figura 6.36:  Atividades produtivas  geradoras de renda (2008). Povoado Saúde  – 
Santana do São Francisco. 
Fonte: Pesquisa de campo (2009). 
 
O extrativismo da aroeira para comunidade do povoado Saúde (SE) contribuiu em 
2008  com  percentual  de  22,05%  na  renda  das  famílias  pesquisadas.  Em  2009  esse 
percentual  correspondeu  a  1,09%,  nesse  ano  o  extrativismo  esteve  quase  ausente,  com 
curta duração, apenas uma semana. A comparação entre os anos de 2008 (Figura 6.36) e 
2009 (Figura 6.37) demonstra o baixíssimo impacto na  renda  das famílias  em 2009.  No 
entanto,  um  ator  extrativista  conseguiu no  curto  período  de  três  dias  receber  o  valor  de 
R$250,00 (duzentos e cinquenta reais). 
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Figura 6.37: Atividades produtivas geradoras de renda (2009): Povoado Saúde 
– Santana do São Francisco. 
Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
 
Outras fontes de renda como a bolsa-família (2008-2009) e o seguro-desemprego 
(defeso)  participam  na  renda  das  famílias,  respectivamente  com  17,46%  e  13,72%.  Em 
relação ao seguro-desemprego base 2008, não compõe nossos dados, mas referente a 2009 
corresponde a 17,05%. As três maiores fontes de renda em 2008, em ordem decrescente, 
foram a pesca com 39,28%; o extrativismo da aroeira com 22,05% e a bolsa-família com 
17,46%. 
 
No que se refere ao ano de 2009, a pesca participou com 31,24%; o seguro-
desemprego com 17,05% e; a bolsa-família com 13,72%. Nesse último ano, praticamente 
ausente, o extrativismo da aroeira em relação ao ano anterior contribuiu com 22,05% na 
renda. As duas primeiras fontes de renda para as famílias esteve restrita a ganhos advindos 
de políticas sociais (bolsa-família e seguro-desemprego). Mesmo assim, a pesca ainda se 
mantém como a principal fonte de renda, embora com um decréscimo em relação a 2008. 
Quanto  ao  trabalho  temporário,  ausente  no  ano  anterior,  esteve  presente  em  2009  e 
representou 33%, mas não contribuiu na renda de 67% das famílias. 
 
Em relação à comunidade ribeirinha de Alagoas praticante do  extrativismo da 
aroeira,  através  da  utilização  de  metodologia  participativa  (DRP),  identificamos  a 
participação na  renda das  famílias  (Figura 6.37) com o extrativismo referente ao ano de 
2008. O percentual dessa atividade na comunidade do povoado Sudene (AL) representou 
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22,00% na renda das famílias.  Muito próximo ao obtido na Saúde em 2008 (PESQUISA 
DE CAMPO, 2009), os ganhos alcançados pouco se diferenciam de uma localidade para 
outra no Baixo São Francisco. Valêncio (2003), quando analisou a renda de pescadores no 
sub-médio  do  Rio  São  Francisco,  verificou  que  em  boa  fase  da  pesca  não  alcançam  a 
média de quatro salários  mínimos  e em  períodos de baixa não  atingem  a  média  de  dois 
salários mínimos.  Cabe  ressaltar  que  esses pescadores se encontram  no  curso do rio  em 
melhores condições para pesca, ao  contrário do  Baixo, isso  confirma as queixas dos 
entrevistados sobre a situação dificultosa da pesca. 
 
 
Figura 6.38: Atividades produtivas geradoras de renda durante o ano de 2008 com 
sete famílias no Povoado Sudene município de Piaçabuçu (AL). 
Fonte: pesquisa de campo (2009). 
 
Em  outra  comunidade  ribeirinha  de  Sergipe,  o  povoado  Brejão  dos  Negros, 
município  de  Brejão (quilombola),  o  extrativismo da  aroeira também  contribui  na  renda 
das famílias (Figura 6.38). No período  de  coleta a primeira maior renda  correspondeu a 
27,50%.  A pesca de peixe e camarão, respectivamente, correspondem a 22% da renda das 
famílias  em  2008.  Nessa  comunidade  afirmam  que  poucos  recebem  a  bolsa-família, 
embora façam cadastro, mas não sabem explicar a razão de grande número de pessoas na 
localidade não serem atendidas. Nas localidades de Sudene (AL) e Brejão dos Negros (SE) 
em 2009 não ocorreu a coleta da aroeira. 
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Figura 6.39: Atividades produtivas geradoras de renda durante o ano 
de 2008 no Povoado Brejão dos Negros, município de Sergipe. 
Fonte: Pesquisa de campo (2009). 
 
A  análise  dos  gráficos  confirma  o  extrativismo  da  aroeira  como  atividade 
importante  para  fonte  de  renda  das  famílias.  Entretanto,  mostra-se  insuficiente  para 
compreensão de um aspecto aparentemente apenas econômico. Segundo Godelier (s.d.), a 
produção  social  é  um  conjunto  de  operações  destinadas  a  fornecer  meios  materiais  de 
existência com  os recursos  encontrados no território. Assim,  a renda adquirida  nessa 
atividade não se torna importante por estar restrita ao aspecto econômico, mas à dimensão 
não-econômica  é  interior  nas  relações  socioeconômicas  que  se  estabelecem.  Sobre  esse 
aspecto,  os  atores  envolvidos  fazem  parte  de  uma  comunidade  e  das  instituições  como 
família, igreja, política, cultura e associações existentes no lugar. Isso cria possibilidades 
para  o  desempenho  de  papéis  na  estrutura  do  poder  local,  política  e  cultural  da 
comunidade. 
 
Alguns atores expressaram que inicialmente era vergonhoso ser visto como alguém 
que coleta aroeira. Se naquele momento foi constrangedor e não proporcionou nenhum tipo 
de prestígio, posteriormente esse sentimento foi superado numa relação recíproca entre o 
ator e sua comunidade. Cabe ressaltar esse aspecto diante do sentimento inverso por parte 
do  atravessador-local  que  demonstra  orgulho  pelo  envolvimento  ao  estar  à  frente  da 
organização local do extrativismo. Essas duas situações exemplificam  dimensões não-
econômicas, mas que foram criadas a partir de uma realidade econômica. A dimensão não-
econômica  das  relações  confere  ao  atravessador-local  poder  de  decisão  no  local,  como 
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selecionar pessoas para participar da coleta, excluir outras, de forma que passa a ser tratado 
com deferência na comunidade, adquire status no lugar. 
 
Ademais, “uma realidade pode ser econômica sem ser uma mercadoria. Pensar de 
outro  modo  é  fazer  da  mercadoria  um  fetiche  teórico”  (GODELIER  s.d,  p.  351). 
Paralelamente,  se  considerarmos  a  aroeira  um  valor-de-uso  trocado  para  obter  outra 
mercadoria,  como  informam  os  atores  que  compram  “uma  roupinha  ou  uma  comidinha 
melhorzinha”, contribui na renda das famílias, mas não se configura um fato econômico. A 
aroeira  cristaliza-se  no  valor-de–troca  somente  como  pimenta-rosa,  cujo  mercado  de 
circulação da mercadoria e, consequentemente, a transformação em capital não circula no 
local–povoado Saúde (Baixo São Francisco), mas no mercado global. Assim, a partir dessa 
perspectiva compreendemos a importância socioeconômica do extrativismo da aroeira para 
as comunidades ribeirinhas do Baixo São Francisco de Sergipe e Alagoas. 
 
Com  relativa  importância  para  a  renda  familiar,  ainda  que  em  condições  de 
exploração,  considerando  a  estrutura  de  repartição  local  referida  (fl.  96-97)  e  a  cadeia 
produtiva da pimenta-rosa com relações extremamente desiguais entre os diversos atores 
envolvidos,  os  mais  desfavorecidos  e  explorados  são  os  que  fazem  a  coleta  da  aroeira. 
Diante do perfil das famílias entrevistadas descrito nesta pesquisa e os indicadores sociais 
aqui já citados, que pouco difere entre os municípios ribeirinhos do Baixo São Francisco 
em  Sergipe  e  Alagoas,  observamos  que  o  risco  social  com  base  em  Veyret  (2007)  e  a 
possível extinção da pesca artesanal no Rio São Francisco analisado por Valêncio (2007), 
demonstram a vulnerabilidade social dessas comunidades. 
 
Para que haja desenvolvimento deve ser proporcionado trabalho decente, que não se 
define como meio de sobrevivência, mas “um trabalho razoavelmente remunerado dentro 
de padrões de desenvolvimento do país em questão, realizado em condições razoáveis de 
saúde  e  dando  lugar  a  relações  de  trabalho  que  respeitem  a  dignidade  do  trabalhador” 
(SACHS,  2009,  p.  160).  Essas  são  as  condições  para  um  desenvolvimento  verdadeiro  e 
sustentável, que proporcione qualidade de vida com trabalho digno, o que não acontece na 
região. 
 
Os projetos de modernização e desenvolvimento, implantados no Vale do São 
Francisco, em Petrolina-PE, Juazeiro-BA (1980) e no Platô de Neópolis, a partir de 1990 
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com a agricultura irrigada, além de dois investimentos com o uso das águas captada no Rio 
São Francisco para irrigação e produção de energia através das hidrelétricas instaladas ao 
longo do rio (MOTA 2005). Nesse sentido, Valêncio (2003) analisou como um “processo 
de  modernização  excludente  no  espaço do  São  Francisco,  um  espaço  público  das  águas 
doces  que  está  sendo  privatizado  rapidamente  tornando-se  restrito  apenas  às  práticas 
econômicas e socais nas quais haja subordinação e alienação dos que nela trabalham”. Para 
a autora, “alternativas ditas sustentáveis” como a aquicultura empresarial é um exemplo, 
mantendo a pesca quase residual, embora principal fonte de renda entre os ribeirinhos. A 
restrição  dos  espaços  decorre  do  modelo  de  desenvolvimento  para  região  nordeste,  que 
direcionou as políticas públicas em investimentos que privilegiou o capital empresarial na 
agricultura  e,  como  constatado,  deram  outra  dinâmica  socioambiental  (VARGAS,  1999; 
SILVA, 1990, 2002; MOTA, 2003; CUNHA, 2006). 
 
Souza  (2007),  em  outra  modalidade  de  investimento,  observou  a  introdução  do 
turismo terapêutico e de eventos, pontuando os conflitos que essa situação gerou entre os 
pescadores  artesanais  (fl.65).  Desse  modo,  a  inserção  de  novos  e  a  exclusão  de  antigos 
atores expressa a disputa nos múltiplos usos da água, afetando diretamente as comunidades 
de  pescadores  que sobrevivem  de atividades  que dependem  desse  recurso  e  de outros 
existentes no local. 
 
Nesse sentido, o Baixo São Francisco é um percurso espaço-temporal de trajetórias 
de  vida,  onde  atividades  extrativistas  são  regionalizadas  no  espaço  e  ações  acontecem 
(GIDDENS, 2003), não exatamente no sentido geográfico de região, mas entendido como 
comunidades  de  elevada  disponibilidade  de  co-presença  (estar  junto),  cujo  zoneamento 
tempo-espaço são as práticas sociais rotinizadas. 
 
As  atividades  de  cada  ator  estão  zoneadas  no  Baixo  São  Francisco  em  ações 
localizadas nas  áreas de ocorrência  da aroeira, com  um ciclo de movimento entre as 
localidades: ao término de uma inicia-se outra, sendo as atividades organizadas, seguindo 
um calendário sazonal, cujas fronteiras, em locais de co-presença, tanto podem ser físicas 
como simbólicas entre comunidades com elevada disponibilidade de presença (GIDDENS, 
2003). 
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Nesse  aspecto, retomamos Elias  (2000) quando  define  comunidades  por diversas 
relações de proximidade, o que auxilia a compreensão da co-presença. O corpo e a mente 
interagindo com os eventos e proporcionando a mobilidade desse corpo. Os locais de co-
presença convergem no tempo-espaço para onde o corpo está localizado nos encontros e 
interações; traduzindo-se, dado momento, como coordenação da atividade de acordo com 
os interesses tanto das empresas como dos extrativistas, ou seja, o local onde os encontros 
acontecem na contextualidade denotam circunstâncias de co-presença, havendo interação 
entre  os  que  organizam  as  atividades.  Nesse  contexto,  o  representante  da  empresa  e  o 
comprador-local,  imbuídos de  poder  para  coordenar  e  supervisionar os locais onde as 
interações acontecem, associam-se “ao conjunto de entidades procedentes dos cenários de 
interação” (GIDDENS, 2003), aos agentes, objetos e recursos para obter o domínio sobre o 
espaço, acontecem possibilidades de abertura para ação dos atores. 
 
Segundo Giddens (2003, p.  304), “o poder é gerado na e através da reprodução de 
estruturas de dominação”, sendo necessários recursos de duas espécies: (1) alocativos e (2) 
autoritários;  combinados:  (1)  às  matérias-primas,  fontes  de  poder  material;  aos 
instrumentos  de  produção/tecnologia  e;  aos  artefatos  criados  pelas  interações  dos 
anteriores;  (2)  a  organização  tempo-espaço  social;  a  organização  e  relação  de  seres 
humanos em associação mútua; e a organização de oportunidades de vida.  
 
A  empresa  detém  recursos  alocativos  e  cria  recursos  autoritários  nos  locais.  Para 
tanto, combina o que detém com os existentes nas comunidades, nas relações estabelecidas 
entre os atores apoiadas nas experiências de vida socioambiental: relações de parentesco, 
vizinhança, confiança e redes de interconhecimento no tempo vivido. Assim, o comprador-
local ator social-chave nessa relação, combina recursos ao coordenar e administrar as ações 
nos locais para coleta proveniente de recursos materiais, como dinheiro da empresa e da 
comunidade e, com os extrativistas, controlam informações: o conhecimento local. 
 
A indústria adota a estratégia da informalidade com a ausência de qualquer contrato 
formal e  registro  em base  local nos  municípios da  região,  a exemplo  de uma  filial. 
Coordena seus interesses através de representantes e do comprador-local (Figura 6.35). Os 
extrativistas, na base da pirâmide, encontram-se distantes para negociar junto à indústria os 
valores  por quilo  da aroeira  in natura.  No período  de  oito anos,  entre 2001-2009,  os 
valores foram pouco alterados (Quadro 6.8),  somente entre 2001-2002  houve alguma 
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mudança significativa. Porém, entre os anos de 2003-2009 com poucas oscilações, exceção 
notada  entre  2001-2003,  permanecendo  estável  durante  os  oito  anos  de  extrativismo  da 
aroeira na região. 
 
Quadro 6.6: Valores pagos pelas empresas aos extrativistas da aroeira entre 
2001 e 2009 no Baixo São Francisco (SE/AL) 
Período  Extrativista SE-AL 
2001  0,60 a 0,80 
2002  R$ 2,00 
2003  1,50 a 1,80 
2004  1,50 a 2,00 
2005  1,50 a 1,80 
2006  1,50 a 2,00 
2007  1,50 a 2,00 
2008  1,50 a 2,00 
2009  R$ 1,50 
Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
 
Quanto aos valores pagos pela indústria processadora do Espírito Santo por quilo da 
aroeira de plantio, ao produtor rural, e da aroeira nativa, ao extrativista, são os mesmos, 
entre R$2,50 a R$3,00 (Quadro 6.6). No que se refere aos custos de produção em gastos 
com adubos, mudas, tempo dedicado ao trato com a espécie no plantio, o agricultor não 
consegue agregar ao preço pago pela indústria processadora. Por outro lado, no Baixo São 
Francisco em  Sergipe e  Alagoas, os  valores  pagos aos extrativistas  são inferiores em 
relação tanto ao produtor rural, quanto ao extrativista no estado do Espírito Santo. Nesse 
caso, os custos do empresário com recursos alocativos, em parte, explica o valor inferior 
pago ao extrativista reduzindo os custos, o que justifica o empreendimento (Quadro 6.6). 
 
Porém,  a  indústria  incentiva os  plantios,  com isso  adquire  vantagens, como  a 
melhor produtividade durante o processamento e redução de seus custos. Isso não significa 
a socialização dos benefícios adquiridos. Em relação a esse aspecto o mesmo fenômeno foi 
constatado com outras espécies, caso do Jaborandi (HOMMA, 2003). 
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Tabela  6.2:  Produção  do  plantio  de  aroeira  por  dois  agricultores  no 
município de São Mateus – Espírito Santo em 2009 
Produtores Rurais  Preço Unit  Produção 
Produtor 1  2.982  5068 kg 
Produtor 2  2,5  12000 kg 
Total    17068 kg 
Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
 
Disso  analisamos  que  o  extrativismo  da  fava-d’anta  (GOMES,  1998)  e  carnaúba 
(D’ALVA,  2007)  são  focados  na  exportação;  diferente  do  extrativismo  do  coco-babaçu 
(DIAS, 2005) e da mangaba (SANTOS, 2007); os  dois últimos configuram uma relativa 
autonomia dos atores sociais, pois os próprios extrativistas comercializam os produtos em 
feiras  livre  ou  em cooperativas,  caso das  quebradeiras  de  coco,  ainda  que  existam  os 
atravessadores, como  no  caso da  mangaba. A  situação do  extrativismo da  aroeira se 
assemelha  aos  dois  primeiros,  cuja  forma  de  produção,  no  momento,  não  possibilita 
condições para que os extrativistas e produtores rurais tenham autonomia. 
 
Analisamos,  ainda,  que  entre  os  diversos  atores  da  cadeia  produtiva  da  pimenta-
rosa as indústrias processadoras-exportadoras, no centro (Figura 6.40), orientam as ações 
em interações com os demais atores, em uma relação de dependência do mercado externo. 
Os demais atores da cadeia produtiva da pimenta-rosa têm sujeição semelhante no que se 
refere às indústrias.  Ademais,  as  transações em  valores se  diferenciam  bastante  entre os 
elos da cadeia até o destino final (Figura 6.40). Os “pontos” estabelecem sub-pontos que 
no Baixo São Francisco recebem R$0,20(kg), o extrativista e o diarista recebem R$1,50, 
todos  repassam  ao  “ponto”  (atravessador-local)  que  recebe  R$0,40  (kg),  em  seguida 
entrega a produção ao representante da indústria, que recebe desta R$0,70 a R$1,10(kg). A 
indústria compra a  produção extrativista  e  de plantio para processamento  e  comercializa 
por R$29,87
43
(kg) como pimenta-rosa exportada. 
 
   
43
 O dólar comercial dia 26.08.2009 em R$1,867 
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Figura 6.40: Atores sociais da cadeia produtiva da pimenta-rosa 
Fonte: pesquisa de campo (2009). 
 
 
Entre os valores pagos aos extrativistas e aos “pontos”, os últimos recebem sobre a 
produção daqueles e com menor labor e exposição a risco, o que se torna mais vantajoso, 
embora também acompanhem os extrativistas durante as atividades. Essa produção passa 
por  vários  intermediários  e/ou  atravessadores,  sendo  que  os  extrativistas  são  os  que 
recebem,  proporcionalmente,  os  menores  valores.  A  relação  de  compra  da  força  de 
trabalho em horas trabalhadas aos extrativistas não se configura nos valores recebidos, uma 
vez que não  se refere a horas trabalhadas, como dispêndio de energia empregada na 
atividade de coleta da aroeira, pois a quantidade por quilo coletado não está baseada em 
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horas trabalhadas. No entanto, mesmo em condições de exploração, ainda assim, os valores 
recebidos pelos extrativistas contribuem na renda das famílias nas comunidades locais. 
 
Contudo,  essas  comunidades  precisam  construir  as  oportunidades  de  mudança  na 
relação entre a empresa e os extrativistas, que perpassa por um processo de participação e 
autonomia dos atores envolvidos. As interações estabelecidas face a face são importantes 
em trocas recíprocas, redes de solidariedade, de amizade que extrapolam o grupo familiar e 
se estendem em reuniões, encontros, associações, festas, comemorações. Segundo Warner 
(2001),  “na  extensão  do  trabalho,  escola,  jogo”,  tais  interações  podem  ser  criadas  para 
participação  da  comunidade,  para  que  possam  dialogar  sobre  assuntos  que  lhes  afetam 
diretamente, a exemplo do extrativismo da aroeira nas comunidades. 
 
 
6.4.2  Tendências  para  a  produção  comercial  da  aroeira  (Schinus 
terebenthifolius Raddi): extrativismo ou domesticação? 
 
No Espírito Santo, o fato do extrativismo, o beneficiamento e o processamento para 
exportação iniciarem a partir de 1994, ou seja, 15 (quinze) anos de experiência na atividade 
criaram  possibilidades  para  que  nos  últimos  três  ou  quatro anos  pudessem  investir  na 
experiência de domesticação da espécie através do plantio. Diferente de Sergipe, com 08 
(oito) anos, e Alagoas com 04 (quatro) anos de experiência extrativista, localidades onde o 
plantio  ocorre  em  iniciativas  isoladas  de  posseiros  de  ilhas  no  baixo  São  Francisco 
(SE/AL) e do comprador-local, produzindo algumas mudas. 
 
A  cadeia  produtiva  da  pimenta-rosa,  fruto  da  aroeira,  assenta-se  em  base 
extrativista.  Contudo,  a  indústria  processadora-exportadora  investe  para  domesticar  a 
espécie  (Schinus  terebenthifolius  Raddi)  por  meio  da  distribuição  de  mudas  com  o 
processo  de  estaquia  para  plantio  ao  produtor  rural  do  estado  do  Espírito  Santo.  Uma 
situação específica  desse  estado,  com  uma  política de  governo  que através do Banco do 
Estado  do  Espírito  Santo  (BANDES)  incentiva  o  financiamento ao  produtor  rural  que 
queira  iniciar  o  primeiro  plantio.  Conforme  o  relatório  do  BANDES  (2008),  em  2006 
existia 500 hectares da aroeira cultivada em todo o estado, com planejamento estratégico 




109 
 
da  Secretaria  de Agricultura para alcançar a  meta de 863  hectares até  2010, ou  seja, 
praticamente dobrar a área de plantio. 
 
Para tanto,  a  Agrorosa  emite  uma  carta de  compromisso,  a  qual o produtor rural 
apresenta  ao  banco  como  garantia  de  compra  da  produção.  Segundo  alguns  produtores, 
crescem  as  áreas  de  plantio  na  cidade  de  São  Mateus  (ES),  bem  como  proprietários  de 
indústrias processadoras neste local mantém  propriedades  rurais  com plantio  da  espécie. 
Vale  ressaltar  que, segundo  Deser (2008),  essa  cidade  participa  com  8%  da  produção 
nacional na cadeia produtiva de pimenta-do-reino, a maior produção por município do país, 
tornando-a  uma  referência  na  produção  de  pimentas,  sendo  que  algumas  indústrias 
processam os dois tipos: a pimenta-rosa e a pimenta-do-reino. 
 
Existe,  ainda, a perspectiva  da  demanda produtiva  por  pimenta-rosa  ser  atendida 
com a produção de plantio domesticado e suprir as exportações das indústrias dentro de 
dois ou três anos, segundo  o  empresariado desse  segmento  (2º  entrevistado). Sobre esse 
aspecto, o plantio em áreas cultivadas varia entre 4,84ha; 36ha; 98ha e; 248ha com plantios 
de  200  a  20.000  pés  de  aroeira,  alguns  consorciados  com  o  plantio  de  milho,  feijão  e 
mandioca  o  que,  para  os  três  produtores  rurais  entrevistados,  tem  sido  uma  boa 
experiência. 
 
Para os empresários do  segmento da pimenta-rosa  as vantagens da aroeira de 
plantio  se  refletem  na  qualidade  do  fruto:  mais  inteiro,  limpo,  menor  incidência  de 
patogênicos e controle com colheita programada, o que não ocorre com a aroeira nativa. As 
vantagens  comparativas,  segundo  um  empresário,  são  de  3  a  4kg  da  aroeira  nativa 
conseguem  finalizar  o  processamento  de  1kg,  enquanto  a  procedente  do  plantio  a  cada 
1.800kg colhido   resulta em  1kg processado  para  exportação.  Existe, assim, grande 
redução da perda durante o beneficiamento. Outro aspecto positivo se refere aos conflitos, 
pois passa a eliminar os problemas frequentes com o IBAMA e Polícia Ambiental. 
 
O processo de domesticação com o plantio da aroeira no Espírito Santo dá início à 
segunda fase (Figura 6.40) na cadeia produtiva da pimenta-rosa para o controle e manejo 
da  espécie,  como  verificado  nas  experiências  de  plantio  nesse  estado  (PESQUISA  DE 
CAMPO,  2009).  No  entanto,  segundo  Homma  (2003)  observou  no  extrativismo  do 
jaborandi, a partir do momento que o processo extrativista se torna limitado para as 
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indústrias,  investimentos  são  feitos  para  criar  as  condições  de  controle,  como  áreas  de 
plantio,  manejo,  qualidade  e produtividade  da  espécie.  Assim, a  domesticação  para  as 
indústrias significa auto-suficiência e garantia da produção em larga escala. 
 
Figura 6.41:  Possíveis  formas de  utilização do  recurso natural  depois de  sua transformação em  recurso 
econômico 
FONTE: Gomes, 1998; Adaptado de Homma, 1993. 
 
Entretanto,  a  domesticação  concentra  a  produção.  No  caso  do  jaborandi  e  fava-
d’anta, processados pela Merck, o investimento em pesquisa foi totalmente revertido em 
benefício econômico apropriado pela empresa que não socializa os benefícios (HOMMA, 
2003).  Em  que pese  tal  aspecto, observamos  em  relação  ao  plantio  da  aroeira  que  os 
produtores  reconhecem  a  falta  ou  quase  ausência  de  concorrência,  tendo  em  vista  que 
somente  uma  única  indústria  atua  exclusivamente  com  esta  espécie,  exportando  ao 
mercado externo  a pimenta-rosa. A  mesma  que incentiva  o  plantio no  estado o  que 
segundo os produtores rurais é uma desvantagem, pois mantém o preço do quilo produzido 
sempre em baixa. 
 
Em  relação  aos  empresários  de  outras  indústrias  exportadoras  de  diferentes 
pimentas,  como  a  pimenta-do-reino,  compram  a  pimenta-rosa  dos  produtores  rurais  em 
menor quantidade. Segundo os  produtores rurais,  recebem pressão da Agrorosa para dar 
exclusividade  na  compra da  produção,  dessa forma mantém  o  preço  controlado.  Motivo 
pelo qual gera insatisfação dos produtores rurais, que aguardam a chegada de uma indústria 
concorrente,  vislumbrando  maiores  ganhos  a  partir  dessa  concorrência.  Segundo  as 
entrevistas  durante  a  pesquisa  de  campo  (2009),  os  proprietários  das  indústrias  mantêm 
áreas com plantio da aroeira. 
 
Fatores  como  a  distância  entre  o  local  de  coleta,  armazenamento  até  o 
processamento, somados à irregularidade e a qualidade do fruto, além dos conflitos e perda 
do  fruto  em  decorrência  desses  aspectos,  servem  de  estímulo  e  impulsionam  a 
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domesticação  da  espécie  aroeira;  os  conflitos  que  se  referem  ao  acesso  as  áreas  de 
ocorrência  natural  da  espécie  e  os  problemas  de  fiscalização  com  órgãos  ambientais 
também servem de incentivo ao plantio domesticado. Segundo os empresários, no estado 
do Rio de Janeiro o órgão ambiental IBAMA/RJ e a Polícia Ambiental não liberaram em 
algumas ocasiões, a produção advinda do extrativismo nesse estado. Informam que, ainda, 
costumam ter problemas para liberação da coleta com frequência naquele estado. Por outro 
lado, o interesse na  domesticação pode ser  um indicador de crescimento do mercado 
externo, levando as empresas a procurar obter auto-suficiência e controle sob a produção 
da aroeira para transformá-la em pimenta-rosa. 
 
Conforme Homma (2004), desde que exista mercado em  crescimento e quando a 
produção  extrativa  não  consegue  atender  a  demanda,  indicativo  de  lucro,  torna-se 
inevitável  a  domesticação.  No  entanto, cabe  ressaltar  a hipótese  levantada  por Gomes 
(1998), em que uma das possibilidades não prevista por Homma (Figura 6.40) em relação 
ao  extrativismo  refere-se  à  diminuição  da  pressão  sobre  o  recurso  ou  continuidade  da 
exploração por empresas que não investiram na domesticação da espécie substituta. 
 
Segundo Gomes (1998, p.49), esse modelo não se aplica irrestritamente a todas as 
formas de extrativismo, tendo em vista que o modelo teórico tem seus limites, “pois entre 
outras variações, existiram produtos oriundos do extrativismo que nem levaram à extinção 
da espécie, nem  geraram derivados  sintéticos,  pelo  simples  fato  do  interesse  por  eles  se 
reduzir  a  ponto  de  sair  do  espaço  considerado  econômico”. No  entanto,  a  domesticação 
para  a  indústria,  significa  redução  da  capacidade  ociosa  da  indústria,  consequentemente 
eleva a produtividade com o plantio comercial. 
 
Em relação ao  mercado  verificamos que  bens com demanda elástica
44
 encontram 
substitutos no mercado, haja vista que quando o preço se eleva os consumidores substituem 
   
44
 A demanda se refere “as várias quantidades de um bem que os consumidores retirarão do mercado a todos 
os preços alternativos, enquanto tudo o mais permanece constante”. Sendo a elasticidade um “número que 
informa a variação percentual que ocorrerá em uma variável, como reação a uma variação de1% em outra 
variável. A elasticidade - preço mede a sensibilidade da quantidade demanda em relação a modificações no 
preço do próprio bem” (SILVA, et. al., 2005). 
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por outros. Para os  de  demanda inelástica existem  poucas  alternativas  para substituí-los. 
Segundo uma produtora rural
45
 o mercado da pimenta-rosa não é elástico. 
 
Por tal prisma,  esse produto tem seu  preço  ditado pelo  mercado  internacional. 
Observamos  que na  empresa  Agrorosa  as  exportações  (Figura  6.30) indicam  demanda 
contínua entre (2001-2005), com alterações entre os anos de (2006-2007), podendo indicar 
pouca sensibilidade a alterações de preço no mercado, visto ser esse um produto da alta 
culinária de luxo. Ao  mesmo tempo  outros setores demandam  pelo produto,  como a 
indústria cosmética e de fármacos, fator que futuramente poderá provocar alterações tanto 
na demanda quanto na oferta. Quanto ao Brasil, a demanda interna ainda  é pequena e o 
produto  pouco  conhecido.  Nesse  caso,  também  a  demanda não  é  sensível  a  variação  de 
preço  e  oferta,  sendo  inelástico.  Esse  quadro  pode  se  modificar  desde  que  existam 
alterações na demanda por motivos de renda do consumidor, gostos e preferências, fatores 
que suscitam alteração no mercado de demanda inelástica. 
 
 
6.5  Conflito socioambiental com a coleta da aroeira (Schinus terebenthifolius Raddi) e 
os atores sociais no Baixo São Francisco (SE/AL) 
 
 
O Baixo São Francisco possui um contexto sócio-histórico marcado por apropriação 
sócioespacial com elevada concentração fundiária, controle da água e das melhores terras 
pelas  oligarquias  rurais  (LOPES,  2007).  Ao  mesmo  tempo  concentradora  de  grandes 
investimentos  financeiros  que  modernizaram  a  agricultura  a  partir  da  década  de  70  na 
região (MOTA, 2003; 2005). 
 
A  prática  extrativista  da  aroeira  gera  conflitos  e  expressa  a  racionalidade 
inintencional
46
 (GODELIER, s.d), uma ação consciente ou não entre os atores envolvidos, 
quanto aos resultados da ação intencional no conjunto de atividades. Desse modo, os atores 
   
45
 Para a produtora rural “deve-se tomar cuidados porque o mercado da pimenta-rosa não é elástico, ele não 
aumenta rapidamente com o aumento da produção” (JORNAL ESTA TERRA, 2009). 
46
 As estruturas sociais dominam contradições internas e externas não conhecidas previamente e que não são 
propriedades da consciência dos membros da sociedade definida pela estrutura, mas propriedade de relações 
sociais conscientes e inconscientes. Portanto, ações que expressam resultados não intencionais (GODELIER, 
s.d). 
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têm  razões  para  o  que  fazem,  mas  o  fazer  tem  conseqüências  (GIDDENS,  2003). 
Porquanto,  surgem  conflitos  entre  os  “donos  de  ilhas”  e  extrativistas  da  aroeira  - 
pescadores  artesanais;  entre  órgão  ambiental  e  empresa  exportadora;  órgão  ambiental  e 
extrativistas da aroeira - pescadores artesanais e a tensão entre a empresa processadora - 
exportadora e extrativistas da aroeira - pescadores artesanais. 
 
O acesso às áreas de ocorrência natural muitas vezes se faz mediante o acerto sobre 
o valor a ser pago em áreas de terceiros que têm a “posse” ou proprietários, de acordo com 
a estimativa da produção a ser colhida. Tem-se aqui um dos pontos de conflito, haja vista 
que em ocasiões de coleta os “donos” das ilhas no Baixo São Francisco que: “teve uma vez 
que proibiu [...] nesse dia saiu tudo na correria, nesse dia levaram ele, João [...] diz que 
tem ordem pra entrar nas  ilhas”  (2ª  entrevista,  2009).  Outra forma de impedir  a  coleta, 
utilizada por aqueles que têm a posse da ilhas, faz-se através do desmatamento com o corte 
ou queimada das áreas de ocorrência da espécie, diminuindo a disponibilidade do recurso 
natural, assim a coleta: 
 
[...] tá mais fraco agora. O ano passado (2007) mesmo deu ruim, 
ruim, ruim, teve canto que nem botô. Acho que no tempo de sol tá 
mais  quente,  o  povo  também  corta  muito  o  pé.  O  vento  derruba 
muito. Tem canto que a gente foi o ano retrasado não tinha nada, 
só  o  toco,  eles  tiraram,  os  donos  pra  fazer estaca  (9ª  entrevista, 
2009). 
 
Ferreira  (1999)  propõe  uma  tipologia  segundo  a  natureza  dos  conflitos: 
institucional,  legal,  fundiário  e  de  interesses.  Nesse  aspecto,  a  situação  aqui  descrita 
configura  um  conflito  de  interesses,  de  um  lado  os  proprietários  das  ilhas  ao  longo  do 
Baixo São Francisco, de outro os extrativistas da aroeira – pescadores artesanais. 
 
Assim é que, os extrativistas, por se encontrarem nas áreas de ocorrência natural da 
aroeira, locais de coleta, sem a permissão por ausência de pagamento. O comprador-local 
e/ou  representante  da  indústria  processadora-exportadora  media  o  conflito  entre  os 
“proprietários”  das  ilhas  locais  de  coleta.  Os  proprietários  não  querem  ser  excluídos  do 
processo,  pois  também  querem  auferir  ganhos  nessa  relação.  Vale  ressaltar  que  não 
encontramos registros que podem confirmar a “posse” das ilhas do lado sergipano, locais 
de  coletas; no  levantamento  feito  junto  à  Prefeitura  de  Santana  do São  Francisco  nos 
informaram que o mapeamento da região ainda não está concluído. Os nomes fornecidos 
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das pessoas que possuem a posse de algumas ilhas no Baixo São Francisco em Sergipe, por 
servidor  dessa  prefeitura,  não  coincidem  com  os  dados  adquiridos  junto  a  Gerência 
Regional de Patrimônio da União- GRPU. 
 
As  áreas  de  ocorrência  natural  da  aroeira  são  Áreas  de  Preservação  Permanente 
(APP), áreas de terceiros no Baixo São Francisco SE/AL e  Área de Proteção Ambiental 
(APA-Piaçabuçu/AL), segundo os entrevistados que indicaram a localização dessas áreas 
como  pontos  de  coleta.  No  entanto,  de  acordo  com  o  Código  Florestal,  essas  áreas  são 
definidas como Área de Preservação Permanente: 
 
Art. 1º, II – Área de Preservação Permanente: área protegida nos 
termos  do  arts.  2º  e  3º  desta  Lei,  coberta  ou  não  por  vegetação 
nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, 
as  paisagem,  a  estabilidade  geológica,  a  biodiversidade, o  fluxo 
gênico, de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar 
das populações humanas (LEI 4.771, 15/09/1965). 
 
Art. 2º Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito 
desta  Lei,  as  florestas  e  demais  formas  de  vegetação  natural 
situadas: 
   
a)  ao  longo  dos  rios  ou  de  qualquer  curso  d’água  desde  o  seu 
nível mais alto em faixa marginal (...) (LEI 4.771, 15/09/1965).
 
 
Quanto às unidades de conservação como APA, o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, o SNUC define como: 
 
Art. 15º. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral 
extensa,  com  um certo  grau de ocupação humana,  dotada de 
atributos  abióticos,  bióticos,  estéticos  ou  culturais 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-
estar  das  populações humanas,  e  tem  como  objetivos  básicos 
proteger a diversidade biológica, disciplinar o  processo de 
ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos 
naturais (LEI 9.985, 18/07/2000). 
 
No entanto, verifica-se nos dois casos (APP e APA) a existência de pressão sobre o 
recurso  natural  (Schinus  terebenthifolius  Raddi).  Carvalho  (2009),  pesquisando  a 
diversidade genética de indivíduos de aroeira no Baixo São Francisco, constatou a baixa 
densidade populacional como um indicador de pressão na área e ainda a prática extrativista 
como ação antrópica que modifica a estrutura das árvores. Nas entrevistas foi informado, 
ao referirem à quantidade do recurso existente, antes e atualmente: 
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[...] mais pé de aroeira, outros matos, no Justino o mato que vê é 
só  aroeira,  ela  tá  mais  fraca  quando  a  gente  começava ela  tava 
melhor, dava muito lucro e agora tira, mas não tira como antes. 
Porque  na semana que  a gente tirava,  quantos quilos? Todo dia 
tirava 40,50kg.Todo dia nós tirava e hoje em dia, a gente só tira 
quanto? O mais muito é 40 pra baixo, 40, 45, não chega mais a 
50kg  assim.  Por  que  assim,  muita  gente  tira  normal,  tira  como 
deve tirar, né...e muita gente, eu acho assim, gente que tem o olho 
mais maiorzinho pra fazer mais do que os outros sempre deve ter 
o  mais  do  que  os  outros  ,  sempre  deve  ter  mais,  muitos  tiram  o 
galho, agora que pararam mais, mas antes muita gente fazia isso 
(5ª entrevista, 2009). 
 
A  pressão  sobre  o  recurso  natural  expressou-se  nos  conflitos  entre  as  empresas 
processadoras-exportadora  do  fruto  da  aroeira  dentro  da  APA  Piaçabuçu.  Em  2004,  no 
Povoado  Pontal  do  Peba,  município  de  Piaçabuçu  em  Alagoas, uma  empresa denunciou 
outra  ao  IBAMA/AL
47
,  culminando  com  a  apreensão  de  toda  a  produção  extrativa  em 
poder dos representantes das duas empresas. Tal fato fornece uma prova documental das 
disputas por território de ocorrência dessa espécie. 
 
Assim, explicam os atores: 
 
No Peba Alagoas alguém  denunciou, o Ibama  levou facão, as 
coisas,  logo  depois  denunciou  foi  logo  pegando  as  coisas  e 
colocando na caminhonete  e levando embora, tinha umas quinze 
pessoas  acampada  na  praia  num  bar  no  fina,  desse  dia  não  foi 
mais (10ª entrevista, 2009). 
 
Como ação de disciplinamento dos agentes econômicos no território
48
, em relação 
ao  extrativismo  em  2004,  a  empresa  Agrorosa  foi  autuada.  Após  a  ocorrência  solicitou 
autorização  ao  IBAMA/AL  para  exploração  dos  frutos  da  espécie  aroeira  (Schinus 
terenbentifolius Raddi.), cujo parecer técnico do engenheiro florestal do órgão ambiental 
definiu a seguinte metodologia: 
 
   
47
 
Atualmente, Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade com a Lei 11.516, de 28 de agosto 
de 2007, passa a ter a atribuição do trabalho com Unidades de Conservação federais.
 
48
 Nesse sentido, segundo Santos (2004, p. 22), território “não é um conceito. Ele só se torna um conceito 
utilizável  para  a  análise  social  quando  considerarmos  a  partir  do  seu  uso,  a  partir  do  momento  em que  o 
pensamos juntamente com aqueles atores que dele se utilizam. A globalização amplia a importância desse 
conceito. Em parte por causa da competitividade, cujo exercício, levando a uma busca desesperada de uma 
maior produtividade, depende de condições oferecidas nos lugares da produção, nos lugares da circulação, 
nos  lugares  do  consumo.  Quer  dizer,  há  lugares  mais  apropriados  para  aumentar  o  lucro  de  alguns,  em 
detrimento de outros”. 
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[...]  que  permaneça,  no  mínimo  de  30%  dos  frutos  para 
manutenção da avifauna e reprodução natural da espécie; que a 
exploração seja feita tão somente através de poda dos ramos com 
frutos e não através da supressão da planta; que a coleta seja feita 
somente  por  pessoal  treinado  pela  empresa  (INFORMAÇÃO 
TÉCNICA Nº 023/2005 – IBAMA/EDITEC/AL, 2005). 
 
Nesse relatório o técnico reconhece que a legislação ambiental é omissa em relação 
à exploração dessa espécie. Por isso, criam-se alguns entraves quanto à postura dos órgãos 
ambientais,  sobretudo  a  partir  da  descentralização  da  gestão  ambiental  referente  às 
atribuições nas esferas de governo federal e estadual. 
 
Nesse sentido, segundo entrevista com técnicos em pesquisa de campo em 2009, o 
entendimento  do  órgão  ambiental  estadual  em  Sergipe,  a  ADEMA/SE,  com  a 
descentralização da gestão florestal é que está se adequando as novas competências. Para 
esse  órgão  não  existe  até  o  momento  recebimento  de  denúncia  sobre  a  atividade 
extrativista  no  Baixo  São  Francisco/SE,  o  que  poderia  motivar  ações  fiscalizadoras  no 
local. Além disso, existem dúvidas a qual órgão compete às ações de fiscalização. 
 
No  órgão  ambiental  federal,  IBAMA/SE,  identificamos  uma  ação  referente  à 
orientação à  forma de  coleta  dos  frutos da  aroeira. Segundo entrevista com  técnicos 
durante pesquisa de campo, em 2009, realizou-se palestra de educação ambiental para os 
extrativistas da aroeira. Em relação à empresa nesse órgão não consta registro de autuação 
e  apreensão,  como  ocorrido  na  APA/AL,  pelo  IBAMA/AL.  Deixam  a  entender  que 
somente mediante o recebimento de denúncia formalizada junto ao órgão ocorrem ações de 
fiscalização.  Nesse  aspecto,  analisamos  ser  do  conhecimento,  uma  vez  que  o  órgão 
ambiental já realizou palestra, uma ação de educação ambiental no local, justamente para 
minimizar os impactos ambientais referentes à atividade extrativista. 
 
Com a descentralização existe uma indefinição entre os órgãos ambientais, federal e 
estadual, quanto às competências de cada um.  Inexistindo clareza se do órgão ambiental 
federal ou do órgão estadual. O processo de descentralização está em curso a pouco mais 
de  01  (um)  ano  e  meio,  sem,  contudo,  a  adoção  de  medidas  referentes  ao  exercício  da 
atividade extrativista em área de APP, sendo que o extrativismo é anterior a esse processo, 
pois existe na região há 08 (oito) anos.  A descentralização na ótica de Furtado e Furtado 
(2009, p.70) é 




[image: alt]117 
 
[...]  o  processo  de  transferência  da  autoridade  e  do  poder 
decisório de instâncias mais elevadas para instâncias de unidades 
espacialmente  menores,  conferindo  capacidade  de  decisão  e 
autonomia  de  gestão  para  unidades  territoriais  de  menor 
amplitude  e  escala.  Em  suma,  quando  se  transfere 
responsabilidade  e  poder,  tem-se  a  descentralização,  quando  se 
transfere somente a responsabilidade, desconcentração. 
 
Ademais, em uma  das entrevistas, foi  colocada a  insatisfação dos  agentes em 
relação aos recursos
49
 disponíveis para atender as recentes competências do órgão estadual, 
momento em que foram  feitas constatações semelhantes as dos  autores aqui citados, por 
parte do agente público que: “juntos, não vieram os recursos, salário, diárias, material, 
computadores, carros”, ou seja, condições de operacionalização de trabalho semelhantes 
as da instância superior. 
 
Por outro lado, cabe ressaltar que o rio São Francisco limita-se entre dois estados 
no Baixo São Francisco (Sergipe e Alagoas), sendo em tese bens da União, segundo inciso 
III, do art. 20, da Constituição Federal Brasileira, de 05 de outubro, de 1988: “os lagos, rios 
e quaisquer correntes  de  água em terrenos  de  seu domínio,  ou  que  banhem mais de  um 
Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais”.  Nesse caso, de quem 
seria a competência em relação à gestão dessas áreas de APP? 
 
A Resolução do  CONAMA nº  378, de 19  de outubro  de 2006,  estabelece as 
competências  dos  entes  federados  para  autorizar  a  exploração  de  florestas  e  formações 
sucessoras, em relação a imóveis rurais. Além disso, o inciso III, §1º, art. 19 da Lei 4.771, 
de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal) recebeu nova redação com o art. 83, da Lei 
11.284,  de  02  de  março  de  2006.  Assim,  o  artigo  19  do  código  a  que  se  refere  à  lei 
supracitada diz que: 
 
   
49
  Os  autores,  Furtado  e  Furtado  (2009,  p.  79),  destacam  alguns  aspectos  importantes  em  relação  ao  que 
acontece com as prefeituras, que não deixa de servir para refletir sobre a descentralização, em alguns casos 
com o Estado: a) responsabilidades foram transferidas, mas os recursos ou não foram ou foram transferidos 
em quantidades  insuficientes,  desconsiderando  a  realidade das prefeituras;  b)  as  prefeituras  não  foram 
preparadas para receber os encargos transferidos; c) as ações foram implementadas de forma desintegrada e 
desarticula, uma vez que a complexidade dos problemas sociais nas regiões não foi considerada; d) os órgãos 
federais assumiram o papel de coordenar as ações e repassar recursos, desobrigando-se da responsabilidade 
de  implementar  as  políticas regionais;  e) a  adoção  de  critérios  regressivos  na distribuição  dos  recursos, 
descentralizando desproporcionalmente os  encargos  sociais,  promoveu  a  fragmentação do tecido  social 
aumentando as desigualdades”. 
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§1º  Compete  ao  Ibama  a  aprovação  de  que  trata  o  caput  deste 
artigo,  I-  nas  florestas  públicas  de  domínio  da  União;  II  –  nas 
unidades  de  conservação  criadas  pela  União;  III  –  nos 
empreendimentos  potencialmente  causadores  de  impacto 
ambiental  nacional  ou  regional,  definidos  em  resolução  do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA. 
 
Nesse sentido, considerando a definição de bens da União dada pela Constituição 
Federal de 1988, o Código Florestal – Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, a Lei 11.284, 
de 02.03.2006 e considerando que a Resolução do CANAMA, 378, de 19.10.2006, reporta-
se  às  duas  últimas,  carece  de  maior  aprofundamento  nas  discussões  a  respeito  das 
competências dos dois órgãos, uma vez que o órgão federal entende que a competência na 
área  de  estudo  pertence  ao  órgão  estadual  e  este  ao  federal,  enquanto  divergem  nesse 
sentido os frutos da aroeira são coletados, sem uma normatização técnica ou fiscalização 
por parte do estado. Ao que tudo indica com um extrativismo não sustentável, uma vez que 
para ser sustentável é necessário que não seja “deletéria em longo prazo na reprodução e 
regeneração na população de indivíduos e a taxa de exploração seja menor que a taxa de 
regeneração” (SOLDATI e ALBUQUERQUE, 2008). Pesquisas poderão comprovar a real 
situação  da  espécie,  no  entanto,  sabemos  que  quando  as  atividades  não são  reguladas 
existem possibilidades de gerar resultados intencionais e inintencionais advindos das ações 
dos atores. 
 
A competição entre as duas empresas claramente se configura em um conflito de 
interesses,  em  que  dois  agentes  econômicos  no  espaço  de  uso  do  recurso  existente,  as 
aroeiras,  querem  assegurar  seus  interesses  e/ou  das  empresas  a  qual  representam.  Mas, 
como explicou Weber (1999), uma ação racional com referência a fins não é absoluta, pode 
conter uma ou duas maneiras e comportar a ação referente a valores. 
 
As duas empresas orientaram a ação para obter a produção da aroeira do Baixo São 
Francisco com a coleta, em um local proibido por impedimento legal em uma APA/AL. No 
percurso dessa competição uma das concorrentes orienta sua ação usando a denúncia como 
meio  de  eliminar  a  outra,  como  uma  exigência  naquele  momento,  aceita  os  fins 
concorrentes.  Como  observa  Weber  (1999),  a  racionalidade  com  relação  a  valores  terá 
sempre o caráter irracional. Ambas foram autuadas pelo órgão ambiental, com a produção 
apreendida, uma delas recebeu autorização provisória junto ao Instituto Chico Mendes em 
Alagoas, que não abrange a Unidade de Conservação - APA/AL. 
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No  estado  de  Sergipe  o  mesmo  procedimento  é  feito  com  uma  autorização 
provisória, renovada a cada ano sem definição de metodologia. Vale ressaltar que no Baixo 
São Francisco do lado sergipano não se define como Área de Proteção Ambiental - APA, 
embora  exista  um  Decreto  Estadual  de  nº  22.995,  de  novembro  de  2004,  de  criação  da 
APA litoral norte, sem a realização de  audiências públicas, existindo  apenas no decreto. 
Assim, há  ausência das  duas  esferas  de  governo para uma  atuação mais  eficiente  em 
termos de fiscalização e orientação às populações residentes nessa área. No entanto, como 
área de preservação permanente requer a ação do Estado nos locais de coleta como forma 
de inibir o desmatamento. 
 
Durante  os  momentos  de  conflito,  por  adentrarem  as  áreas  de  ocorrência,  os 
extrativistas  da  aroeira-pescadores artesanais  deixam  os  frutos  coletados  e abandonam  o 
local. Em algumas situações o atravessador-local consegue entrar em acordo, mediante a 
promessa de pagamento pelo fruto da aroeira extraído. 
 
[...] só os donos das ilhas, tem ilha que proíbe [...] em Carmópolis 
levaram ele e o filho pra delegacia; no Peba o Ibama chegou era 
área ambiental não se comunicou  com o Ibama. Em Carmópolis 
estava com autorização, mas o vigia não sabia. Sorte que lembrou 
do nome, mandou deixar tudo lá, foi que abandonaram a arma na 
mão, lá entrou uma pessoa de Ilha das Flores sem autorização (7ª 
entrevista, 2009). 
 
Situações confirmadas por vários atores que: 
 
[...]  teve  um  lugar  que a  gente foi  como  no  Justino  mesmo  no 
primeiro  ano  que  a  gente  foi,  o  rapaz  mandou  a  gente  arriá  as 
aroeira. Porque o dono, o rapaz não tinha ido fazer negócio com 
ele,  então  nós  tinha  que  arriá,  mas  como  nós  não  sabia,  então 
falou,  os  sacos  que  nos  tava  cheio  pudesse  trazer,  mas  avisasse 
que o seu João passasse lá pra acertar. A gente não briga [...] nós 
não somos dono, nós saí, a gente fala com João, seu João vai lá 
acertar (5ª entrevista, 2009). 
 
O conflito tomou, em algumas situações, maiores proporções com registro em 
Boletim  de  Ocorrência  nº  131  de  novembro  de  2004,  na  Delegacia  da  cidade  Neópolis 
(SE),  contra  o  atravessador-local  do  Povoado  Saúde,  município  de  Santana  do  São 
Francisco (SE), sob a acusação de roubo na propriedade. Segundo a versão do “posseiro” 
da ilha, entravam e roubavam e ele não ganhava nada, passou a proibir que entrassem para 
coletar, mas entravam escondidos.  Quando  passou  a  proibir  prometeram pagar, mas não 
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cumpriram, por  isso  deu  queixa  e  depois  disso  recebeu  duas  vezes (PESQUISA DE 
CAMPO, 2009). Nessa  situação há uma institucionalização do  conflito  de interesse pelo 
uso do recurso declarado  formalmente. Outro  “posseiro”  nega  que  proíbe o acesso, pois 
não plantou e as pessoas que coletam são precisadas; entretanto, afirma ter recebido duas 
vezes, antes lhe prometeram e não cumpriram (Pesquisa de campo, 2009). 
 
As empresas muitas vezes conflitam com o atravessador-local, utilizando meios de 
desestabilizar a relação de confiança  entre os  extrativistas e  o atravessador-local. Ao 
oferecer valores maiores aos extrativistas pela coleta, contrário ao que foi acordado entre 
ela (empresa exportadora) e o atravessador-local, responsável por fazer o pagamento aos 
extrativistas  com  o  dinheiro  repassado  pela  empresa.  Essa  postura  visa  além  de 
desestabilizar,  diminuir  custos  da  empresa,  pois  deixa  de  pagar  ao  intermediário  o 
percentual sobre o que foi coletado. 
 
Nas diversas localidades, como o município de Brejo Grande (SE), a presença de 
extrativistas de outros municípios torna-se indesejada, principalmente devido à disputa dos 
locais de coleta, porque o grande número de pessoas em busca do recurso faz dele escasso. 
Segundo  o  atravessador-local  foi  feito  um  acordo  para  que  os  extrativistas  do  Povoado 
Saúde (SE) não fossem coletar em outros municípios, garantindo a participação apenas da 
comunidade local.  Para  Soldati  e  Albuquerque (2008),  a  pobreza  é  a  principal  causa da 
superexploração florestal, portanto identificar as forças que atuam por trás e compreender 
o  papel  das  comunidades  locais  é  um  diagnostico  importante  para  conservar  a 
biodiversidade. 
 
No estado de Alagoas, após a apreensão na APA – Piaçabuçu, em 2004, deixaram 
de  ir  extrativistas  do  estado  de  Sergipe  para  fazer  a  coleta.  Da  mesma  forma  que  nas 
diversas situações de  conflito  descritas  anteriormente, a  disputa  pelo  recurso leva  ao 
conflito e deles decorrem acordos. Tais acordos também beneficiam o atravessador-local, 
com a redução de despesas no percentual pago ao “ponto” nas localidades mais distantes, 
os valores são menores para os extrativistas do povoado Saúde (SE). 
 
As situações  de conflito, como  oposição e  integração (SIMMEL 1992, p. 87), 
instalam-se nas comunidades quando uma procura excluir a outra no uso do espaço, nessas 
situações  os  grupos  se  unem  por  interesses  comuns,  reservando  para  seu  grupo a  maior 
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parte do recurso natural. Nesse momento se associam de forma que não basta interagir “é 
preciso ainda que os indivíduos em interação uns com, para e contra os outros” ([SE, p. 
121, GSG 11, p. 18)
50
. 
 
Nesse aspecto, o líder do grupo extrativistas da aroeira – pescadores artesanais na 
comunidade do município alagoano, no povoado Sudene (AL), demonstra insatisfação com 
a entrada da família do  atravessador-local do povoado Saúde (SE), representada por um 
ramo de parentesco em Piaçabuçu (AL), que passou a intermediar as relações no local. A 
família local deixou de tratar diretamente com os representantes da empresa exportadora 
do Espírito Santo. Observamos a existência de uma disputa no grupo familiar em Sudene 
(AL) para obter o controle in lócus da organização da atividade extrativista. Nesse caso, 
não há relação de parentesco entre as duas famílias,  anteriormente  citadas, o conflito se 
desenrola internamente entre  os  próprios  familiares para está  à  frente  da  atividade  nesse 
local. 
 
Dessa forma, os  conflitos existem  entre os  atores no interior  do  grupo e externo ao 
grupo que interagem, criam e combinam situações nas quais se expressam os conflitos. 
Assim, o georeferenciamento possibilitou espacializar o conflito socioambiental na região do 
Baixo São Francisco (SE/AL), com a identificação dos locais de coleta da aroeira e dos atos 
geradores  dos conflitos (Quadro  6.7), com e  sem  permissão  de  acesso de acordo  com  a 
indicação in  locus,  classificando-as ou  não  como áreas de  conflito.  Muitos locais de coleta 
foram citados tanto por alagoanos como por sergipanos, demonstrando serem áreas nas quais 
os extrativistas dos dois estados conhecem e navegam no rio São Francisco (SE/AL). 
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Fréderic. As Sociologias de Georg Simmel. Bauru. SP. Edusc; Belém. EDUFPA, 2005, p.87. 
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Quadro 6.7: Locais de coleta da aroeira (Schinus terebenthifolius Raddi)
 
georeferenciados no 
Baixo São Francisco (SE/AL) em conflito 
LOCALIDADES  COORDENADAS 
COLETA 
LIVRE 
COLETA 
ESCONDIDA
 

COLETA 
PROÍBIDA
 

Ilha do Justino e/ou das Garças  10º16'30,1"S;36º41'29,5"O
 

   
X 
Ilha Pindoba parte Ilha das 
Garças 
10º16'39,2"S;36º42'25,3"O
 

   
X 
Ilha do Antônio 
10º25'19,3"S;36º32'16,2"O
 

   
 

X 
Ilha do Sr. Fernando  10º24'10,4"S;36º33'39,7"O
 

   
X 
Ilha Aparecida 
10º22'25,3"S;36º33'54,4"O
 

   
X 
Ilha sem Identificação  10º19'42,5"S;36º33'31,2O       
Ilha Zequinha Barbosa  10º19'27,0"S;36º33'39,9"O
 

   
X 
Ilha de Zé Moura   10º15'56,4"S;36º27,4"O   
X  X 
Fonte: Pesquisa de campo (2009) 
 
Essas  ilhas,  no curso  do  Baixo São  Francisco  (SE/AL) (Figura  41),  são  áreas  de 
ocorrência natural, em algumas a coleta é proibida, mas se faz a coleta escondida; outras, 
totalmente proibida e outras sem impedimento ao acesso, consideradas livres. 
 
Entre  os  atores  envolvidos  na  atividade  extrativista,  os  extrativistas,  pontos 
e/representantes das indústrias, produtores rurais e empresários da indústria processadora 
existe uma tensão, ou seja, um conflito latente decorrente da insatisfação quanto ao valor 
pago por quilo coletado da aroeira aos extrativistas: “a gente acha barato já tem dois anos 
que não aumenta só R$2,00, R$2,50” (4ª entrevista, 2009), outros compreendem que: 
 
[...] a turma que tira aroeira fica reclamando na reunião da coleta 
da aroeira, uns besta, queria vê se todo mundo dissesse que não 
ia, queria vê não aumentá [...] os homens de São Paulo, de ganhar 
mais (3ª entrevista, 2009). 
 
E entre  os produtores rurais  do Espírito Santo e  as indústrias  processadoras o 
conflito está na distinção do preço entre a aroeira produzida através de  plantio e aroeira 
nativa  do  extrativismo  que,  segundo  os  produtores  rurais,  não  tem  o  mesmo  padrão  de 
qualidade do plantio, que seria superior à extrativista. Simmel (1992, p.115-116) analisa as 
determinações  quantitativas  do  grupo  na  tríade,  nesse  caso,  no  Espírito  Santo  a  relação 
estabelecida entre a indústria (A) e os extrativistas (B), com a entrada de um terceiro ator, 
o produtor rural (C). Esse “terceiro tem a função de aliar ou separar”, onde “cada ligação 
sensível  entre  dois  é  perturbada  pelo  fato  de  haver  um  espectador”  (GSG  11,  p.  115)
51
. 
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VANDENBERG,  Fréderic.  As  Sociologias  de  Georg  Simmel.  Bauru.  SP.  Edusc;  Belém.  EDUFPA,  2005, 
p.115-116. 
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Assim podem  surgir vantagens ou desvantagens e, ao mesmo tempo, surgir alianças que 
venham “modificar a balança de poder em favor de uma maioria alternativa” (GSG 11, p. 
124-150)
52
,  em  decorrência  da  insatisfação  expressada  pelos  produtores rurais,  criando 
novos acordos. 
 
Consubstanciados em Ferreira (1999; 2004), identificamos os conflitos de uso e de 
interesses. Segundo a autora no conflito social há um reconhecimento de interesse coletivo 
que agrega grupos mais ou menos homogêneos. Nesse aspecto, a homogeneidade está na 
identidade  coletiva  de  pescadores,  cujo  interesse  na  atividade  extrativista  se  relaciona  à 
oportunidade  de  complementação  da  renda  familiar.  Assim,  tipificamos  os  diversos 
conflitos  no extrativismo da  aroeira  no Baixo São Francisco  SE/AL,  os  quais foram 
definidos como socioambiental, conforme as formas de uso e acesso as áreas de ocorrência 
natural da aroeira (Schinus terebenthifolius Raddi).   
 
Com base na análise de Little (2001, 2008), que orienta a buscar o que está em jogo 
no  conflito  em  todas  as  situações  entre  os  diversos  atores,  entendemos  que  o  centro  do 
conflito se encontra no controle, apropriação e acesso ao recurso natural aroeira, entre os 
envolvidos,  empresas,  extrativistas,  posseiros  das  ilhas,  órgão  ambiental,  extrativistas  e 
extrativistas  e  empresa.  Quanto  à  natureza  dos  conflitos  e  identificação  podem  ser 
tipificados a partir das dimensões a seguir: 
 
•  Dimensão geográfica: Área de Proteção Ambiental – APA/Piaçabuçu – Baixo São 
Francisco/AL, Ilhas e margens Áreas de Preservação Permanente - APP do Baixo 
São Francisco (SE/AL) 
•  Dimensão social: disputa pelo acesso as Áreas de Preservação Permanente, Área de 
Proteção Ambiental e ilhas fluviais; 
•  Dimensão  jurídica/  institucional:  competência  de  órgão  estadual  e/ou  federal  nas 
áreas de APP e ilhas fluviais do Baixo São Francisco; 
•  Dimensão legal: queixa formal (boletim de ocorrência); 
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•  Dimensão  fundiária/interesses:  direito  de  posse  e/ou  propriedade  das  áreas  de 
ocorrência natural – ilhas fluviais; 
•  Dimensão de interesses/perspectivas: controle de grupos sociais ao recurso natural 
nas comunidades locais (residentes); insatisfação relacionada a valores em dinheiro 
entre extrativistas  – pescadores e empresa; e entre produtores rurais  (Espírito 
Santo) e empresa. 
 
Segundo Little (2001), o conflito socioambiental envolve três dimensões: “o mundo 
biofísico e seus múltiplos ciclos naturais, o mundo humano e suas estruturas sociais, e o 
relacionamento  dinâmico  e  interdependente  entre  esses  dois  mundos”.  Essas  dimensões 
definem o conflito no extrativismo da aroeira, cujos atores sociais socializam a natureza e 
para que isso ocorra às estruturas sociais envolvidas, com o econômico, o social, o político, 
o cultural, onde interagem os atores. 
 
Nas  comunidades  locais  aqueles  que  não  participam  do  extrativismo  são 
observadores.  As  lideranças  no  povoado  Saúde,  diretamente  envolvidas  com  o 
atravessador-local, posicionam-se em defesa da atividade. A associação de pescadores, na 
figura  de seu  representante, posiciona-se  com neutralidade,  mas em  alguns momentos 
colabora com o comprador-local, quando este precisa tomar alguma providência com o uso 
de veículo, por exemplo. 
 
Os gestores do governo municipal em Santana do São Francisco (SE) se posicionam 
de  forma  neutra,  sem  se  pronunciarem  em  relação  à  atividade  extrativista.  Possuem 
conhecimento e  até dizem  da importância  sócio-econômica  na renda das  famílias nos 
locais, mas sem adoção  de instrumento  de ordenamento para a atividade,  como  parceria 
com órgãos estaduais. 
 
O  órgão  ambiental  do  estado  de  Alagoas  adotou  uma  postura  punitiva,  através  de 
autos de infração emitidos contra as empresas que exploravam e exploram a atividade no 
local, embora a  atividade continue na APA/AL. Os  órgãos ambientais em Sergipe, o 
IBAMA/SE,  autoriza  a  coleta  da  aroeira,  ao  mesmo  tempo,  informa  desconhecer  a 
atividade,  também  não  fiscaliza.  Outro  órgão  sem  posicionamento  a  respeito  é  a 
Administração Estadual do Meio Ambiente (ADEMA) em Sergipe, que também informa 




125 
 
desconhecer a atividade extrativista no Baixo São Francisco. 
 
Os conflitos  no extrativismo da  aroeira no  Baixo  São Francisco requerem  uma 
diretriz que dê subsídio a um modelo de gestão florestal. As discussões sobre “conservação 
ambiental”, “crise  ambiental”  e “conservação  dos recursos  naturais”.  Ao tomarmos a 
definição  de  meio  ambiente,  segundo  Vieira  (1998),  observamos  que  o  conceitua  “não 
tanto  como  objeto  específico  (“natureza”,  “espaços  naturais”,  “paisagens”, 
“assentamentos”), mas uma relação de interdependência”, incluindo-se nessa relação os 
seres vivos e as atividades humanas. Sendo assim, é pertinente analisar até que ponto no 
extrativismo  da  aroeira  existem  possibilidades  reais  de  construção  de  políticas  que 
garantam a continuidade e sustentabilidade socioambiental. 
 
Bernardo (2001, p.49) apresenta uma definição de política pública com a noção de 
governança decorrente de “um processo compartilhado de tomada de decisão que envolve 
diferentes instâncias e espaços de intervenção pública e contêm as políticas de governo”, 
isso  torna  fundamental  a  participação dos  atores  sociais.  A concepção  de  esfera pública 
traz a implicação de um espaço de argumentação discursiva, que se realiza no âmbito da 
vida social em várias arenas com pessoas privadas reunidas no público para o alcance de 
um  possível  consenso  ou  concordância  de  interesses  em  disputa  (HABERMAS,  1984). 
Significa  a  participação  e  diálogo  entre  os  atores,  gestores  federal,  estadual,  municipal, 
extrativistas-pescadores artesanais, empresários e posseiros de  ilhas. O desafio que  se 
coloca é aglutinar a diversidade de interesses e, ao mesmo tempo, abrir canais de diálogo, 
participação e interação. 
 
Segundo  Little  (2003),  a  partir  da  década  de  80  e  90  as  instituições  ampliaram  o 
conceito de “espaço público” e com isso o conceito de “política pública” ganha um novo 
sentido: 
 
o  conjunto  de  decisões  inter-relacionadas,  definido  por atores 
políticos, que tem como finalidade o ordenamento, a regulação e o 
controle  do  bem  público,  onde  as  políticas  ambientais  seriam 
aquelas políticas públicas que procuram garantir a existência de 
um  meio  ambiente  de  boa  qualidade  para  todos  os  cidadãos  do 
país, disso surge uma série de desafios. 
 
Para o processo de construção dessas políticas a análise da diversidade sociocultural 
e diversidade fundiária (LITTLE, 2002) existentes no país são imprescindíveis. Dela deve 




[image: alt]126 
 
constar  os  diversos  grupos  humanos  agrupados  em  categorias  como  “populações”, 
“comunidades”,  “povos”,  “sociedades”,  “culturas”,  acompanhados  pelos  adjetivos 
“tradicionais”, “autóctnoes”, “rurais”, “locais”,  “residentes”. Essa compreensão  se torna 
uma questão chave para a construção de políticas públicas ambientais. Sobretudo porque 
essas  práticas  sociais  e  culturais  forjam  as  identidades  e  o  sentido  de  pertencimento  ao 
grupo social no local de convivência. No Baixo São Francisco o caráter afetivo se constitui 
como parte significativa de suas histórias de vida, onde o rio tem uma animação imbricada 
na  história  familiar  dos  atores  sociais  (RIEPER,  2001).  Assim,  constrói  a  identidade  na 
relação “eu-nós”, nos espaços de interação, de trabalho, lazer, crenças e fazem o modo de 
ser do grupo, construindo a identidade social. 
 
Portanto, o rio que garantiu a reprodução social em passado recente, atualmente se 
constitui em incerteza. Desse modo, parece-nos ser pertinente indagar se com a inserção de 
uma nova prática, a saber, o extrativismo da aroeira, está em processo de construção uma 
nova identidade desses atores? Uma vez que se identificam como pescadores; ou se este 
extrativismo  poderá  dar  continuidade  ao  sentido  de  pertencimento  ao  lugar,  pois  é 
praticado ao longo do rio nas diversas ilhas fluviais com uma espécie nativa encontrada em 
locais de conhecimento  e vivência dessas populações,  que não se restringem a  pesca 
artesanal,  mas  combinam  a  agricultura  de  subsistência  e  o  recente  extrativismo  com 
polivalência
53
. 
 
Segundo  Hall  (2004),  as  identidades  ancoram  os  indivíduos  em  um  mundo  social 
estável, estão em discussão devido ao declínio das antigas identidades
54
 que estabilizavam 
o mundo social. Nesse sentido, decorre de um processo que desloca estruturas e processos 
centrais  das  sociedades,  provocando  um  tipo  de  mudança  estrutural  fragmentando 
“paisagens culturais de classes, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade”, que no 
passado localizou os indivíduos sociais e moldam as identidades pessoais (HALL, 2004) 
aos quais acrescentamos o sentido de pertencimento ao lugar. 
   
53
 Segundo Castro (2000), está em diversos grupos sociais que embora nomeiem uma atividade principal, não 
exercem  apenas  uma,  como  os agricultores,  agroextrativistas, seringueiros,  castanheiros, quebradeiras  de 
coco. 
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declinam  como  a  identidade  nacional  com  o  Estado  –  Nação;  e  ao  emergir  novas  identidades,  estas 
fragmentam o indivíduo moderno até então visto como sujeito unificado causando o abalo dos quadros de 
referência.  Assim,  o  indivíduo  perde  a  ancoragem  que  o  mantinha  estável  ao  mundo  social  tornando  as 
identidades “descentradas”. 
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Mas,  o  processo  de  institucionalização  das  atividades  humanas,  segundo  Berger  e 
Luckmann (2008),  sujeitam-se ao  hábito e  são moldadas  em um padrão.  Por isso, as 
instituições implicam historicidade e controle, as tipificações são construídas no curso da 
história e compartilhadas.  Dessa forma, o hábito está presente nos saberes e abre espaço 
para deliberação e inovação, que os atores tipificam reciprocamente em ações habituais e 
constituem as instituições sempre partilhadas. Passam a ser compartilhadas e “acessíveis a 
todos os membros do grupo social particular em questão, e a própria instituição tipifica os 
atores individuais assim como as ações individuais”. 
 
Os atores sociais pescadores do Baixo São Francisco têm no extrativismo da aroeira 
uma  atividade  prática,  de  recente  exercício;  contrário  à  pesca  artesanal  que  criou  seus 
hábitos, padrões e saberes. No entanto, a identidade não é dada no nascimento, mas 
construída. O “caráter do eu como produto social não se limita à configuração particular 
que o indivíduo identifica como sendo ele mesmo, [mas] [...] definida e formada na cultura 
em questão” (BERGER e LUCKMANN, 2008, p.73-74). O extrativismo da aroeira como 
prática  social,  conduta  humana  no  ambiente  material  (ambiental  e  social),  constrói 
significados. Por  isso,  a identidade  social  de “extrativista  da aroeira”  pode  vir a  ser 
institucionalizada, desde que o seu processo de construção esteja sendo forjado através das 
práticas dos atores sociais em seu contexto. 
 
A  transformação  na  relação  sociedade-natureza  a  partir  de  políticas  públicas 
ambientais  somente  pode  ter  resultados  práticos  dentro  de  um  processo  de  participação 
política dos atores sociais diretamente envolvidos. Os pescadores artesanais do Baixo São 
Francisco envolvidos no extrativismo da aroeira têm como tarefa construir as soluções que 
mitiguem os impactos socioambientais que atingem diretamente o grupo social. Essa “é a 
condição necessária para que projetos de sustentabilidade possam ser caracterizados com 
sucesso” (ENNES, 2008). 
 
Resta  saber  se  existe  uma  nova  identidade  em  construção  sendo  forjada  na 
comunidade  de  pescadores  do  Povoado  Saúde,  Baixo  São  Francisco,  uma  vez  que  esse 
processo se  dá por  meio  de  relações sociais.  Nesse  caso,  deixamos  questionamentos:  os 
atores sociais pescadores artesanais estão construindo uma nova identidade com a prática 
extrativista da coleta da aroeira? A sustentabilidade dessa prática será reivindicada através 
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da participação  política e  organização  visando  à  continuidade  e  garantindo a reprodução 
social desse grupo? 
 
Nesse  sentido, Cunha  e Coelho  (2005)  abordam  que  a  mitigação  dos  problemas 
ambientais resulta em repensar as estratégias de gestão pública com a democratização dos 
processos  decisórios,  ampliando  a  participação  da  sociedade  civil  e  descentralizando 
atividades  de  monitoramento  e  fiscalização.  Porquanto,  a  descentralização  não  deve 
significar o abandono por parte das esferas de governo de compartilhar responsabilidades e 
empreender ações efetivas. 
 
Destarte,  as  políticas  ambientais  no  Brasil  podem  ser  agrupadas  em  regulatórias, 
estruturadoras  e  indutoras  (CUNHA  e  COELHO,  2005).  Para  região  do  Baixo  São 
Francisco  existem  políticas  regulatórias  e  estruturadoras,  mas  faltam  aos  atores  dialogar 
com  os  gestores  para  aplicação  efetiva  dessas  políticas  e  estabelecer  comunicação  e 
diálogo com o Comitê Gestor da Bacia Hidrográfica do São Francisco como estratégia para 
compartilhar  e  partilhar  responsabilidades  na  gestão  florestal  e  ambiental,  uma  vez  que 
essa bacia abrange os estados de Sergipe e Alagoas. Porquanto, a conservação dos recursos 
naturais  e  da  diversidade  biológica  compete  a  todos  os  atores,  não  somente  a 
responsabilidade é do poder público, ela envolve toda a sociedade. Assim, além das esferas 
de  governo  Federal  e  Estadual,  torna-se  fundamental  o  envolvimento  dos  atores  das 
comunidades locais onde se dá as práticas sociais, para que se possa implantar o terceiro 
marco: uma política indutora construída com a participação dos atores em todas as etapas 
do processo. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
As ondas de modernização dos projetos de desenvolvimento regional no Baixo São 
Francisco SE/AL não consideraram os valores culturais que dão significado e sentidos, por 
isso  não  resultou  em  desenvolvimento  local  com  justiça  social  e  cidadania  para  as 
comunidades  ribeirinhas  economicamente  desfavorecidas  em  recursos  socioeconômicos, 
sem propriedade privada da terra e em risco social. Assim, os diversos locais onde se dá a 
prática  extrativista  da  aroeira  se  configuram  em  contradições,  desigualdades  sociais  e  a 
degradação socioambiental.  Com  as  relações  estruturais  do  capitalismo que penetram de 
forma  parcial  em  circunstâncias  da  vida  social  dos  atores,  incluindo-os  no  processo  de 
produção  de  mercadoria  e  excluindo-os  do  processo  de  ampliação  do  capital  na 
racionalidade  econômica. Em  contexto  de  interações  e  práticas  sociais se  inserem nas 
esferas  de  tempo  e  espaço  nos  locais  em  cada  comunidade  de  pescadores  artesanais  no 
Baixo São Francisco. 
 
O extrativismo da aroeira como atividade produtiva estabelece uma relação local-
global na cadeia produtiva da pimenta-rosa para a indústria processadora-exportadora, cuja 
racionalidade econômica de ampliação do capital avança sobre elementos da natureza para 
torná-los  mercadoria.  Os  atores  locais  são  parceiros  da  indústria  na  gestão  local  do 
extrativismo,  mas  desconhecem  a  cadeia  produtiva  e  de  comercialização,  além  da 
contribuição dessa prática para o mercado global da pimenta-rosa. Integram-se ao processo 
de  ampliação  do  capital,  cuja  racionalidade  econômica  apropria-se  da  lógica  de  tempo 
encaixada  das  estruturas  sociais  em  contextos  locais,  para  atingir  a  finalidade  da 
valorização do capital.  Nessa lógica, a empresa não adota como manual de boas práticas a 
responsabilidade  social  nas  comunidades  locais,  mas  comercializa  a  pimenta-rosa  no 
mercado  exterior  a  US$  14/18kg  e  o  extrativista  coleta  e  recebe  por  essa  atividade 
R$1,50/kg. 
 
Nesse sentido, os  agentes econômicos cumprem um  papel de destaque para o 
desenvolvimento sustentável em sua gestão. Quando a empresa assume um comportamento 
de  responsabilidade  social  a  partir  da  gestão  administrativa.  Pois  a  empresa  não  é  uma 
“ilha”,  ao  contrário,  suas  ações  sociais  visam  o  público  interno  como  funcionários, 
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fornecedores e o público externo, a comunidade, tanto do entorno, como além, a depender 
do porte da empresa. Nesse caso, o empreendimento empresarial nos locais do Baixo São 
Francisco SE/AL adota  a  informalidade,  sem  ações  sociais  direcionadas às comunidades 
como  projetos  sociais,  por  exemplo.  Igualmente,  a  postura  das  empresas  dos  países  do 
mercado  exterior  se  torna  solidária  com  a  degradação  socioambiental  numa  relação  de 
interdependência entre local-global. Nesse sentido, faz-se necessário que os importadores 
também  adotem  uma  postura  de  responsabilidade  social,  informando-se  e exigindo  boas 
práticas  e  em  quais  condições  os  produtos  que  importam  são  produzidos,  se  atendem  a 
princípios de justiça social e ambiental. 
 
Os  extrativistas-pescadores  da  aroeira,  motivados  em  melhorar  a  renda  familiar, 
considerando  as  condições  socioambientais  do  Baixo  São  Francisco,  com  poucas 
alternativas  para  reprodução  social;  a  prática  extrativista  contribui  na  renda,  embora  se 
desenvolva em meio a incerteza de continuidade e regularidade da atividade. Ao mesmo 
tempo, torna-se contraditória diante das  relações sociais entre  a empresa e os atores que 
fazem  a  coleta,  sem  contrato  formal,  sem  direitos  sociais  e  trabalhistas  garantidos  pela 
Constituição Federal Brasileira. 
 
Por um lado, o fazer prático  na  atividade tem  consequências  específicas  que  não 
foram premeditadas entre os diversos atores, como os conflitos socioambientais de uso dos 
recursos  naturais,  fundiários/interesses,  interesses/perspectivas  e  competência/ 
interpretação;  cujo  objeto  em  disputa  é  o  controle,  a  apropriação  e  o  acesso  ao  recurso 
natural  aroeira.  Por  outro,  a  pressão  sobre  o  recurso  natural  gera degradação  ambiental, 
uma  externalidade  negativa,  pois  não  segue  orientações  técnicas  para atividade, torna-se 
não sustentável ambientalmente nas áreas de preservação permanente (APP) e Unidades de 
Conservação (APA). 
 
A sustentabilidade socioambiental, com a participação dos diferentes atores e suas 
ações, cria cenários locais: os extrativistas, os posseiros das ilhas e a indústria, cada um por 
motivações que diferem entre si: o primeiro uma alternativa de melhorar a renda familiar, o 
segundo  para  adquirir  renda  da  terra  com  o  arrendamento  e  o  empresário,  agente 
econômico,  para  atender  seus  interesses  no  mercado  exterior  com  as  exportações  e 
ampliação do capital privado. Esses atores contribuem para a perda da biodiversidade em 
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relações socioambientais no extrativismo da aroeira no Baixo São Francisco e se privam 
dos efeitos das normas estabelecidas nas leis ambientais diante da omissão do Estado por 
causa da ausência dos órgãos ambientais. 
 
O agir ou não agir dos agentes públicos tem consequências que faz diferença para a 
conservação ou perda dos recursos naturais. Nesse sentido, os órgãos ambientais nos 
estados de Sergipe e Alagoas apresentam postura diferenciada um do outro. O IBAMA, em 
Alagoas,  autorizou  e  produziu  uma  metodologia para  realização  da  coleta  de  aroeira  na 
área  de  APA/AL  a  ser  seguida  pela  empresa  do  Espírito  Santo,  a  Agrorosa.  O  mesmo 
órgão federal em Sergipe emite autorização provisória, mas não fiscaliza, ao mesmo tempo 
afirma  desconhecer  a  atividade  no  local  (Baixo  São  Francisco),  embora  tenha  realizado 
ações de educação ambiental com os atores da prática extrativista da aroeira no povoado 
Saúde (SE). Quanto ao órgão estadual, ADEMA em Sergipe, devido a descentralização das 
competências do órgão federal estão em processo de transição a pouco mais de 01 (um) 
ano  e  meio.  No  entanto  a  atividade  extrativista  se  desenvolve  a  oito  anos.  Esse  órgão 
informa  que está  se adequando,  mas coloca  em  dúvida  se  a ele  compete  às  ações  de 
fiscalização na área, tendo em vista ser APP em domínio da União e por estar às margens 
do Rio  São Francisco. Assim,  identificamos o conflito de competência entre os dois 
órgãos. Por outro lado, nos locais onde se realiza o extrativismo da aroeira necessita-se de 
acompanhamento das ações dos atores no modo de produzir, pois a organização do espaço 
deve ser garantido pelo Estado. 
 
O  Estado,  no  cumprimento  de  suas  competências,  deve  abrir  espaço  ao  diálogo 
participativo  com  os  atores,  criando  fóruns,  oficinas  e  diagnósticos participativos  para 
planejar  e  formular  ações,  coordenando-as.  Além disso,  é dever  do  estado estabelecer 
parcerias com as esferas de governo dos diversos municípios do Baixo São Francisco, o 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, CODEVASF, as associações, igrejas, 
conselhos,  empresas  públicas  e  privadas  instaladas  na  região,  Organizações  não 
governamentais  e  interagir  com  pesquisadores  de  Universidades  que  realizam  pesquisa 
sobre a região em busca de uma gestão florestal participativa, que leve em consideração os 
contextos  locais,  as  necessidades  sócio-econômicas  dos  atores  e  a  sustentabilidade 
socioambiental.  Assim,  estará  assumindo  e  compartilhando  responsabilidades  nos  locais 
em questão. 
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Na perspectiva de uma gestão florestal participativa, como primeiro passo, deve-se 
realizar um levantamento junto ao órgão da União a GRPU, para que o estado possa tomar 
conhecimento  da  real  situação  fundiária  referente  aos  termos  de  concessão  de  uso, 
exploração e o marco temporal das concessões nas ilhas do Baixo São Francisco. A partir 
daí,  discutir  com  o  IBAMA  e  a  ADEMA  um  plano  de  uso  e/ou  manejo  dos  recursos 
naturais existentes para as áreas, bem como definir a competência de atuação, se do órgão 
ambiental federal ou estadual nas áreas de APP do Baixo São Francisco. 
 
Em segundo lugar, buscar parcerias com os pescadores, tendo em vista que em um 
universo  em  torno  de  300  associados  à  colônia  de  pescadores,  recentes  projetos 
coordenados  pela  CODEVASF,  a  exemplo  de  tanque  rede,  apenas  três  ou  quatro 
pescadores  no  povoado  Saúde  (SE)  fazem  parte,  segundo  informações  da  secretaria  do 
município. Considerando que existe um histórico na região de exclusão dos atores locais 
dos  projetos  coordenados  por  essa  empresa  pública  e  a  inclusão  de  outros,  cuja  lógica 
difere dos contextos locais. Assim torna-se fundamental, trazer os atores sociais pescadores 
artesanais-extrativistas  da  aroeira  para discutir  possíveis projetos  que  gerem  renda nas 
comunidades,  que  potencializem  a  riqueza  cultural  presente  nas  sociabilidades  nas 
localidades. 
 
Outro  aspecto  a  ser  discutido  é  a  inclusão  na  base  de  dados  do  SISCOMEX  da 
nomenclatura  para  identificação  da  pimenta-rosa,  possibilitando  gerar  informações 
precisas  quanto  ao  volume  das  exportações  para  o  mercado  exterior,  uma  vez  que  são 
dados importantes para a formulação de políticas públicas ambientais, tendo em vista uma 
espécie nativa brasileira. 
 
Destacamos, ainda, a recente discussão do Governo Federal sobre a gestão social e 
o desenvolvimento territorial com a adoção de políticas direcionadas à redução da pobreza 
nos territórios com foco na redistribuição da renda, políticas agrícolas e  fundiárias  entre 
outras, como o programa “territórios da cidadania”. Nesse caso, os vários municípios onde 
os atores sociais praticam o extrativismo da aroeira no Baixo São Francisco não constam 
na lista oficial do governo federal disponibilizada no sitio, ou seja, essas localidades não 
estão incluídas no programa. Esses aspectos são importantes, considerando o PIB da região 
do Baixo São Francisco/SE, a perspectiva de melhoria dos indicadores sociais dessa região 
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de concentração fundiária, desigualdade social, pobreza e analfabetismo. 
 
Assim, concluímos que a condição de pobreza é uma grande aliada da degradação 
ambiental que gera os conflitos socioambientais no Baixo São Francisco (SE/AL), tendo 
como  pano  de  fundo o  recurso  hídrico,  água do  Rio  São  Francisco, que  passou a  ter  as 
cheias reguladas pela CHESF/ONS.  O controle  deixou  de ser  natural  para  atender a 
produção  de  energia  e  o  pescador  não  controla  essa  decisão  administrativa  da  empresa 
pública, que  interfere  diretamente  na  pesca  com  a diminuição  do  pescado; além  das 
condições  socioambientais  que  decorrem  de  outros  projetos  na  região  da  CODEVASF, 
com desapropriações de antigos atores. Os pescadores – extrativistas veem no extrativismo 
da aroeira uma alternativa, mas não têm o controle sobre o recurso natural, há conflito pelo 
acesso e a apropriação do local, cuja adesão à prática extrativista decorre da ausência de 
oportunidades nos locais para garantir a sobrevivência. 
 
O elemento natural aroeira é um valor-de-uso uma vez que satisfaz necessidades em 
serviços  ambientais enquanto  biomassa  que  contribui  para  a  sobrevivência do  planeta. 
Como  diversidade  biológica,  protegendo  as  margens  de  rios  e  contendo  a  erosão, 
independente da  intervenção humana, por ser nativa da região. Por outro lado, a aroeira 
quando  transformada  por  um  processo  industrial  em  pimenta-rosa  também  satisfaz 
necessidades, como a do consumo para reprodução do capital no sistema capitalista que se 
apropria de bens da natureza, sem internalizar os danos ambientais causados pela forma de 
exploração,  em  que  o  capital  avança  sobre  os  elementos  da  natureza  para  torná-los 
mercadoria. Nesse sentido, Sergipe e Alagoas, no Baixo São Francisco, juntos contribuem 
com a  produção de  5% no cenário nacional da aroeira, um percentual aparentemente 
pequeno em vista da participação de outros estados, mas que nos locais provoca impactos, 
principalmente  por  dois  aspectos:  o  ambiental  e  o  social;  nos  dois  casos  não  existe 
contrapartida do empreendimento empresarial que explora a atividade no local, pois extrai 
do meio ambiente, sem estímulo externo a conservação a partir de ações humanas e sociais. 
Também  não  ocorrem  por  parte  dos  extrativistas  que,  ao  mesmo  tempo,  diante  das 
condições dessa prática social são explorados, aspectos os quais devem ser considerados 
em relação a essa atividade no Baixo São Francisco por parte dos poderes públicos nas três 
esferas: federal, estadual e municipal. 
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No  entanto,  a  aroeira  (Schinus  terebenthifolius  Raddi)  como  componente  da 
biodiversidade poderia fazer parte de uma proposta de desenvolvimento sustentável. Essa 
pode ser construída a partir das redes de  solidariedade  existente nos locais, as quais são 
usadas a  partir dos interesses dos envolvidos, o  empresário e  os extrativistas com as 
parcerias empreendidas no processo extrativista da aroeira. No entanto, uma proposta 
sustentável  deve  seguir  outra lógica, a da  economia  solidária, contando  com  as  próprias 
redes locais, baseada nas redes de interconhecimento. Uma vez que os empreendimentos 
solidários se baseiam nos princípios da autonomia, sustentabilidade, respeito ao meio 
ambiente  e  justiça  social,  estimulando  a  formação  de  cooperativas  e  valorização  da 
identidade local. Sobretudo diante das condições paupérrimas das populações nos locais de 
coleta. Assim, uma gestão baseada em outros princípios, com outra lógica econômica, até 
então  ausente  nesses  lugares.  Sendo  assim,  deve  envolver  as  comunidades  locais  como 
parceiras, criando políticas públicas para melhorar as condições de sobrevivência. 
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ANEXO 1 
ROTEIRO PARA EXTRATIVISTAS: 
 CONFLITO SOCIOAMBIENTAL E EXTRATIVISMO DA AROEIRA, (Schinus 
terebenthifolius Raddi), NO BAIXO SÃO FRANCISCO 
 
NOME:      APELIDO:   IDADE:   ESTADO CIVIL:     
ESCOLARIDADE: PROFISSÃO: 
LOCAL:            MUNICÍPIO: 
NATURAL:           ESTADO: 
NÚMERO DE FILHOS:   MENORES: ( )  MAIORES: ( ) 
NOME DO CÔNJUGE:   IDADE:      ESCOLARIDADE: 
PROFISSÃO: 
 
1.  Histórico do Extrativismo da Aroeira 
Quando iniciou: mês/ano 
Há quanto tempo se coleta aroeira na região? 
Lugares e locais de coleta 
Como foi a primeira coleta que participou? 
Existiam pessoas de fora no início da coleta em Saúde? 
Como vai coletar?  
Por que coleta? 
Sempre coletou? 
Desde quando conhece a aroeira na região? 
Como era a paisagem onde tinha aroeira (vegetação, uso da terra, animais, etc.)? 
Houve mudança na paisagem (de antes para hoje: quais e as causas)? 
Como e com quem aprendeu a coletar aroeira? 
Quando a aroeira não era coletada para vender, o que se fazia com ela? 
 
2.  Acesso, Manejo da Espécie (Schinus terentifolius Raddi) e Saberes 
 
Coleta aroeira em sua propriedade? 
Coleta em áreas com donos (nomear)? 
Coleta em áreas sem donos (identificar)? 
Coleta em áreas livres? 
Paga pelo direito de coletar (qto)? 
O que faz com a aroeira coletada? 
Para que serve a aroeira? 
Qual a época que a aroeira começa a produzir frutos? 
Que mês produz mais? 
Qual o ponto ideal de coleta? 
Como coleta aroeira (o que utiliza)? 
Quanto colhe por dia? 
Quanto colhe durante o período de coleta? 
Como faz para medir o que coleta (medida utilizada)? 
Do tempo que se coleta aroeira e a coleta, de hoje, existe diferença (quais e as causas)? 
A coleta nas proximidades difere de quando coletam em lugares distantes (como)? 
Qual o melhor local para coletar aroeira e por quê? 
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3.  Sociabilidades no Extrativismo da Aroeira 
 
A coleta é feita em grupo ou individual? 
Quem participa da coleta (familiares, amigos, vizinhos)? 
Quando sai para coletar sozinho ou em grupo? 
Os coletores são amigos? 
Os coletores se conhecem a quanto tempo? 
O que pode ser feito durante a coleta e o que não pode? 
Existem brigas entre os coletores (quais)? 
Existem brigas entre coletores e os donos das áreas? 
Existe a prática da ajuda durante a coleta? 
O que faz quando ocorrem brigas durante as coletas? 
Quando não está coletando aroeira o que fazem (outras atividades, lazer)? 
Participam de grupos, associações (quais)? 
O que fazem juntos (coletores) além de coletar aroeira? 
 
4.  Identidades 
 
Como é chamada a pessoa que coleta aroeira (quem é, como se autodefine)? 
Como define a pessoa que coleta aroeira? 
O que você é: 
Você é coletor de aroeira ou pescador? 
A coleta da aroeira é importante (por que?) 
Para o pescador de Saúde, o que significa coletar aroeira? 
Prefere ser coletor ou pescador? 
O que dá mais prestígio? 
O que se diz dos coletores em Saúde? 
O que significa ser daqui? 
 
5.  Organização Social do Extrativismo  
 
Quem organiza a coleta da aroeira (lidera)? 
O que é feito para iniciar a coleta da aroeira (como organiza)? 
O que é preciso fazer para ser um coletor de aroeira (a quem se dirige)? 
O que é exigido (o que pode e o que não pode fazer)? 
Existem pessoas que não podem ser coletores (por que?) 
Existem funções específicas na coleta da aroeira? (Ex. o que somente algumas pessoas podem 
fazem) 
Os coletores se organizam para a coleta? 
Os coletores são unidos? 
Existe divisão de grupos entre os coletores? 
Os direitos entre coletores mais antigos e os mais recentes são iguais? 
Para onde vai o total da produção coletada da aroeira? 
Quem são as pessoas que compram a aroeira coletada? 
Quem faz o pagamento pela atividade de coleta da aroeira? 
Como é feito o pagamento pela coleta (kg, diária)? 
Quem ganha mais com a coleta da aroeira e Por quê (nomear)? 
Existem pessoas da comunidade além dos coletores que estão envolvidas na atividade da 
aroeira? 
Existem pessoas fora da comunidade que se envolvem na coleta da aroeira (como conheceram 
e quais os interesses)? 
O que sabe sobre a empresa que compra a produção que coletam da aroeira? 
Alguém coloca obstáculos a coleta da aroeira (quem e as causas)? 
Tem conhecimento de proibição na coleta da aroeira? 
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Quem decide sobre a aroeira? 
Os coletores opinam sobre a coleta (Ex)? 
O que sabe dizer sobre a necessidade de autorização para coleta da aroeira? 
 
6.  Conflitos 
 
Existem impedimentos no momento da coleta da aroeira? 
Causas 
Quais 
Como 
Lugar 
Já foram para Delegacia em algum momento devido a coleta aroeira? 
lugar 
Quando 
Causa 
Existiu alguma situação difícil que enfrentou durante as coletas de aroeira? 
Existem desentendimentos pelo valor pago aos coletores? 
 
7.  Comunidade 
 
A origem da família é de Saúde (nasceram)? 
De que vivem as pessoas em Saúde? 
Quem são as pessoas mais antigas de Saúde (nomear)? 
Quem são os grandes proprietários de terra em Saúde? 
Quais as monoculturas na região? 
Quais os assentamentos existentes e quais os benefícios que trouxeram? 
Quais as atividades produtivas em Saúde (agricultura, comércio, turismo, extrativismo, pesca, 
piscicultura, meeiros de arroz)? 
Pescador e coletor de aroeira são donos terras? 
O que o Poder Público faz para a coleta da aroeira? Existe proibição? 
Em sua opinião entre Saúde de antes e depois da coleta da aroeira tem diferença (como?) 
O que gosta no Povoado Saúde? 
O que não gosta no Povoado Saúde? 
O que é costume fazer em Saúde (ex.)? 
Quais os problemas da comunidade? 
Como é viver em Saúde? 
Qual o futuro que pensa e planeja para o Povoado Saúde? 
Em sua opinião o que precisa em Saúde? 
Quais as pessoas em Saúde que você considera como uma liderança na comunidade? 
Os ribeirinhos dos dois lados até onde podem ir pelo rio, existe limites? 
 
8.  Meio Ambiente 
 
O que é meio ambiente para você? 
O que destrói o meio ambiente? 
Como é o meio ambiente em Saúde? 
Fale do rio São Francisco de antes e de hoje 
Quais as mudanças que ocorreram (prejudicaram?) 
A pesca destrói o meio ambiente? 
A coleta da aroeira destrói o meio ambiente? 
O que fazer para não destruir o meio ambiente? 
Em sua opinião quem é o dono dos pés de aroeira? 
Quem cuida do Meio Ambiente em Saúde? 
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ANEXO 2 
AROEIRA 
ROTEIRO PARA FABRICANTES 
 
1. Quais os usos da aroeira (condimento, óleo)? 
2. Onde ficam localizadas as indústrias processadoras da aroeira? (além da agrorosa) 
3. Como foi descoberto o potencial da espécie? 
4. Onde os produtos são industrializados e comercializados (no Brasil, fora do Brasil)? 
5. Quais critérios definem a seleção dos estados para compra da produção da aroeira? De quantos 
estados a (agrorosa) compra a produção da aroeira? 
6. Quanto de aroeira processada é comercializada no Brasil? 
7. Quais estados brasileiros são consumidores? 
8.  Qual  a  demanda  interna  (Brasil)  para  o  fruto  processado?  Em  expansão?  Quanto  é 
comercializado por estado? 
9.  Dos  produtos  da  aroeira  no  Brasil  quais  os  mais  consumidos?    Quem  são  os  consumidores: 
indústrias (que tipo), comércio (que tipo)? 
10. Existência de concorrentes em outros países. Quais? 
11. Quanto da demanda é procedente de cultivo e de extrativismo? 
12. Existe padrão de qualidade para os frutos (tamanho, cor, formato)? Quais análises utilizam para 
a  avaliação  da qualidade  ou  a  padronização  dos  frutos  (peneiras, densidade?)  Diferenças  de 
concentração de teores de princípios ativos por região de ocorrência? Quais análises comprovam 
estas diferenças? 
13. Estados fornecedores e quantidade produzida (finalidade: mapear t. ou percentual de produção / 
estado). 
14. Mercado potencial. 
15. O resíduo do processo de industrialização do condimento processado para alguma finalidade 
(ração, adubo)? 
16. Tem tido, por parte da empresa, algum investimento quanto: 
16.1. Formas de manejo extrativista?  
16.2. Domesticação da espécie? 
17. Porcentagem do produto no volume de negócios da empresa (faturamento anual). 
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18. Proporção de perdas dos frutos que chegam e/ou que não correspondem ao padrão de compra. 
19. Quantas toneladas/ano a empresa precisa comprar do fruto para abastecer a demanda? 
20.  Quanto  paga  para  liberação  das  áreas de  ocorrência  da  aroeira  para  ser  feita  a  coleta  nos 
estados? Valor mínino e máximo 
21. Enfrenta dificuldades nos estados para a realização da coleta da aroeira? Quais? 
22. Quais as dificuldades que encontrou em Sergipe e Alagoas para obter a produção do fruto da 
aroeira? 
23. A empresa já sofreu penalidades de órgãos ambientais nos estados que compra a produção da 
aroeira? Quais? 
24. Há quanto tempo compra a produção da aroeira em Sergipe e Alagoas? 
25.  Quanto  paga  ao  distribuidor  local  no  estado  de  Sergipe?  Quantos  distribuidores  existem  no 
estado? 
26.  Quanto  paga  ao  distribuidor local  no  estado  de Alagoas?  Quantos  distribuidores existem no 
estado? 
 
Roteiro para plantios   
1. Mão-de-obra utilizada e funções; 
2. Espaçamento; 
3.  Tipo de solo; 
4.  Adubação; 
5.  Custo de produção; 
6.  Seleção genética – existência de alguma variedade em cultivar; 
7.  Produz as mudas? Compra? Local de compra. 
8.  Como é feita a produção das mudas 
9.  Como as sementes para produção de mudas são colhidas; 
10.  Informações sobre as sementes, com relação a germinação e vigor 
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ANEXO 3 
ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA GESTORES PÚBLICOS 
 
1)  Existe uma diretriz de política florestal do Estado de Sergipe? 
2)  Quais os produtos florestais não-madeireiros que têm autorização para serem 
coletadas e comercializadas? 
3)  Quanto a situação fundiária das ilhas do B.S.F: quem tem o domínio dessas ilhas 
(União, Estado, Município) 
a)  É exigido autorização para o uso dos recursos naturais existentes? 
b)  Existe contrato de cessão das ilhas do B.S.F? 
4)  Qual a situação florestal do B.S.F e qual a política para essa região? 
5)  Tem conhecimento do extrativismo da aroeira? 
6)  Quais empresas coletam aroeira no estado de Sergipe? 
7)  Qual o procedimento adotado pela ADEMA que autoriza a coleta? 
8)  Quais as normatizações: 
a)  normas técnicas: 
b) fiscalização: 
c) período: 
d) quantidade: 
e) taxas para licenciamento e/ou autorização: 
9)  Qual  a  produção  produzida  através  do  extrativismo  da  aroeira  da  praia  (Schinus 
terebenthifolius Raddi) no estado de Sergipe e/ou B.S.F em (kg/tonelada) exportada 
para fora do estado? 
10)  Tem conhecimento do destino (estado/país) da produção do extrativismo da aroeira 
do estado de Sergipe? 
11) Existe registro/cadastro na ADEMA das pessoas que praticam o extrativismo da 
aroeira no estado? 
12) Qual o valor econômico de mercado da aroeira? Com quanto (R$) o extrativismo da 
aroeira contribui em impostos para o estado de Sergipe? 
13) Qual a posição da ADEMA em relação a coleta da aroeira? 
14) Como é feito o controle de uso das ilhas? 
15)  Qual a situação da APA norte no B.S.F? 
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ANEXO 4 
NOMENCLATURA CIENTÍFICA DAS ESPÉCIES CITADAS NA PESQUISA 
 
 NOME POPULAR   NOME CIENTÍFICO      FAMÍLIA 
BABAÇU 
Orbignya speciosa (Mart.) Barb. Rodr.  Palmae 
TUCUMÃ 
Astrocaryum vulgare Mart  Palmae 
CARNAÚBA 
Copernicia  prunifera  (Miller)  H.E. 
Moore  Palmae 
PAU-ROSA 
Aniba roseadora
 

Ducke  Lauraceae 
SERINGUEIRA 
Hevea brasiliensis MÜELL Arg 
Euphorbiaceae 
UXI 
Endopleura Uchi (Huber) Cuatr.  Humiriaceae 
MANGABA 
Hancornia speciosa Gomes  Apocynaceae 
AROEIRA 
Schinus terebinthifolia Raddi  Anacardiacea 
FAVA D’ANTA 
Dimorphandra SP 
Leguminosae 
BACURI 
Plantonia insignis Mart. 
Clusiaceae 
CASTANHA-DO 
PARÁ 
Bertholletia Excelsa H.B.K 
Lecythidaceae 
JABORANDI 
Pilocarpus microphyllus Statf 
Rutaceae 
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ANEXO 5 
PANFLETO EXPLICATIVO UTILIZADO PELOS 
EMPRESÁRIOS/COMPRADORES EM TREINAMENTO REALIZADO COM OS 
EXTRATIVISTAS 
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( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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